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NOTA 
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texto retomássemos. As fontes que agora se encontram disponíveis por sua vez 
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I NTRODUÇÃO 



Certamente, as categorias de filósofo e historiador 
são ao mesmo tempo muito amplas e muito restritas para desig- 
nar a obra de Michel Foucault. Demasiado restritas, por um la- 
do, porque seus estudos históricos ultrapassam os limites pe- 
los quais o historiador ortodoxo se responsabiliza; demasiado 
amplas, por outro, porque esse excesso de pensador não basta 
para elaborar uma filosofia, como argumenta G.Lebrun. A clas- 
sificação dos trabalhos do autor escapa â contraposição de- 
sas categorias, as quais ele próprio pretendeu diluir, pro- 
pondo uma empresa intelectual que "poderia permitir não um 
<Lnc.ontK.o -Lnt&Kdi.òc.i.ptdnaK entre 'historiadores' e ' filósofos ' , 
mas sim um trabalho entre pessoas que procuram se de-ódfcfptf- 
nafi" (IP: 53) . 

Foucault retomou plenamente a tese nietzscheana se- 
gundo a qual: "A filosofia, na medida em que é cientifica é 
não dogmática, é para nós apenas uma maior extensão do concei- 
to de k dt> to h-La." (Filosofia Geral 1,2). Com isso, transformou 
a reflexão filosófica num historicismo radical, colocou seus 
problemas no campo da história, sem temer o risco de fossili- 
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zã-los. "No trabalho de Foucault, a filosofia deixa de ser 
pensamento radical, ou mesmo ruminação a respeito do mundo, 
para se tornar polêmica histórica" (Shinner, 1982 : 319 ). Porém, 
nesse movimento de supressão do egipcismo da filosofia, ele 
resgata e transforma a história, que se torna exercício de 
desmascaramento, desmistif icação e desconstrução da raciona- 
lidade ocidental, na medida em que i subvertida como discipli- 
na, como forma de pensamento, como conhecimento. "A filosofia 
assimila a história. Para continuar a ser filósofo, foi ne- 
cessário que (Foucault) se tornasse historiador" (Ariês, apud 
Le Goff, 1977:43). Em conseqüincia dessas metamorfoses , assis- 
timos à formação de um saber bicéfalo, que coloca a cada uma 
dessas disciplinas -qual a esfinge diante de Édipo - o enigma 
de seu estatuto. 

Entretanto, nossas categorias não são permeáveis aos 
abalos no pensamento, não são capazes de conceber a fusão da 
artesania de Clio com a visão de Minerva. A figura de Jano não 
se inclui nas alegorias da reflexão. Por isso, a tematização 
da obra de Foucault não escapa ã alternativa: filósofo-histo- 
riador / historiador-filósofo, formulada em termos da priori- 
dade dada a cada componente da combinação . 

Este estudo opta pela última alternativa . Para vários 
autores, Foucault inventou uma contraciência que pretende dis- 
solver as ciências humanas e o saber histórico; mas isso não 
impede que sua obra seja um dos exemplos mais fascinantes da 
prática contemporânea desse saber. Em várias oportunidades, 
Foucault se definiu como historiador (AS:168; OD:59; MP:239; 



7 



D: 75). Seus livros assemelham-se, ao menos exteriormente, aos 
livros escritos pelos historiadores. Não bastasse isso, o au- 
tor promoveu uma abertura e uma revisão da bibliografia dos 
historiadores ortodoxos, influenciando a elaboração de estu- 
dos sobre o corpo, a morte, a sexualidade, a loucura, o coti- 
diano, o crime e o saber. A consideração dos problemas e con- 
ceitos que ele definiu tem se tornado uma tarefa obrigatória 
para todos aqueles que se dedicam â reflexão e ã prática dos 
estudos históricos na atualidade. Foucault abriu um programa 
de pesquisa histórica que permite hoje se falar numa histo- 
riografia foucauldiana, pela concepção de história que utili- 
za, os métodos com os quais opera, o modo como escreve a his- 
tória. 

Conforme observa Pamela Ma jor-Poetzl , Foucault elabo- 
rou um projeto de análise histórico-filosófica da civiliza- 
ção ocidental moderna, que o próprio autor caracterizou reda- 
ção da história do presente (VP:30; MP:239). Com base em aná- 
lises retrospectivas, escreveu alguns capítulos fundamentais 
do complexo de poder-saber que governa nosso pensamento e a- 
ção, formulou uma critica dos termos nos quais se dá nossa 
inserção na atualidade. Retomando o projeto nietzscheano deu- 
ma critica da cultura contemporânea, denunciou o avanço cres- 
cente desse complexo, que estende seus efeitos e legitima seu 
arbítrio com nosso beneplãcido e aquiescência, na medida em 
que nossos atos e pensamentos tomam apoio e fé nas práticas 
que o compõem . 

Todavia, ao contrário de Nietzche, que parte de um 
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ponto de vista extemporâneo e inclui a cultura histórica em 
seus alvos, mantendo sua genealogia no quadro da "pintura his- 
tórica criadora" (Livro do Filósofo § 41) , Foucault resgatou 
o potencial critico da história, sem abrir mão de lhe dar cri- 
tica. Desde seu primeiro livro, sustentou que "somente na his- 
tória se pode descobrir o a prlorl concreto" dos fenômenos da- 
dos ã nossa experiência. E de fato elaborou sua análise crí- 
tica da modernidade no plano não de uma teoria global da so- 
ciedade, nem num horizonte geral de análise como a economia, 
ou mesmo de uma arquitetura humana como a civilização , mas sim 
no plano da história (Cf. SP:782 ín ilne) . 

Para Foucault, a análise crítica da modernidade — 
comandada pela questão "o que acontece atualmente e o que so- 
mos nós, nós que talvez não sejamos nada mais e nada além da- 
quilo que acontece atualmente" (MP:240) — só pode ser feita 
a partir de uma reflexão histórica sobre determinados pontos 
e linhas de fuga dados â nossa experiência. Porém, salienta 
que essa reflexão não pode ser compreendida em sentido res- 
trito. Precisa ser colocada numa escala histórica bem mais 
longa. A história do presente trabalha — no limite — com 
todo o calendário do passado. 

"MeAmo que o tenha Aldo umafiaAe multo 

Importante, em noAAa klAtÕrla e no dei envolvimen- 
to da tecnologia política , eu penAo que nÕA de- 
vemoA no - a referir a pro ceAAOA multo malA remo- 
toA Ae queremoA compreender como temoA Aldo a- 
marradoA ã noAAa própria hlAtõrla." (SP: 780) 

Considerando essa perspectiva, não surpreende que os 
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escritos foucauldianos tenham elaborado uma teoria da histó- 
ria original, baseada num tipo de historicismo transcenden- 
tal, calcado não na historicidade absoluta da subjetividade 
(Husserl) , mas sim nas relações de poder que atravessamas re- 
lações sociais em seu conjunto e fornecem as condições de pos- 
sibilidade do processo histórico, cuja matriz é a filosofia 
de Nietzsche. De certo, não se pode mais dizer que o marxismo 
é a única teoria da história atualmente existente (Villar, 
1982:9) . Não bastasse isso, a prática teórica do autor levou 
ao nível da crítica e da auto-reflexão a base hermenêutica 
na qual repousa todo saber histórico, como fez a So z-iatGzò - 
ckickte. da historiografia alemã mais recente, mas ultrapassan- 
do-a no sentido de formular teoricamente, como o marxismo, um 
programa de pesquisa. Assim, malgrado a perspectiva objeti- 
vista dos primeiros escritos, que dominam aliás os estudos 
históricos e sua epistemologia na atualidade, ela não disso- 
ciou a pesquisa da reflexão, retomando o projeto kantiano, mas 
próprio também do marxismo, de desenvolver uma história filo- 
sófica. 

Foucault logrou analisar um elenco de temas particu- 
lares sem perder de vista um horizonte geral de interpretação . 
Ao contrário da maior parte das pesquisas dos historiadores 
filiados ao paradigma por ele aberto, suas obras contém uma 
dimensão prático-hermenêutica — certamente muitò particular — 
assumida de maneira clara e refletida, capaz de fornecer ao 
mesmo tempo uma chave de interpretação da história e uma sé- 
rie de elementos para nossa auto-compreensão dentro dela. Va- 
le dizer, refletiu sobre o caráter prático do saber histórico 
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— os vínculos entre conhecimento e ação , pensamento histórico 
e situação atual, investidos nele — e os compromissos que 
essa reflexão mantém com a praxis contemporânea do historia- 
dor. 

Em virtude disso, a decisão de abordar a obra de Fou- 
cault no plano dos estudos históricos implica um trabalho nos 
limites institucionais em que esses estudos podem ser pensa- 
dos. A relação de Foucault com os historiadores foi sempre 
problemática, complexa e contraditória, do mesmo modo como ê 
a relação dos historiadores com sua obra. Apesar de escrever 
a história de forma positiva, aparentemente distanciada dos 
esquemas de categorias que caracterizam a filosofia da histó- 
ria, o autor ocupa um lugar ambíguo e incerto na cidade cien- 
tífica dos historiadores. 

A chamada Éc ota d.e.6 AnnaZe.6 saudou seu trabalho de 
maneira bastante especial. Para Jacques Le Goff, "Foucault ê 
um dos maiores historiadores novos" (Le Goff, 1980:216). Paul 
Veyne vai ainda mais longe, e, num ensaio laudatõrio, afirma 
que "Foucault revoluciona a história, é ohistoriador mais po- 
sitivista de todos" (Veyne, 1979). Em contrapartida, para ou- 
tros historiadores, o autor é o exemplo acabado de anti-his- 
toriador. No dizer de Jacques Lêonard, Foucault "recorre tris 
séculos à rédea solta, como um cavaleiro bárbaro. Queima a 
estepe sem a menor precaução . . . como um cossaco da história" 
(Léonard, 1977:8). Segundo J. Henretta, ele representa um 
perigo ainda maior no plano epistemolõgico , onde "execu- 
ta a liquidação do valor intrínseco da disciplina his- 
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tõrica" (Henretta, 1979:1299). 

Diante desse quadro, não soa estranho a afirmação do 
autor no II volume de sua HlAtÕfila da Sexualidade , publicado 
âs vésperas de sua morte: 

"ÕA eAtudoA que. Ae Aeguem, aAAlm como outfioA que 
antefLd.ofime.nte. empfieendl, Aao eAtudoA de 'hlAtõ- 
fita’ peloA campoA que tfiatam e pelaA fiefiefiên- 
ctaA que aAAumem; maA não Aao tfiabalkoA de’klA- 
to filado fi' ( HS 11:7 3) 

Estudos de história, mas não trabalhos de historia- 
dor. A razão disso está certamente no fato de que Foucault es- 
tabelece um novo modo de pensar a prática da história, define 
uma nova metodologia e formula um novo conceito de história. 
A linhagem de seus estudos é a mesma de Jacob Burckhardt. A- 
través do estudo histórico de alguns temas particulares, o au- 
tor elabora uma série de reflexões sobre a história, na medi- 
da em que esses temas — a razão, a loucura, a sexualidade— 
possuem caráter universal, constituem um elenco de tipos-limi- 
te da história, e como tais permitem tirar conclusões sobre as 
potências que lhe especificam. Como as reflexões do mestre de 
Basiléia, os escritos foucauldianos afirmam a multiplicidade 
dos fenômenos históricos, mas não perdem a condição de parti- 
cular história universal. Foucault elabora uma teoria da his- 
tória que se eleva ao plano da auto-reflexão, na medida em que 
— tendo em vista um interesse prático — seus trabalhos não 
veiculam um saber histórico senão como momento da história na 
qual se insere seu objeto e seu ponto de partida hermenêutico. 
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A proposta deste estudo é a reconstrução racional des- 
sa teoria da história, dos pressupostos filosóficos nos quais 
ela se baseia, dos fundamentos epistemolõgicos que comandam o 
programa de pesquisa foucauldiano . O plano de exposição tem 
dois eixos. Por um lado, metodológico, manifesto na reconstru- 
ção do conceito de história e da perspectiva teórica do autor; 
por outro, crítico, manifesto na análise do caráter prático- 
hermenêutico e, portanto, reflexivo de sua obra. O primeiro é 
objeto dos capítulos dois e três; o segundo ê tematizado no 
capítulo quatro. 0 capítulo 1 faz uma contextualização do pen- 
samento histórico de Foucault e uma síntese dos resultados ob- 
tidos por sua historiografia, mas não deve ser visto demanei- 
ra separada dos demais; pois ele funciona como sua introdução 
e elo de mediação. A conclusão retoma esse primeiro capítulo e 
avança uma avaliação mais geral sobre o programa de pesquisa 
histórica elaborado por Foucault, ã guisa de síntese do estu- 
do . 

Convém esclarecer que este trabalho não visa ã con- 
trovérsia; não toma partido aberto por nenhuma metodologia da 
história contra a metodologia examinada. Limita-se basicamen- 
te a analisar um método histórico e reconstruir o conceito de 
história em torno do qual se organiza. Não é um exame polêmi- 
co dos estudos históricos que focaliza; não pretende denunci- 
ar seus pontos falhos e inconsistências teóricas — mas con- 
clui com uma interpretação historiográf ica do projeto no qual 
se inserem. Dentro de um trabalho de cunho epistemolõgico , vi- 
sa sim uma critica do pensamento histórico contemporâneo. 
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Cabe salientar ainda que não toma a si a tarefa de 
operar a revisão factual das pesquisas foucauldianas . Recen- 
temente, esse encargo foi assumido com muita competência ema- 
nifesta satisfação por José Guilherme Merquior, num livro cu- 
jo assunto é menos a propósito do método e da filosofia de 
Foucault do que sobre seus resultados escreveram outros auto- 
res, como demonstra o caráter leviano de certas passagens da 
obra, que não obstante i um interessante exercício de revisão 
bibliográfica (Merquior, 1985) . Nossa preocupação neste texto 
i de ordem essencialmente epistemológica . Vale dizer, com os 
aspectos teóricos e metodológicos da contribuição de Foucault 
aos estudos históricos, enfocados do ponto de vista dumaepis- 
temologia ao mesmo tempo crítica e hermenêutica da 
história . 

Foucault tomou a sério a tese nietzcheana de que a 
falta de sentido histórico ê o defeito hereditário da filoso- 
fia e que, portanto, "o filosofar histórico é necessário de 
agora em diante" (Humano, Demasiadamente Humano I, § 2). Os 
estudos que elaborou são uma prova do potencial critico que a 
reflexão filosófica pode trazer à prática do historiador. 



1 A HISTORIA DO PRESENTE 

O projeto foucauldiano de escrever alguns capítulos 
básicos da história do presente situa-se no ponto de retorno 
sobre si da episteme moderna. Nosso pensamento ê um pensamen- 
to escandido pelo problema da história. As Luzes inauguraram 
uma época que, anunciando a saída do homem de sua menoridade 
e a assunção por parte dele de seu próprio destino, transfor- 
mou a história em modo de ser do que nós somos e de tudo o que 
ê dado à nossa experiência. 

Por isso, ela reconduz o pensamento permanentemente ã 
questão de saber o que ê a história para o pensamento: "Esta 
questão infatigavelmente há de urgir a filosofia de Hegel a 
Nietzsche e para além dele" (PC:288). Foucault encontrou a 
resposta para ela na pergunta pela atualidade; reassenhorean- 
do-se da episteme moderna na raiz de sua gênese, descobriu na 
problematização do tempo presente e de nossa inserção nele a 
matriz em cujo interior a história tornou-se o ponto incontor- 
nável do pensamento contemporâneo — e dentro da qual situou 
seu próprio programa de pesquisa. Paralelamente, descobriu nas 
relações de poder as condições de possibilidade desse pensa- 
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mento e o substrato básico da história. 



1.1 - LINHAGENS DO PENSAMENTO HISTÕRICO FOUCAULDIANO 

Foucault tomou para si a tarefa de responder à ques- 
tão sobre o que é nossa atualidade, através de uma análise 
histórico-filosófica da modernidade. Com base numa visão re- 
trospectiva, mas densa, do presente, interrogou essa atuali- 
dade que fornece os horizontes de nosso pensamento e ação, da 
qual fazemos parte e com relação a qual temos de nos situar e 
desempenhar um papel. Em suma, precisou o processo histórico 
geral do qual ela provém para desenhar-lhe o mapa geológico e 
sismológico, capaz de decifrar-lhe as linhas-limite e os pon- 
tos de fuga, os pontos de resistência e as linhas de força das 
principais questões que a atualidade coloca ao pensamento. 

" 0 que estou tintando ^azeA e AompeA com os sis- 
temas Implícitos que deteAmlnam nosso compoAta- 
mento mais ^amlllaA sem que os conheçamos . Es- 
tou tentando des co òaIa sua oAtgem, mostAaA sua 
faoAmaçdo , as coações que ela> ZmpuseAam a nõs; 
estou tentando , poAtanto , colocaA-me ã dtstâncta 
deles e mostAaA como podemos escapaA." (EntAe- 
vlsta a K. S. Slmon:l 95) 

Essa proposta de trabalho tem dois momentos consti- 
tutivos. 19) A arqueologia do saber — que não se interroga 
exatamente sobre os tipos de conhecimento e saber que compõe 
a nossa atualidade, mas ao contrário sobre as práticas soci- 
ais, discursivas ou não, que os tornaram possíveis, permitin- 
do que eles tenham uma história. 29) A genealogia do presente 
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— que se constitui numa interrogação sobre a atualidade do 
passado e a proveniência histérica do presente, examina as 
condições de possibilidade que sustentam os regimes de práti- 
cos que fornecem suas matrizes de transformação. Ambos procu- 
ram mostrar como nosso presente i feito de coações e inércias, 
como os regimes de práticas nos quais se dá nossa experiência 
da atualidade não são o resultado de alguma necessidade his- 
tórica, mas apenas a camada mais recente de um solo histórico 
estratificado, uma situação estratégica no processo de dis- 
persão de relações de poder que define a história. Portanto, 
em ambos a critica do presente se apresenta através duma aná- 
lise histórica da atualidade. 

Neste sentido, esse programa de pesquisa constitui, 
malgrado as pretensões aparentemente contrárias do último 
Foucault, um ponto de inflexão e reflexão na linha de refle- 
xão na qual o autor inseriu seu trabalho, na medida em que sua 
análise da atualidade tomou um desvio pela história e assumiu 
a forma de uma crítica implacável da modernidade. Para Fou- 
cault, a tarefa que se coloca ao pensamento nos dias de hoje 
não ê descobrir o que somos nós, mas recusar, conforme uma 
ressonância sartreana, o que fizeram de nós e o que nós de fa- 
to somos no momento. Chegou a hora do pensamento operar um re- 
torno sobre sua própria história e a história de sua atuali- 
dade para elaborar uma nova maneira de viver o tempo presen- 
te . 

Segundo Foucault, Kant fundou as duas grandes tradi- 
ções nas quais se dividiu a reflexão crítica moderna. Em pri- 
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melro lugar, a tradição que coloca a pergunta pelas condições 
a partir das quais um conhecimento verdadeiro é possível, que 
assumiu a forma duma analítica da verdade. Em segundo, a tra- 
dição que coloca a questão do que nós somos e do que ê a nos- 
sa atualidade, que assumiu a forma duma ontologia histórica 
do presente (D:112). A primeira não desapareceu, mas sem dú- 
vida foi a segunda que se tornou cada vez mais importante ao 
longo do século XX, na medida em que vários processos verifi- 
cados nesse período demonstraram que nosso pensamento e ra- 
cionalidade não podem ser dissociados das sujeições e inér- 
cias que atravessam a sociedade e nossa sociedade não pode ser 
compreendida sem os dogmatismos e coações que nossa raciona- 
lidade e pensamento impuseram ao longo de sua história. 

Não obstante, a reflexão que assumiu a forma duma on- 
tologia do presente está vinculada a esses processos , pois es- 
tá lastreada na tese de que a racionalidade não se manifesta 
senão nos traços em que ela mesma se dá e reconhece na atua- 
lidade. A razão crítica derrubou a idéia de mathíA-ÍA unZveA- 
AalÁA em que se assentava a episteme clássica, abrindo um es- 
paço que foi preenchido pela razão instrumental, a quem foi 
confiado o trabalho de conformação da realidade ao projeto da 
modernidade . 

Em vista disso, para voltar a pensar nosso tempo, é 
preciso deslocar o pensamento de nossa atualidade e submeter 
ã crítica histórica sua racionalidade. Encontramo-nos no inte- 
rior de uma razão que só poderá resgatar seus compromissos com 
a emancipação sob a condição de se liberar dela mesma. Para 
Foucault, esse é um expediente capaz de revelar a face negli- 
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genciada do pensamento moderno, assentada na tese de que sõ 
quando as condições do exercício da razão estão plenamente de- 
finidas surge a possibilidade da autonomia, na medida em que 
a crença cega na suas potencialidades ê geradora de ilusões, 
dogmatismo e heteronomia (FR: 38). Sõ atentos a essa necessi- 
dade de auto-crítica implacável estaremos aptos a desenvolver 
um entendimento que não se contente simplesmente em defender 
as prerrogativas da razão contra aqueles que pretendem liqui- 
dã-la, mas basicamente tome a si próprio como "permanente re- 
ativação de uma atitude — isto é, de um zthoi, filosófico que 
poderia ser descrito como de crítica permanente â nossa época 
histórica" (FR: 42). 

0 pensamento não pode escapar a essa espiral da ra- 
cionalidade que ao mesmo tempo nos refere a sua necessidade e 
seus perigos. Todavia, não está impedido de refletir sobre e- 
la e adotar uma atitude experimental diante do mundo, baseada 
em análises históricas precisas, que sejam capazes de permi- 
tir uma avaliação constante do que pensamos e queremos, do que 
somos, do que fazemos e institucionalizamos emnossas relações 
com os outros. Foucault adotou essa perspectiva. Em seus es- 
critos, a atualidade opera um retorno sobre sua racionalida- 
de e história, "como maneira para oocidente tomar consciência 
de suas possibilidades atuais e das liberdades ãs quais ele 
pode ter acesso, mas também como uma maneira de se interrogar 
sobre seus limites e sobre os poderes que ele utilizou" (SV: 
7) . 



No entanto, nesse percurso de volta, o autor reen- 
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contra e reelabora numa nova síntese as linhagens nas quais a 
reflexão sobre o presente se aventurou. 

Os temas correlatos do presente e da história se tor- 
naram problemas maiores para o pensamento no final do século 
XVIII. A partir dessa época, colocou-se ao pensamento, pela 
primeira vez, a questão não apenas de sua natureza e funda- 
mento, de seus poderes e direitos, mas também a questão de 
seu presente e de sua história, de suas condições de exercí- 
cio e sua atualidade. Em poucos anos, configurou-se a idéia 
de que a filosofia podia ser lida como figura crítica, acaba- 
da e coerente da época a que ela pertencia, como consciência 
esclarecida do tempo presente; mas também de que cada época 
não era nada mais nada menos do que a emergência em ato do que 
era em sua essência a razão. 

Na versão norte-americana do texto 0 qao. ê o Itumí- 
n^Làmo ? , Foucault nota que até o século XVIII, havia basica- 
mente apenas três modos de pensar o presente em relação ao 
tempo. 19) O presente podia ser representado como pertencente 
a certa época do mundo, distinta de todas as outras por causa 
de determinadas características; 29) ele podia ser tematizado 
na figura de certos signos que nele anunciavam a eclosão de 
um grande acontecimento por vir; 39) o presente podia ser a- 
nalisado como ponto de passagem para o advento de um novo 
mundo. Kant reúne essas três maneiras de refletir sobre o pre- 
sente reportando-as â ação do homem (FR: 39) . Ele situa-se as- 
sim na encruzilhada da reflexão crítica com uma tomada de po- 
sição sobre a ação dos homens no tempo, na qual ele se perce- 
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be inserido e com relação a qual ele assume a responsabilida- 
de de problematizar desde o interior. Vale dizer, Kant assi- 
nala esse momento em que a reflexão filosófica torna-se a mo- 
dalidade do pensamento encarregada de revelar, em maior ou 
menor escala, o sentido de sua época e fixar para cada época 
o sentido que ela tem em relação ã nossa. Desse modo, para 
resumir : 

"A ZettuAa da fattoAo fida no quadAo de. uma hlòto- 
fi-ia QeK.aH e Aua ZnteApAetação como pAÁncZpto dc 
dect^Aamento de toda AuceAòão ht&tÕAtcaòdo toA- 
nadoA Atmuttaneamente poAòZoetA (S\J '• 5) 

Noutros termos, a história, como modo de ser de tudo 
o que nos é dado ã experiência, assume a condição de figura 
incontornável do pensamento. E por isso se divide, tão logo 
a episteme moderna se constitui, conforme um enigma que não 
é possível dominar teoricamente, entre uma ciência empírica 
das atividades humanas no tempo e um modo de ser que vota ao 
tempo o destino do campo de nossas experiências possíveis , co- 
meçando com a de nós mesmos. Assim, não surpreende que a ques- 
tão da atualidade tenha se tornado uma questão da qual o pen- 
samento não pôde mais se separar, na medida em que se colocou 
paralelamente a questão de conhecer o processo histórico ge- 
ral do qual essa atualidade que está indissociavelmente liga- 
da ao pensamento provém e como esse processo pode ser deci- 
frado através do pensamento. Através de um único gesto, a a- 
tualidade coloca ao pensamento a questão de sua historicidade 
e este coloca â atualidade a questão de sua história. 

Para Foucault, as linhas de reflexão que, de Hegel a 
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G. Lukácz e à Escola de Frankfurt, passando por Marx, Nietzs- 
che e Weber, mas também o historicismo, caracterizam a refle- 
xão que assumiu a forma duma ontologia do presente , constituem 
a maior prova dessa revolução, dentro da qual ele pretendeu 
trabalhar (D:112). Portanto, é licito supor que podemos ava- 
liar o projeto e a contribuição do autor para o pensamento 
histórico e historiador contemporâneo com relação a elas . Fou- 
cault vinculou essas linhas de reflexão numa análise da mo- 
dernidade e numa nova resposta â pergunta pela nossa atuali- 
dade, através duma critica de extrema radicalidade aos concei- 
tos de homem, sujeito, sentido e história que elas carregavam 
consigo e compartilhavam com o logocentrismo da razão ociden- 
tal . 



0 pensamento moderno julgou se impor historicamente 
a sua atualidade como razão, poder e vontade; e, por isso, a 
pergunta pelo nosso presente e o campo de experiências pos- 
síveis nele remetia sempre às figuras nas quais progressiva- 
mente se reconhecia esse pensamento. Foucault inverteu essa 
perspectiva, colocou â atualidade a questão de sua história 
do ponto de vista do poder, da racionalidade e do sujeito, 
problematizando os traços nos quais a razão se aplicou na prá- 
tica através da análise de suas raizes históricas. Como ob- 
serva White: 



’’ F oucautt não tAabatha dcntAo da coAAenteda hi.A- 
toAÁogAa^Ãa ocldentat, ou mcAmo daA convenç.õeA 
de um de acua AamoA : a hÁAtÕAÁa daA ÁdeÁaA . VÁ- 
I cAentemente do hÁAtoAladoA convcncÁonaZ, que Ae 
de.d4.ca a ctaAeaA e aAAÁm Ae^ami.lÁaAÁzaA acua 
tcÁtoACA com OA antedato A de epocaA e cultuAaA 
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paiAadaò , Foucautt pAocuaa ' deò ^amdtdaAdzaA ' o£ 
fienÔmenoA do homem, da Aoe-iedade e da cuttuaa 
que vem òe toanando totatmente tKanApahenteA a- 
pÕA um Aeeuto de eòtudo, dntetLpsietação e AupeA- 
detefimZnação co nee-étuat . ” [WhZte, 1 9 73 : 50 ) 

De fato, os trabalhos de Foucault, como os da Escola 
de Frankfurt, representam, cada um em seu plano de análise, os 
primeiros mais inclinados à história, os segundos ao discurso 
filosófico, o ponto de reflexão do movimento que coloca ao o- 
cidente moderno a pergunta pelos títulos que sua organização 
social, sua cultura e racionalidade detém para reclamar uma 
validade universal; questiona se eles não são apenas a másca- 
ra de um projeto de hegemonia política e dominação social. 
Nesse sentido, o programa de pesquisa foucauldiano representa 
uma alternativa e uma proposta de superação dos dois outros 
que procuraram responder à pergunta pelo nosso presente recor- 
rendo â história: o marxismo e o historicismo. 

Para o historicismo, a relação entre a atualidade e 
a história passa por uma análise da história do ponto de vis- 
ta do presente. A atualidade representa o momento fundador do 
estudo do processo histórico, na medida em que emerge dele co- 
mo seu resultado necessário. 0 historiador é o elemento me- 
lhor habilitado para manter a vinculação do presente com o 
passado, aquilo que chamamos tradição, e situar por exclusão 
a parte nova, aquilo que chamamos progresso, nessa forma bru- 
ta de mudança que constitui a atualidade. A história permane- 
ce sempre aberta ao futuro, mas ê o presente quem decide os 
acontecimentos através dos quais ela pode ser tecida. 
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Por isso, não obstante sua fixação no particular e 
no caráter irrepetível dos fenômenos humanos, o historicismo 
tem uma proposta programática: elaborar a memória dos grupos 
sociais, das culturas, das nações para manter viva a tradição 
no seio de uma atualidade fugaz. Assim, ele mostra a destina- 
ção do nosso presente, encena o processo através do qual a ci- 
vilização material, a razão e a liberdade são concretizados 
na história e desembocam no presente; através da narrativa 
tradicional, faz da atualidade o resultado de uma tradição que 
a carrega e precede, legitima a versão do mundo vigente no 
presente . 

Para o marxismo, a relação entre a inserção de nosso 
pensamento e ação na atualidade passa por uma análise do pre- 
sente do ponto de vista da história. O presente ê a chave pa- 
ra a explicação do passado, mas submete-se a um principio de 
totalização que o torna etapa do desenvolvimento genérico da 
sociedade. A história consiste num processo dialético de in- 
teração entre forças produtivas e relações de produção regido 
por leis objetivas, que encaminham, através da lutas de clas- 
ses que se geram nele, a superação das contradições econômi- 
cas, políticas e sociais que cindiram a sociedade no começo 
da história. 

0 presente ê um fenômeno historicamente limitado; mas 
como tal tem um horizonte: a revolução, o comunismo, o fim da 
história. Ele aponta para a resolução das contradições dialé- 
ticas inerentes a esse estágio do desenvolvimento social, cu- 
jo sentido é fornecido pela história. A história serve a cada 
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momento para a avaliação de nós próprios, tomar consciência 
dos processos em andamento e julgar em que medida nossa pra- 
xis obedece às suas transformações. Ela tem, portanto, um sig- 
nificado prospectivo: precisa nossa responsabilidade objetiva 
no processo de superação das contradições em curso na atuali- 
dade . 

0 século XX tem se encarregado de demonstar a inca- 
pacidade dessas linhas de reflexão em dar conta do presente. 
A crise do historicismo, da qual a do marxismo não i senão um 
prolongamento, atesta seu fracasso em responder aos problemas 
colocados pela atualidade. A eclosão das guerras mundiais e 
os fenômenos que lhes seguiram destruíram ao mesmo tempo a 
respeitabilidade da idéia de progresso e as esperanças de que 
a revolução levasse à emancipação da sociedade, solapando os 
fundamentos da consciência histórica configurada nos primór- 
dios da modernidade. 

Encontramo-nos numa situação em que as experiências 
humanas não nos servem mais de guia e relutamos em acreditar 
que o futuro possa redimir as tragédias e sofrimentos por que 
passamos. Um época cujos valores assentados na razão experien- 
ciou os acontecimentos que experimentou não pode ficar mais 
satisfeita com a mera narrativa do que lhe aconteceu ou sua 
colocação sob o signo de porvir. Começamos a entrever que a 
desrazão não é um fenômeno superficial e eliminável do curso 
da história talvez por que não seja historicamente condicio- 
nado, mas um elemento constante do processo de desenvolvimen- 
to da sociedade. Em conseqüência disso, ingressamos numa era 
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de niilismo como estado acabado da consciência histórica. O 
passado, em cima do qual se formulou as teorias da ação so- 
cial na modernidade, está perdendo sua capacidade em definir 
nossa relação com a atualidade. No dizer de G. Barraglough: 

"0 AeAultado deAAa nova Autuação eque a hlAtÕAla 
mcAma eAta peAdendo , A e ainda não peAdeu, o pa- 
pel, que. ela uma vez ex.eA.ceu AobAe aA melh.oA.eA 
IntellgênclaA , de chave do modo de vlveA o pAe- 
Aente." (Apud MeyeAko^, 1 959 : 28) 

Em contrapartida, as tentativas de estabelecer uma 
nova relação com o passado, liberar-nos da postura contempla- 
tiva do particular e da submissão à necessidade histórica, 
quer ampliando o campo dos estudos históricos, quer resgatan- 
do nosso potencial como sujeitos da história, não lograram me- 
lhores resultados. A f enomenologia , procurando devolverão ho- 
mem sua capacidade de sujeito responsável da ação social, re- 
alizou um esforço de fundamentação da atividade humana na li- 
berdade e da descoberta do seu sentido na história. Porém, com 
isso, acabou impedida de realizar um diagnóstico do presente. 
A história social, vencida a etapa de intercâmbio comas ciên- 
cias humanas, tem mostrado como um programa de pesquisa ba- 
seado no resgate da variedade da experiência do homem, sem 
visão teoricamente coerente com sua proposta de história to- 
tal, conduz a um neo-historicismo preocupado com curiosidades 
arbitrárias, uma antiqualha generalizada, incapaz denos situar 
historicamente . 

0 pensamento histórico de Foucault finca suas raízes 
nesse solo epistemolõgico . Seus trabalhos emergem num contex- 
to marcado simultaneamente pela hegemonia da idéia de histõ- 



26 



ria no domínio da filosofia e das ciências humanas, pelo me- 
nos na França, e sua operacionalidade cada vez menor em dar 
conta do presente. Com relação a ele, pode-se afirmar que 
sua obra representa uma retomada do saber histórico como ins- 
trumento de análise e diagnóstico da atualidade na situação 
de crise do historicismo. 

Jacques Revel mostrou há poucos anos que, durante 
tris décadas, a contar de 1930, a história satelizou as ciên- 
cias humanas em nascimento, na medida em que eram vitimadas 
por uma série de problemas institucionais. Nesse contexto, o 
projeto de história total empreendido pela Éco-fe dnò Knnalti , , 
com base num trabalho interdisciplinar , teve um papel arregi- 
mentador, que resultou na configuração do domínio das ciências 
humanas em torno da história (Revel, 1979). Em contrapartida, 
Vicente Descombes observa que essas décadas assinalam também 
o período de hegemonia da idéia de história no pensamento fi- 
losófico, assentada nele conjuntamente às idéias de sujeito e 
verdade. O homem faz sua história; e a verdade do que ele faz, 
como verdade do próprio homem, apenas a história pode decidir. 
Por isso, o pensamento histórico é dominante. Cabe a ele res- 
gatar esse movimento como sua memória e consciência. De modo 
que ê ele quem fornece a justificação teórica da historiogra- 
fia tout coufit até a história das ciências de autores como 
Koiré (Descombes, 1979). 

Ao longo dos anos 60, esse campo epistemológico foi, 
todavia, desarticulado pela chamada -'teaçao £.6 tKataKatZò ta , que 
entrelaçou de maneira nova o pensamento filosófico e as ci- 
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ências humanas. Efetivamente, verificou-se uma desagregação 
do pensamento histórico e da prática do historiador como solo 
epistemolõgico das disciplinas humaní sticas , em conseqüência 
do movimento combinado pelo qual o conceito de história foi 
submetido a uma critica radical pela reflexão de cunho filo- 
sófico que se convencionou de estruturalismo , com base nas 
descobertas das ciências humanas emergentes; e as ciências hu- 
manas emergentes, notadamente a lingüística e a etnologia, a- 
firmaram suas reivindicações por um campo de estudos próprio 
contra a historiografia, tomando apoio no estruturalismo. 

Os escritos foucauldianos assumiram relevância nesse 
contexto, tornando-se em pouco tempo um dos principais palcos 
de encenação do movimento estruturalista. Aparentemente, A-ó 
PaZavfiaA e cu> Co-L&aí, constitui não apenas o melhor exemplo de 
aplicação dos postulados do movimento â historiografia; con- 
têm um elogio pragmático e uma justificativa teórica do papel 
da etnologia, da lingüística e da psicanálise do saber con- 
temporâneo. Porém, soa estranho e sugere outra avaliação a a- 
pologia da história que ocupa as páginas iniciais do livro se- 
guinte do autor, A A fiquzotog-ia do Sabe/i. 

De fato, Foucault situa-se nesse movimento todo como 
pensador pós-estruturalista — apesar do flerte inequívoco 
com a proposta original investido em A-ó VataoKaò a cia Co-Íacia. 
Como se pode constatar na leitura do estimulante livro de Des- 
combes, seu trabalho se insere no projeto de desconstrução das 
categorias fundamentais do saber ocidental, de tematização dos 
limites da reflexão e da força investida no pensamento, que 
sucedeu ao estruturalismo como variante francesa do movimento 
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de retorno e auto-crítica da razão ocidental empreendido pelo 
pensamento contemporâneo. Todavia, enquanto vários dos seus 
protagonistas, como Deleuze, Lyotard e Derrida, resolveram 
sustentar o citado projeto no plano abstrato do discurso fi- 
losófico, Foucault submeteu o problema a respeito do que pode- 
mos pensar atualmente ao crivo da análise histórica, tomou o 
ponto de vista de que nossa racionalidade não pode ser disso- 
ciada dos sistemas sociais nos quais se imbrica, concluiu que 
a crítica da modernidade passa necessariamente por uma refle- 
xão geral sobre a nossa história. Assim, num gesto aparente- 
mente contrário, mas inserido no mesmo movimento, ele retoma 
a prática dos estudos históricos para reatar com a pergunta 
imposta a nós pela episteme moderna: o que é a nossa atuali- 
dade? 

Nesse sentido, outrossim, seu trabalho complementa o 
projeto de história total proposto pelos historiadores da es- 
cola dos Anais e opera o acabamento do papel central da re- 
flexão histórica no pensamento francês contemporâneo, namedi- 
da em que a figura do filósofo-historiador estava prevista no 
campo epistemológico que se organizou em torno da história. 
Para Lucien Febvre, a história só se completaria como matriz 
do estudo do homem quando os historiadores da filosofia se 
tornasse historiadores de fato, e os historiadores de fato a- 
bandonassem o empirismo objetivista no estudo do homem. Afi- 
nal, temos: 

"V 0 Z 4 e4pZAÁto4 tAAedutZv et -6 . Ma-ó não ie tAata, 
pAecZ4a.me.nte., de ’ Aeduzl- to4 ’ um ao outAo. Tau- 
ta-4e de {,azeA de modo que, peAmanecendo ambo4 
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em AuaA poAtçõeA, não tgnotiem o vtztnho a ponto 
de permanecerem para com ete òenão koAttà peto 
meno-i eòtranhoò (Febvre, 1 953 : 1 23) 

Foucault resgatou a história para — mediante sua 
critica e subversão — realizar o trabalho de desconstrução 
do saber ocidental e denúncia dos sistemas de poder ligados 
ao trabalho do pensamento na modernidade; retomou o pensamen- 
to histórico e a prática do historiador para insuflar neles o 
questionamento põs-estruturalista sobre a falência da racio- 
nalidade moderna, com vistas ao estabelecimento de um novos 
etkoò diante da realidade contemporânea. Porém, através desse 
expediente, ele não só promove uma síntese original entre a 
história e a filosofia, como inverte as perspectivas que o 
pensamento histórico mantinha com a sua atualidade. 

Para o historicismo, a relação entre a questão da a- 
tualidade e a história passava por uma análise da história do 
ponto de vista do presente; para o marxismo, por uma análise 
do presente do ponto de vista da história. Foucault propõe uma 
análise histórica do presente, reinterpreta a relação estabe- 
lecida entre razão, sociedade e tempo presente como análise 
histórica da atualidade, dos limites que a razão e a socieda- 
de nos impuseram, do campo de experiências possíveis a partir 
das quais é viável rompê-la. 

O impasse do pensamento diante do presente ê decor- 
rência de sua cumplicidade com a razão imbricada nele enquan- 
to consciência do tempo. O pensamento da modernidade, obsceca- 
do pela tentativa de responder à pergunta pela atualidade em 
termos de manifestação de sua verdade, traduzindo-se em razão 
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instrumental, se imbrica na sociedade contemporânea como um 
de seus principais problemas. Foucault pergunta pela sua his- 
tória, qual participação ele pode ter tido nas sujeições e do- 
minações ligadas historicamente ao seu percurso. Assim, reen- 
contra a Escola de Frankfurt para denunciar, através de uma 
análise histórica do presente, a imbricação do espírito so- 
cial-darwinista , pressuposto do processo civilizatõrio , com o 
movimento de nosso presente em seu conjunto. Como nota Haber- 
mas : 

"A Euaopa modenna catou at> paeòò upoi>tçõ ei tnte- 
t 2 .c.tu.adi> e ai> baiei mateatati dc um mundo onde 
ene eiplatto ocupa o tugaa de aazdo - e ei>i>e o 
nucteo v eadadetao da calttca da aazdo co nduztda 
depoti de Ntetziche." (Habeamai , 1 985 : 425) 

A descoberta do homem como centro de nossas represen- 
tações abriu o mundo ao projeto de uma ação prometeica de 
transformação do pensamento em realidade, de emancipação do 
homem de seus preconceitos e travas. Colocou-se a ele a mis- 
são de revolucionar a terra. Não obstante, esse projeto se ma- 
terializou, no mundo todo, em mecanismos de exercício do po- 
der. As ciências humanas, incluindo aí o marxismo, que tinham 
por tarefa garantir a verdade, baseadas na idéia de emancipa- 
ção do homem, acabaram contribuindo para transformá-lo em al- 
vo de um número sem fim de sujeições e controles. 

Desde o século passado, o genocídio se tornou o so- 
nho dos poderes modernos e o pesadelo da espécie. Os massacres 
se tornaram vitais. Populações inteiras são levadas ao holo- 
causto em nome da razão governamental dos fenômenos 
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da vida. 
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Temos diante de nós a miragem da exterminação termonuclear. 
No limite, assistimos ã configuração da suspeita nietzscheana 
de que, a partir de certo limiar, a atividade da espécie vol- 
ta-se contra sua obra e a própria espécie. A história tem fim, 
soçobra no caos e na tragédia, supera-se com a auto-destrui- 
ção. 

Foucault tomou em consideração esses problemas para 
empreender uma série de reflexões sobre nossa história. "O ho- 
mem, durante milênios, permaneceu o que era para Aristóteles: 
um animal vivo e, além disso, capaz de existência política; o 
homem moderno ê um animal em cuja política sua vida de ser vi- 
vo está em questão." (HS 1:134) 

A episteme moderna colocou pela primeira vez a per- 
gunta pelo nosso presente no coração de nossas problematiza- 
ções, mas prescreveu ao pensamento a tarefa de fornecer suas 
respostas sob a forma de uma terapêutica (NMF:34). 200 anos 
depois, Foucault retomou o momento inaugural da episteme para 
afirmar contra ela, uma vez reconhecido seu fracasso em defi- 
nir nossa relação com o porvir, a anterioridade e a necessi- 
dade colocada inicialmente por Kant, e posteriormente pensada 
por Nietzsche, de uma diagnose histórica da atualidade. 



1.2 - A F0RMAÇA0 DA MODERNIDADE NAVERSÃODE FOUCAULT 

Os estudos de Foucault constituem uma tentativa de 
traçar a história da modernidade sob o ângulo das relações 
entre certas formas de racionalidade e determinadas práticas 
sociais, das relações de poder nas quais elas tomaram apoio 
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e da problematização do sujeito verificada no seu interior. 
Todavia, não se esgotam nela. Eles condensam na análise de te- 
mas-limite, como a sexualidade, a loucura, a transgressão , uma 
reflexão sobre a história. 

Não obstante, convém salientar que essa extrapolação 
ê indissociável da pesquisa sobre uma conjuntura privilegiada 
de nossa história, desse momento que assinala o nascimento da 
época do homem, do processo histórico no qual se deu a passa- 
gem da chamada clássica para a modernidade, ainda que no cur- 
so de suas pesquisas Foucault tenha sido forçado a recorrer a 
períodos muito mais antigos para explicá-la. 

Para Foucault, o nascimento da modernidade situa-se 
em torno da viragem do século XVIII. Nessa época, ocorreram 
várias cesuras nos trilhos da história, com relação às quais 
a Revolução Francesa não passa de uma referência nominalista, 
em função da qual elas podem ser localizadas. Vale dizer, a 
Revolução Francesa: 

" &ll nctona como um conjunto comptexo , aAttculado , 
deA cnttZv cl dc tAanA fio Amaçõ CA que detxaAam tn- 
tactaA um ccAto nãmeAo dc poAAtbtttdadeA , que 
fatxaAam , pasia um ceAto numeAo de outAaA, AegAaA 
que atnda auo cla noAAtxA , que tguatmente eAtabe- 
leceAam poAtttvtdadeA que acabam de Ae deA^azeA 
ou Ae deA^azem Aob oa noAAoA oZhoA (AS:274) 

A modernidade constitui a camada mais recente de um 
solo histórico estratificado, gerado por uma série de trans- 
formações que estabeleceram nossa organização social, nossa 
racionalidade, nosso pensamento, nossa própria condição huma- 
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na. Posto isto, convém reconstruir a visão foucauldiana da 
história do presente, para discutir posteriormente as ques- 
tões que ela coloca, respeitando a divisão em duas etapas — 
arqueologia do saber e genealogia da atualidade — que se re- 
conhece na obra de Foucault. 

A arqueologia do saber — como primeira etapa do pro- 
jeto foucauldiano de análise da modernidade — é uma empresa 
de diagnóstico histórico da racionalidade pela qual nos pro- 
blematizamos como seres humanos. Vale dizer, do conjunto de 
relações que ligam e presidem o funcionamento das práticas do 
discurso e do saber que deram lugar em nossa época a um pen- 
samento centrado em torno da figura do homem. Pois com base 
nele se configurou a idéia de que o ser humano estabelece uma 
relação com a verdade ao mesmo tempo consigo mesmo, na sua in- 
terioridade subjetiva, e com os outros, na exterioridade do 
campo social-histórico. 

Esse trabalho subdivide-se em três etapas básicas. 
Primeiro, a análise do processo de subordinação da loucura ã 
razão, do gesto pelo qual essa última demarca e exclui o que 
não se coaduna com seu próprio perfil (Cf. HL); em seguida, o 
estudo da elaboração da face obstinada da finitude do homem, 
representada pela morte, na medicina moderna (Cf. NC) ; final- 
mente, a análise do modo como as ciências da vida, do traba- 
lho e da linguagem permitiram a colocação do homem no centro 
de nossas representações e de nosso saber (Cf. PC) .Em resumo, 
a arqueologia ê uma tentativa de diagnóstico do humanismo con- 
temporâneo . 

Nessa perspectiva, Foucault revela na história do o- 
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cidente uma sucessão descontinua de ep-í-ôteme-ô , que ele anali- 
za em três momentos: Renascimento, Idade Clássica e tempos 
modernos, com base no estudo das partilhas entre a loucura e 
a razão, a vida sadia e a morte, as palavras e as coisas. Es- 
sas epistemes, que definem as condições interdiscursivas de 
possibilidade do saber, não são válidas apenas para as ciên- 
cias e disciplinas teóricas em geral, mas também "para todos 
esses conhecimentos aproximativos imperfeitos em grande parte 
espontâneos que operam na construção do nosso mundo do discur- 
so ou no processo cotidiano da permuta social" (PC:450). Por- 
tanto, elas são responsáveis pelo conhecimento, discurso e o- 
pinião de toda uma cultura, fornecem as condições históricas 
de sua positividade . 

No Renascimento, a episteme é dominada pela relação 
de similitude. A multiplicidade das coisas apresenta uma seme- 
lhança, que se manifesta nas marcas e signos que trazem em si 
e se oferece à decifração do mesmo modo como a linguagem. As 
palavras se confundem com as coisas porque as coisas manifes- 
tam o seu enigma como linguagem e as palavras se propõem ao 
homem como enigmas a decifrar (PC:34-69). 

Na episteme clássica, prevalece a relação de ordem. 
As coisas são inseridas numa quadro de diferenças e identida- 
des, onde submetem-se a um exame analítico pela linguagem. Is- 
to só se torna possível porque a totalidade das coisas é re- 
presentãvel pela linguagem, na medida em que essa retira-se 
do meio dos seres para entrar numa era de instrumentalização 
e neutralidade diante do mundo (PC: 75-109) . 
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Finalmente, na episteme moderna, o espaço da repre- 
sentação dá lugar â história. As coisas se desprendem das re- 
presentações e adquirem sua organização própria; são lançadas 
no domínio das sucessões temporais para serem apreendidas pe- 
la subjetividade e registradas por uma nova figura: o homem. 

A mesma figura que, através de uma série de mutações no saber 
ocidental, se torna para o pensamento, ao mesmo tempo, empíri- 
ca, como objeto de conhecimento, e transcendental, como su- 
jeito de todo saber (PC:285-326, 395-446). 

Na medida em que as investigações sobre a loucura e 
a formação da medicina moderna situam-se sobre esse pano de 
fundo, a exclusão do louco da vida social e a manutenção da 
morte fora do campo de intervenção do saber são correlatos da 
episteme fechada na noção de ordem, as pesquisas arqueológi- 
cas mantém entre si uma grande homogeneidade. Assim, no dizer 
de Roberto Machado: 

"PodemoA a^Znman que Ae tnata de uma úntca e ex- 
tenAa peA qutAa , centrada na queAtão do homem no 
Aaben da mo denntdade . knãZtAe htAtõnZca que, eí>- 
tabeZecendo um meòmo neconte tempo naZ pana oa 
A abeneA octdentatA do AecuZo Xl/I até o AecuZo 
XIX - RenaA ctmento , época cZaAAtca e modenntda- 
de pnocuna deAtnutn o mtto da extAtêncta de 
um Aaben Aobne o homem em outnaA épocaA que não 
a modenna, e demonAtna o papeZ pnZvZZegtado que 
ocupa o homem noA AabeneA da modenntdade, atna- 
véí> do eAtudo doA naA ctmentoA do humantAmo te- 
napeuttco pAtquZãtntco , da cZtntca como conhe- 
ctmento do conpo doente ZndZvZduaZ, daA cténcZaA 
empZntcaA e da faZZoA o fita que ZnAtttuem o homem 
como A en empZntco e tnanAcendentaZ, e, ^ZnaZmen- 
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te, das ctenctas humanas que o AcpAes entam como 
XntcAX.oAd.dadc pstcoZo gtca ou extcAtoAtdade so- 
ctaZ." (Machado, 1982:176) 

As conclusões dessa diagnose da episteme moderna são 
basicamente duas. 

Por um lado, Foucault descobre que nossa racionali- 
dade repousa numa série de partilhas, através das quais nossa 
cultura se fecha dentro de seus valores e exclui o que ela 
considera sua antítese, definindo seus limites pelo que ela 
não admite ser. Por isso, nosso saber está calcado na violên- 
cia calma da relação que põe em confronto nosso pensamento com 
todas as demais culturas e consigo próprio, através daquilo 
que limita sua atividade e prescreve-lhe uma série de tarefas. 
Em outras palavras, o autor demonstra que nossa racionalidade 
estã assentada em relação cujo custo ela não pode reconhecer 
como de sua responsabilidade. 

"0 homem o ctdentaZ só pôde se constttutA a seus 
pAÕpAtos oZhos como objeto dc ctencta, ao se co- 
Zocou no XntcAtoA dc sua Ztnguagem c SÕ se deu, 
nela c poA eZa, uma extstencta dts cuAstva poA 
Ac^cAcncta a sua pAopAta destAutqdo : da expe- 

Atêncta da deSAazão nasccAam todas as pstcoZo- 
gtas c a posstbtZtdade mesma da pstcoZogta; da 
coZo cação da moAtc no pensamento medtco , nasceu 
uma medtctna que se dd como ctcncta do tndtvZ- 
duo." (MC: 227) 

Por outro lado, o pensamento contemporâneo, centrado 
em torno da figura do homem, ê um pensamento em processo de 
esclerose, pois nele o homem ê simultaneamente um objeto de 
conhecimento e fundamento de todo conhecimento possível. Isto 
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é, vive num impasse isolúvel, que consiste na tentativa de 
fundar o transcendental no empírico e de legitimar o saber em- 
pírico através do registro dos conteúdos para os quais ele re- 
mete na subjetividade. O pensamento contemporâneo mergulhou 
num sono antropológico, "tão profundo que ele próprio o sente 
paradoxalmente como vigilância, de modo que confunde a circu- 
laridade de um dogmatismo que se desdobra para encontrar em 
si mesmo o seu próprio apoio com a fragilidade ea inquietação 
de um pensamento radicalmente filosófico" (PC:444). 

Com base nisso, Foucault conclui, de modo bastante 
enigmático, numa famosa entrevista, que o humanismo histori- 
cista i o elemento prostituidor por excelência de nosso pen- 
samento, de nossa moral e de nossa política, na medida em que 
ele esquece a abertura que o tornou possível e constitui um 
obstáculo que se opõe obstinadamente â instalação de um pensa- 
mento novo, uma outra moral e uma nova prática política (En- 
trevista a Igor Caruso, 1967) . Nesse sentido, contudo, indica 
o giro decisivo na direção de seus estudos, implementado de- 
pois dos acontecimentos de maio de 68, no qual associa â aná- 
lise do saber uma genealogia das práticas sociais onde ele se 
articula. 

A genealogia pesquisa, com efeito, as relações his- 
tóricas concretas que presidiram a emergência e encontram-se 
na base da experiência que temos da atualidade, de nossa con- 
dição dentro dela e da própria positividade do presente. A- 
travês da análise de certos dispositivos como a prisão, a se- 
xualidade e a pastoral cristã, Foucault examina as raízes his- 
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tõricas e diagnostica alguns fenômenos centrais da modernida- 
de, particularmente o funcionamento de sua estrutura de domi- 
nação. Nossa atualidade ê o resultado de um processo comple- 
xo, contraditório e polimorfo de governamentalização do Esta- 
do. Isto é, um processo através do qual o aparelho de estudo 
tem sido colonizado paralelamente por procedimentos de tota- 
lização concernentes à gestão da população, próprios de uma 
forma de poder precisa: o poder sobre a vida, e por tecnolo- 
gias de individualização e promoção do sujeito, próprias de 
outro: o poder disciplinar — desde o final do século XVIII. 
Em virtude dele, encontramo-nos sujeitos, ao mesmo tempo, a 
certos mecanismos de individualização enquanto pessoas e ao 
estado enquanto sujeitos sociais. 

Em síntese, a genealogia consiste num diagnóstico das 
relações históricas mais gerais em que se fundamentam nossa 
racionalidade, nossa condição de sujeitos e nossa organização 
social. No curso dessa pesquisa, Foucault descobre na história 
do ocidente uma sucessão não mais de epistemes, mas sim de 
regimes de poder, caracterizados pelo modo como operam no cam- 
po social. 

Em ordem cronológica, ele distingue, em primeiro lu- 
gar, o poder pastoral. Para o autor, o cristianismo propôs e 
espalhou através da antiguidade clássica uma nova forma de 
poder, cuja base era a relação entre o pastor e o rebanho dos 
fiéis (FCF 1:239). Esse poder visava basicamente assegurar a 
salvação do indivíduo em outro mundo; mas não se resumia no 
comando dos fiéis, prescrevia o sacrifício individual comomeio 
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de salvação do rebanho. Seu campo de exercício se estendia a 
toda a comunidade, mas se localizava especialmente a nível do 
indivíduo, durante toda a sua vida. Por isso, ele não podia 
ser acionado sem um conhecimento da alma do sujeito, sem a ex- 
ploração de sua subjetividade, sem levar-lo a revelar sua ver- 
dade. Em conseqüência , desenvolveu uma habilidade para diri- 
gir nossa consciência como forma de direção do outro (SP: 783) . 

Na verdade, o poder pastoral ê um poder coextensivo 
com a vida e ligado â produção da verdade por parte do sujei- 
to. Assim, não surpreende que tenha encontrado na confissão 
sua principal tecnologia, notadamente depois do Concílio de 
Latrão (1215) . Como afirma Foucault: 

"O IndlvZduo , duAante multo tempo , foi autenti- 
cado pela AefeAencla doí, outAos e pela manifes- 
tação de seu vinculo com outAem (famZlla, leal- 
dade, pAoteção); posteAlo Amente, passou a seA 
autenticado pelo dlscuAso de veAdade que eAa ca- 
paz de [ou obAlgado a) teA sobAe sl mesmo. A 
confissão da veAdade se InscAeveu no ceAne dos 
pAo cedlmentos de Individualização pelo podeA." 
(HS 1:5 8) 

A confissão se difundiu rapidamente através duma vas- 
ta de regimes de práticas, como a medicina, a pedagogia, os 
ritos coletivos, bem como por intermédio dum leque de rela- 
ções, como as familiares, amorosas, técnicas, etc. Todavia, 
seu principal ponto de apoio foi a justiça, em cujo campo ela 
se articulou com as técnicas de inquérito e interrogatório, 
para não falar da tortura, que a partir da Idade Média lhe a- 
companha como gêmea sinistra. 



40 



O poder pastoral conviveu durante vários séculos com 
a forma de poder que Foucault chama alternadamente com o ter- 
mo feudal e a noção de Aobeaan-ia. O poder feudal funcionava 
sobretudo a partir da extração e despesa de riqueza, prove- 
niente basicamente da terra e seus produtos, em torno das 
quais senhor e servo estabeleciam uma relação de vassalagem, 
que submetia este último ao primeiro. Do século XII em diante, 
ele encontrou na justiça seu principal instrumento de exercí- 
cio, tomando em empréstimo ao poder pastoral sua tecnologia 
correspondente: o inquérito. 

Paralelamente, ele assumiu a tendência a recobrir 
todo o território e submeter a soma dos homens, recorrendo ao 
expediente da lei, consubstanciando a teoria da soberania. No 
decorrer dos séculos XIV-XV, com as revoltas que o feudalis- 
mo teve de fazer frente, verificou-se um processo de centra- 
lização do poder num conjunto de instituições: o estado abso- 
lutista de cunho administrativo, para o qual a soberania ser- 
viu de princípio de legitimação e ordenamento, assentado nas 
relações entre súdito e soberano. De modo que é correto reco- 
nhecer na justiça um papel constitutivo, enquanto tecnologia 
de poder, no processo de formação do estado administrativo mo- 
derno (MP : 187 ) . 

Todavia, isso não significa que ela tenha favorecido 
o advento de um novo regime de poder e o eclipse do poder feu- 
dal. Pois, como salienta Foucault: 

"A-ò gaandeA ÁnAtdtudçõ eA de podea que Ae deAen- 
votveaam na Idade MedÁa - a monaaquda, o eAtado 
com A euA apaAeZhoA - tomaaam -impuÍAo AobKe um 
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fiundo de muZtZpZZcZdade de podeaeA pfieexZAten- 
teA em atz cefito ponto contia eZeA : podefieA den- 
aoa, ZntA.Zc.ado A , con^ZZtuoAoA , ZZgadoA à domZ- 
nação dZfieta ou ZndZfieta Aobfie a tefifia, d poA- 
A e daA afimaA , ã AefioZddo , aoA ZaçoA de AuzefianZa 
e vaAAaZag em . Se eZeA co nA eguZfiam Ae ZmpZantafi, 
Ae Aoubefiam faazen-Ae aceZtau, benefiZcZando-Ae 
de uma AenZe de aZZançaA tãtZcaA , epo fique Ae a- 
pfieA entafiam como ZnAtâncZaA de fieguZação , de afi- 
bZtnagem , de deZZmZtação , como maneZfia de Zntfio- 
duzZfi ofidem entfie eAAeA podefieA, de i Zxafi um 
pfiZncZpZo pafia mZtZgd-ZoA, e dZAtfiZbuZ-ZoA de 
acofido com fifio nteZfiaA e hZeftafiquZaA eAtabeZecZ- 
daA . " (HS 1:84) 

Não obstante, no final do século XVIII, esse regime 
de poder começou a ser suplantada por dois novos, baseados na 
disciplina dos corpos e na gestão das populações. Essa muta- 
ção histórica está diretamente ligada aos processos de explo- 
ção demográfica, acumulação de riqueza e formação do sistema 
capitalista verificados nessa época. Para Foucault, os dois 
processos se deram numa relação de dependência reciproca, em- 
bora, como veremos posteriormente, os esquemas de poder dete- 
nham ai um papel determinante. 

Nessa metamorfose, o primeiro momento corresponde à 
extensão progressiva dos mecanismos de disciplina a todo o cor- 
po social, ao longo do século XVIII. Tais dispositivos exis- 
tiam há muito tempo de forma enquistada na sociedade : nos con- 
ventos, nos exércitos, nas corporações. Nesse século porém e- 
les se tornaram fórmulas gerais de dominação, levando ã for- 
mação do que Foucault chamou de sociedade disciplinar . As dis- 
ciplinas libertaram-se de sua condição marginal nos confins 
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da sociedade através não apenas da constituição de institui- 
ções disciplinares, mas da disciplina das instituições ante- 
riormente existentes, de sua ramificação através das relações 
sociais e da estatização dos mecanismos de disciplina (VP III: 
3) . 



O segundo momento corresponde à propagação dos dis- 
positivos de segurança e regulação sobre os fenômenos popula- 
cionais, notados a partir da segunda metade do século XVIII. 
Constituídos paralelamente ao processo de formação do capita- 
lismo, esses dispositivos provocaram uma mutação nas práticas 
políticas e econômicas vigentes, colocando no centro de suas 
preocupações os problemas da natalidade, da saúde pública, das 
condições de vida, da habitação e do comportamento da popula- 
ção. Vale dizer, levaram ã formação de um regime de poder cal- 
cado no controle da população e na gestão da economia (MP:288- 
293) . 



"Um dos pólos, o primeiro a ser, formado, ao que. 
parece, ce.ntH.ou- S e no corpo como máquina: no seu 
adestramento , na ampliação de suas apttdões, na 
extorsão de suas forças, no crescimento parale- 
lo de sua utZZZdade e docZZtdade, na sua Inte- 
gração em sts temas de controle eficazes e eco- 
nômicos: tudo Zsso assegurados por procedimen- 
tos de poder que caracterizam as disciplinas : a- 
nãtomo-polZtlca do corpo humano. 0 segundo, que 
se formou um pouco mais tarde, por volta da me- 
tade do século X 1/ 1 1 1 , centrou-se no corpo-espé- 
cie, no corpo transpasado pela mecânica do ser 
vivo e como suporte dos processos biológicos: a 
proliferação , os nascimentos e a mortalidade , o 
nível de saude, a duração da vida, a lo ngevlda- 



43 



de, com todai ai condlçõ ei que podem fiaze-lai 
ocUT.la.fi; tali pfioceaoi ião aaumldoi mediante 
toda uma iefile de tntefio ençõ ei e contfio lei fie- 
guladofiei: uma blo-polZtlca da população." (HS 

1 : 131 } 

Convém deixar claro, porém, que esse processo de ins- 
talação do que Foucault chamou no seu conjunto de bio-poder 
não significou o fim da soberania. Para o autor, ela foi des- 
locada do lugar e assumiu o papel de representação do poder 
em nossa sociedade. Em primeiro lugar, porque é um instrumen- 
to utilizado contra os obstáculos ao desenvolvimento das dis- 
ciplinas; em segundo, porque camuflou seus procedimentos de 
dominação e, através da fachada de liberdade individual que 
aparentemente defende, garantiu o seu funcionamento pleno no 
plano do aparelho de estado (VP:194-6). 

Além disso, é importante salientar que, no seu pro- 
cesso de expansão, o bio-poder colonizou o aparelho de estado. 
Vale dizer, as relações de poder foram progressivamente go- 
vernamentalizadas , elaboradas, racionalizadas e centralizadas 
no plano do aparelho de estado, na medida em que os disposi- 
tivos de disciplina e segurança, os dispositivos de governo 
dos homens, se condensaram e formularam no instrumento de po- 
der privilegiado da soberania: a polícia. 

"Vevemoi eompfieendefi ai cotiai não em tefimoi de 
iubitZtulção de uma i o cledade de i o b efianta pofi 
uma ao cledade dliclpllnan. e deita poK uma io- 
cledade de govefino. Tfiata-ie de um tfilãngulo: 
iobefianla- dli clpllna- geitão governamental, que 
tem na população A eu alvo pfilnclpal e noi dli- 
poiltlo oi de A egufiança ieui meeanlimoi eaen- 
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ciai*." ( M P : 2 9 7 ) 

Para Foucault, o fenômeno fundamental da história do 
ocidente moderno, do ponto de vista da sua genealogia, é a 
substituição das metas de salvação espiritual propostas pelo 
poder pastoral pela administração de variáveis concernentes a 
uma economia social (saúde, bem-estar, renda, consumo, segu- 
rança, etc.) na modernidade, verificado através do processo de 
governamentalização estatal das relações de poder vigentes na 
sociedade . 

Com base nessa perspectiva, a história do presente 
define sua fase terminal, centrada no exame genealógico da 
forma de òujzZto que se constituiu na modernidade, entenden- 
do-se pelo termo tanto o estatuto de quem está sob o controle 
de outro quanto o de quem está ligado a uma identidade, atra- 
vés duma forma de auto-conhecimento fornecido por um saber. A- 
final, o estudo do governo dos homens, incluindo sua dimensão 
política, viabilizada por intermédio dos aparelhos de estado, 
leva diretamente à "história dos diferentes modos pelos quais, 
em nossa cultura, os seres humanos são transformados em su- 
jeitos" (SP: 777) . 

Nessa empresa, Foucault recorre até a antiguidade 
clássica, a fim de elaborar a inteligibilidade da formação do 
sujeito moderno à época das Luzes. O autor distingue várias 
etapas, num trabalho de cunho arqueogenealógico que seu bru- 
tal desaparecimento acabou deixando incompleto. 

Em primeiro lugar, a época greco-romana, caracteri- 
zada num primeiro momento por uma estética da existência e. 
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depois, por uma cultura de si, nas quais a relação da subje- 
tividade consigo mesma deu lugar à formação de uma ética como 
trabalho sobre o pensamento, o corpo e o comportamento, atra- 
vés duma série de práticas. Nesse particular, cabe notar a au- 
sência de qualquer obrigação religiosa ou lei civil no ethos 
grego, que se contrapõe de certa forma ao programa de univer- 
salização da moral a todas as camadas sociais elaborado na 
cultura de si dos romanos do segundo século de nossa era (Cf. 
HS III) . 



Em seguida, o autor distingue a época cristã, marca- 
da pelo confisco da conduta moral pela obrigação religiosa, 
sua retirada do plano predominante das técnicas de si e refor- 
mulação, em termos de uma hermenêutica do sujeito, no quadro 
do poder pastoral. Doravante, é este poder que detêm a verda- 
de universal sobre os valores capazes de permitir o acesso do 
sujeito, constituído através de suas práticas, ã salvação. 

"A paAttA do momento em que a cuttuAa do coApo 
fiot a66umtda peto cAt.6ttant.6mo, eta ^ot,de ceA- 
ta manetAa, poòta a AeAvtço do exeAcZcto de um 
podeA paòtoAaZ, a tat ponto que a eptmete ta he - 
autou. 6 e tenha toAnado ei>i>enctatmente e^tmçt^ 
tojvattovi - o cutdado de outA 06 - que &ot obAa 
do pa&toA. " (V:6 7) 

Nos séculos XV— XVI , esse poder, que teve na confissão 
a sua principal tecnologia, foi questionado por uma série de 
movimentos religiosos que, encontrando sua maior expressão na 
Reforma, representam uma revolta contra o modo de sub jetivação 
que ele instituiu e uma etapa do processo de luta por uma no- 
va forma de subjetividade (SP:782). Ao mesmo tempo, 
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cartes, verificou-se uma metamorfose através da qual se subs- 
tituiu um sujeito constituído pela hermenêutica de si por um 
sujeito evidente a si mesmo como fundamento do saber e das 
práticas que ele exige para ser levado a termo, tornando pos- 
sível o nascimento da ciência moderna (D:68-9). Isto ê, per- 
mitiu a vinculação das práticas de si aos valores universais 
definidos pela verdade científica, que a superação do poder 
pastoral pelas disciplinas acabaria consolidando ao longo do 
século XVIII. 

Não obstante, o modo de subjetivação dominante seria 
rearticulado ã época do A u^kttaung. As disciplinas não elimi- 
naram a hermenêutica de si constituída pelo poder pastoral do 
panorama social; secularizaram-na através de determinadas prá- 
ticas, na medida em que avançava seu processo de colonização 
da família, da escola, da medicina, do trabalho, etc. Bem ce- 
do, tornou-se claro que o assujeitamento dos outros depende 
da mobilização do governo de si, as práticas de si não apenas 
são geradas no interior de mecanismos de sujeição, mas também 
servem aos governo dos outros. 

Por outro lado, a governamentalização doestado ocor- 
rida ã mesma época foi correlata de transformações no campo 
social que promoveram uma abertura nos horizontes dessa vin- 
culação entre governo de si e governo dos outros, contribuin- 
do para a inclusão duma série de práticas lastreadas na fic- 
ção efetiva da òo cicdadc civil no novo regime de poder (Cf. 
FCF II) . Como observa C. Gordon: 

” Sociedade c^ívil não quea maiò dizcti aqui, como 
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em Locke, a AocZe.dad& poZZtZca &ZmpZe6me.nt£; fie.- 
aZZdade. co ntfiafiZamente maZà dznòa, pZena e com- 
pZexa, e.Za é o meZo onde e pfiecZào i>ZZuafi oò ho- 
men-ó, òujeZZoò econômZeoò cie ZnZefteòò e-ó , a fiZm 
de pode.fi govefinã-ZoA . 0 pAobZema do & undamento 
do pode.fi -óe dZòòoZve, ou meZkofi , i>e dZt>pefu>a nu- 
ma ZmanencZa hZ&tÕfiZca . " ( Gofidon , 1 986 : 830) 

Em virtude dessas mutações, constituiu-se um novo mo- 
do de sub jetivação . O poder pastoral havia nos aprisionado a 
uma hermenêutica de si. Na passagem do século XVIII, quando 
ao mesmo tempo a história se tornou o incontornável de nosso 
pensamento e a governamentalização do estado e da sociedade 
se consolidaram, constatamos uma transformação na condição 
desse sujeito preso ã relação consigo e o governo do outro. 
Ela diz respeito ãs metamorfoses na rede de poder que levaram 
â formação de técnicas de si que passaram a nos constituir, 
no plano dessas técnicas, como sujeitos autônomos e doadores 
de sentido. 

Num espaço de tempo relativamente pequeno , assistimos 
à constituição de um modo de subjetivação que cruzou a rela- 
ção consigo com a relação com os outros, subordinando o re- 
sultado dessa articulação à relação com a sociedade e o tem- 
po, através de nosso engendramento como sujeitos éticos e po- 
líticos da história — manifesto em Kant e situado na dimen- 
são temporal em Hegel. Desde essa época, a pesquisa sobre nos- 
sa própria condição, a busca de nossa verdade, remete a uma 
hermenêutica de nossa passagem pelo mundo da vida (Cf. Drey- 
fus & Rabinow, 1983:168-83). 

Posto isto, é interessante chamar a atenção para o 
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fato de que os resultados dos estudos foucauldianos remetem 
ao seu próprio programa de pesquisa. O historiador do presen- 
te reencontra através deles a trama histórica, esquematica- 
mente esboçada, que tornou possível sua empresa e sua própria 
condição. Logo, encaminham uma série de questões que, uma vez 
elucidadas através da análise de seus procedimentos metodoló- 
gicos, vazam uma filosofia da história e projetam, em conse- 
qüência de sua auto-compreensão, um horizonte hermenêutico ao 
mesmo tempo ético e político. 



2 HISTORIA E HISTORIOGRAFIA NA PRATICA TEÕRICA DA 
ARQUEOLOGIA DO SABER E DA GENEALOGIA DA ATUALIDADE 



O projeto foucauldiano de análise histõrico-f ilosó- 
fico da modernidade — embora composto por três linhas de pes- 
quisa relativamente distintos — trabalha com um mesmo con- 
ceito de história. A arqueologia do saber opera no plano da 
história geral; a genealogia da atualidade no plano da história 
efetiva. Apesar dos títulos diversos, ambos os conceitos têm 
o mesmo conteúdo aproximado, formam uma unidade metodológica. 

De fato, eles diferem apenas quanto à ênfase e pro- 
veniência. Enquanto a história geral releva da história epis- 
temológica das ciências e da história total da chamada Éco£e 
dzi, A nnal.es, a história efetiva não é senão o resultado da in- 
fusão da genealogia nietzscheana na história geral. O concei- 
to foucauldiano de história se dispõe num arco epistêmico que , 
tendo Nietzsche ao centro, se estende da história das ciên- 
cias, praticada por filósofos como Bachelard e Canguilhem, à 
história tout couti-t, praticado por historiadores como Lucien 
Febvre, Braudel e Ph. Ariès. 
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2.1 - A ARQUEOLOGIA E 0 CONCEITO DE HISTORIA GERAL 

A arqueologia do saber ê o estudo histórico das prá- 
ticas discursivas vigentes num campo social; do conjunto de 
condições que, numa época dada e para uma sociedade determi- 
nada, presidem a produção dos discursos e do saber. O terri- 
tório no qual ela se movimenta é o território da história do 
pensamento. Na verdade, ela consiste numa crítica da história 
das idéias tradicionais; pretende liberar esse domínio da sub- 
serviência à filosofia da história e às questões que essa co- 
locava, elaborando uma metodologia capaz de tratar sua maté- 
ria na condição positiva de práticas discursivas. 

Porém, não faz isso para defender a autonomia sobe- 
rana do discurso, pois a especificidade que este detémnão lhe 
dá o estatuto de pura idealidade e total independência da his- 
tória. A arqueologia do saber quer descobrir as articulações 
que cada prática discursiva mantêm com o domínio dos processos 
económicos, das relações sociais, das instituições políticas, 
etc. Ela não admite que suas pesquisas históricas se esgotem 
no plano do discurso; ao invés disso, afirma que o discurso 
não existe senão no plano da história. 

Segundo Foucault, o estudo arqueológico das práticas 
discursivas trabalha nos domínios de um conceito de história 
preciso, nos domínios âeh-iòtÕK^ia g&Kat. Como nota o autor, "a 
arqueologia dos discursos se desenrola na dimensão de uma his- 
tória geral" (AS:202). Ela apresenta-se portanto como progra- 
ma de pesquisa particular, calcado no conceito de história de 
uma disciplina maior. Posto isso, o passo seguinte consiste 
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na análise desse conceito, formulado originalmente por Fou- 
cault. Antes, porém, ê preciso traçar sua gênese, reconsti- 
tuir o campo epistemo lógico que permitiu sua elaboração, à me- 
dida que ê ele que dá conta de sua generalidade. Nessa tarefa, 
podemos contar com a ajuda no próprio Foucault. 

Na introdução da obra A knqueolo gla do Saben,e le si- 
tua seus trabalhos no quadro das mutações epistemolõgicas ve- 
rificadas no saber histórico desde 1930. Nesse período, os 
historiadores voltaram sua atenção para as estruturas que 
coagulam o movimento da história. 

"Ha algumai, dezenai, de anoi, que a atenção doi 
hli, to fitado nei, i>e voltou de pne^enencla pana lo n- 
goi, penZodoi, , como i>e, i>ob ai, penlpeclai, polZ- 
tlcai, e i>eui> epliodloi, , vlianem nevelan oi, e- 
qulllbnloi, eitãveli e dl^Zceli, de nompen, oi> 
pnoceaoi, Innev eni>Zv eli, , ai, negulaçõei, conitan- 
tei, , oi, faenômenoi, tendenclali, que culminam e i>e 
Inventem, apõi, contlnuldadei, òeculanci, , oi, mo- 
vimentai, de acumulação e ai, òatunaçõei, lentai, , 
ai, gnandei, baiei, Imoveli e mudai, que o emana- 
nhado dai, nannatlv ai, tnadlclonaoi, neco bnlna com 
uma camada de acontecimento i . " (AS: 9) 

Embora não faça menção, Foucault refere-se aqui aos 
historiadores da chamada École des Annales, que dirigiram seu 
trabalho no sentido do estudo das estruturas de longa e média 
duração, das séries e demográficas, pautadas por ritmos parti- 
culares, que se entrecruzam no ponto de eclosão dos grandes 
acontecimentos, da ecologia dos sistemas sociais. 

Em contraposição, Foucault assinala, para o mesmo pe- 
ríodo, um movimento que deslocou o eixo de gravidade existen- 
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te no domínio da história das idéias — incluindo aí a filo- 
sofia, a literatura, o saber, mas sobretudo as ciências — do 
estudo de unidades como "épocas" e "visões do mundo" para o 
estudo dos acontecimentos de ruptura e os atos fundadores, 
ressaltou o papel das descontinuidades na história do pensa- 
mento . 

"Sob ai gaandei co ntinuidadei do peniamento , iob 
ai manifieitaçõ ei maciçai e homogêneai de um ei- 
pZaito ou de uma mentalidade, coletiva, iob o de- 
via o bitinado de uma ciência que luta apaixona- 
damente paaa exiitia e põe-ie aapeafaeiçoaa dei- 
de o i eu começo, iob a peaiiitência de um gene- 
ao , de uma fioama, de uma dii ciplina , de uma a- 
tividade teÕaica, paocuaa-ie agoaa deitacaa a 
incidência dai inteaaupçõ ei . " (AS: 10) 

Nesse caso, Foucault cita abertamente os nomes de Ba- 
chelard, Cavaillés e Canguilhem como responsáveis pela intro- 
dução da série de conceitos que permitiram pensar os pontos 
de inflexão, os atos epistemolõgicos e o estatuto da descon- 
tinuidade e dos sistemas no estudo do pensamento. 

A primeira vista, as tendências apontadas são con- 
traditórias. Contudo, argumenta Foucault, basta examiná-las 
mais detidamente para constatar que não passam do efeito de 
superfície de uma mutação metodológica verificada no conjunto 
dos estudos históricos. As trajetórias divergentes dessas ten- 
dências resultam da reformulação de uma mesma problemática. E 
podemos resumí-la numa palavra: a crítica do documento. 

"A hiitoaia mudou iua poiição aceaca do documen- 
to, ela ie dá poa taaefia paimeiaa nem tanto in- 
teapaetci- lo , nem tanto deteaminaa ie ele diz a 
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vo.ndad.il e qual o. o acu valon expHcAAlvo , maA Alm 
tHabalkã-lo no IntcHloH e elabonã-lo : ela o OH- 
ganlza, HQ.coA.ta-o, dlAtHlbul- o , ond&na-o, He- 
paHtc-o cm nZvelA, c6tabcle.cc achIca, dlAtlngue 
o que c pcHttncntc do que não c, delimita ele- 
mento 6 , define unldadeA , dcAcneve HelaçõeA." 
( AS : 7 3 ) 

Em virtude dessa mutação no estudo do documento , for- 
maram-se dois movimentos inversos no campo da história econó- 
mico-social e da histórias das idéias. Enquanto na primeira 
passou-se ã constituição de unidades estruturais, com dura- 
ções variáveis e especificidades próprias, irredutíveis entre 
si, na segunda, passou-se â análise das rupturas e das trans- 
formações, â medida que a narrativa contínua da razão foi a- 
bandonada. Em contrapartida, a nível profundo, aquela mutação 
metodológica estabeleceu uma unidade no campo do saber histó- 
rico, relevando a noção de descontinuidade e reformulando a 
noção de acontecimento. 

Na historiografia tradicional, a descontinuidade era 
um estigma que a narrativa do historiador tinha por objetivo 
suprimir, à medida que os documentos se resumiam ã condição 
de traços de uma totalidade expressiva. Na nova historiogra- 
fia, a descontinuidade tornou-se um dos elementos fundamen- 
tais da prática dos estudos históricos. Na história econômi- 
ca, descontinuidade entre estruturas e séries de diversos ti- 
pos, entre níveis de historicidade particulares a cada tema de 
estudo, entre os ritmos de cada série construída, etc; na his- 
tória das ciências, descontinuidade entre os campos de consti- 
tuição dos conceitos, entre o domínio do saber e sua origem 
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empírica, entre paradigmas e modos de praticar uma discipli- 
na, etc. 

Na historiografia tradicional, os acontecimentos es- 
gotavam o plano da história, mas se resumiam a elos de uma 
cadeia apresentada sob a forma da necessidade histórica. Na 
nova historiografia, o acontecimento não é eliminado, mas re- 
operacionalizado; é descoberto numa pluralidade de camadas, 
reunido em séries densas e intercambiáveis ou isolado em fun- 
ção de sua raridade ou eficácia, conforme o tipo de história 
narrada. (OD:57; MP:5). 

Na história económico-social, trata-se de constituir 
séries de acontecimentos, submetidos a uma mesma classifica- 
ção, para formular-lhes o ritmo e a regularidade; na história 
das ciências, trata-se de analisar os atos epistemolõgicos que 
rompem a acumulação e reorganizam a sistematicidade 
do saber, precisando seu efeito relativamente à série que de- 
marca . 

Não obstante, essa mutação epistemológica nos estu- 
dos históricos manteve consigo uma série de prejuízos filosó- 
ficos . 

Como se sabe, a chamada École. d.e.6 A nnaZe.6 tomou para 
si a tarefa de "tratar todos os fenômenos humanos" e "recupe- 
rar a unidade de sua vida", resumida na idéia pouco explícita 
teoricamente de história total. Com o propósito renovador de 
abrir o campo de estudos da história às demais ciências huma- 
nas, seus historiadores conceberam a pesquisa histórica como 
um inventário aberto da "série de combinações ricas e diver- 
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sas da vida humana". Entretanto, sem uma reflexão epistemolõ- 
gica que permitisse explicitar o campo dessa intervenção, seu 
trabalho interdisciplinar reduziu-se a um comércio barato de 
métodos e técnicas diversas, muitas vezes conflitantes, cujos 
resultados concretos foram a justaposição de enfoques e a a- 
gregação de análises isoladas entre si. A falta de um quadro 
teõrico resultou numa incapacidade de dar conta das relações 
de causa e efeito, explicar relações estabelecidas ou descre- 
ver transformações. 

Por outro lado, a história epistemolõgica das ciên- 
cias, apesar de renovar esse campo de estudos e abrir novas 
perspectivas para a história das idéias em geral, jamais con- 
seguiu especificar as relações que as ciências, o discurso, o 
pensamento mantêm com as estruturas e práticas econômicas , po- 
líticas e sociais, elaborando um conceito que permitisse dar 
conta ou equacionar esse problema. Ela definiu um conceito de 
história complexo e rigoroso, escalonado no plano dos fatos, 
dos conceitos, das normas, das experiências, dos sistemas, pa- 
ra as atividades do pensamento. Contudo, não conseguiu ultra- 
passar o conceito de história global, no qual essa história 
particular encontra seu contexto social de desenvolvimento. 

No livro A A fiquito £o qíol do SabíK, Foucault sistemati- 
zou as questões colocadas por essas duas empresas, tomando o 
trabalho metodológico da primeira como base e o trabalho con- 
ceituai da segunda como modelo para elaborar um conceito de 
história compatível com seus respectivos avanços. Para o au- 
tor, a principal conseqüência da mutação epistemolõgica veri- 
ficada nos estudos históricos contemporânea é o apagamento do 
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conceito de história global, herdado do século XIX. 

Na historiografia tradicional, o relato dos aconte- 
cimentos tem necessidade de uma história global definida para 
ser inteligível. Os acontecimentos constituem ummomento des- 
sa história, através da qual se julga possível reconstituir 
o princípio material ou espiritual de uma sociedade ou civi- 
lização. Por isso, a historiografia tradicional sustenta que 
uma única forma de historicidade percorre ou prevalece sobre 
as estruturas econômicas e sociais, as mudanças políticas e 
os tipos de mentalidades; sustenta que uma mesma unidade se 
expressa nessas estruturas; sustenta, enfim, que a história 
pode ser compreendida como sucessão de grandes estágios ou fa- 
ses que derivam de um mesmo princípio de coesão. 

A escola histórica contemporânea pôs em questão o 
postulado de uma historicidade homogênea e comum a todos os 
planos da sociedade; retirou da história o papel de prover as 
atividades sociais de representações globais sobre sua gene- 
se. Ela comprovou que a história é composta por uma variedade 
de tempos, cada atividade social possui uma história irredu- 
tível às demais, cujos acontecimentos formem séries, desenham 
estruturas, assinalam rupturas. Assim, em conseqüência do lu- 
gar conquistado pela noção de descontinuidade , pela constru- 
ção de séries, pelos acontecimentos ruptores, pelas especifi- 
cidades cronológicas e defasagens temporais todo esse projeto 
passou a ser questionado. 

"0 tema e a poóólblZldade de uma hlbtõala gZobaZ 
começam a be apagai e ve-be ebboçan. o debenko 
multo dlieKente do que be podefila chamaA uma 
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k-iòtÕKZa ge,siaZ." ( AS : 7 9 ) 

O conceito de história geral é um conceito foucaul- 
diano; a arqueologia do saber se desdobra na sua dimensão. E- 
le reconhece a cada plano da atividade social uma autonomia 
relativa com relação aos demais, uma estrutura específica, um 
tempo e uma história particular. Ao contrário do conceito de 
história global, ele veda sua submissão a um mesmo tipo de 
transformação ou integração a uma mesma unidade — época ou 
estágio — que deteria em si mesma seu princípio de coesão. 

Porém, isso não significa que a história geral pre- 
tenda obter uma série de histórias justapostas e independen- 
tes de cada atividade social: uma história da política, uma 
história do saber, uma história das instituições, etc; mas 
também não assinalar, entre essas histórias, as coincidências 
de datas e as homologias de sentido ou o tipo de dependência 
que mantém com relação ao seu todo. Ela quer determinar o jo- 
go das correlações e as formas de dependência que podem ser 
descritas entre essas histórias. A história de cada sistema 
ou atividade social se desenvolve num espaço atravessado pela 
série de relações que podem unir, para uma determinada socie- 
dade e numa dada época, cada uma dessas histórias: o espaço 
da história geral. Portanto, com esse conceito, Foucault re- 
nova a possibilidade de uma história total, descartando o pe- 
rigo de uma totalidade afirmada por princípio, através da e- 
laboração de seu conceito metodológico. 

Todavia, o conceito de história geral não se limita 
a reconstruir o conceito de história em novas bases; insuflou 
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nele um questionamento cujo resultado é a subversão do con- 
ceito de história. O conceito de história ê formado pela ar- 
ticulação de séries estratificadas, diversas e contraditórias 
de práticas. Através dele, Foucault tirou todas as conseqüên- 
cias do desaparecimento da história global. Com base nele, a 
prática teórica dos historiadores ortodoxos pressupunha que, 
sob a diversidade da experiência humana, podia-se encontrar a 
permanência dos projetos coletivos e a atividade dos sujeitos 
sociais. A história geral, em lugar de evidenciar as varia- 
ções no pensamento e ação dos homens, descreve práticas des- 
contínuas e anônimas. Pretende deixar a história "se desenro- 
lar em um anonimato a que nenhuma constituição transcendental 
imporia a forma do sujeito; de abrí-la a uma temporalidade que 
não permite o retorno de nenhuma aurora." (AS:246) 

Com base no conceito de história global, os histori- 
adores ortodoxos pressupunham que, através da noção de desen- 
volvimento, era possível agrupar uma sucessão de acontecimen- 
tos, relacioná-los a um mesmo princípio organizador, descobrir 
um sentido numa série de acontecimentos; e, através duma to- 
talidade parcial, era possível estabelecer a remissão dos a- 
contecimentos simultâneos de um período a uma unidade mate- 
rial ou espiritual responsável pelo seu sentido ou explicação . 
A história geral, em lugar de escrever uma história dominada 
pela remissão a uma totalidade estruturada ou umprocesso his- 
tórico geral, em lugar de escrever uma história dominada pelo 
pressuposto da unidade de seu tema ou a permanência de um pro- 
jeto, busca escrever uma história que permita apreendera dis- 
persão dos homens, das palavras e das coisas no fluxo eterno 
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do tempo . 

"Uma descrição global cinge, todos oi> fenômenos 
em toano de um centro unlco - pAlncZplo , signi- 
ficação, espZalto , visão do mundo, foamade con- 
junto; uma klstÔala geaal desdobaaala, ao con- 
tfiaKlo , o espaço de uma dispersão." [AS: 18) 

Segundo Foucault, a história não se subsume a uma 
categoria ou esquema geral. A história é tecida por uma mul- 
tiplicidade de práticas — discursivas, econômicas , políticas , 
etc. — entre as quais não é possível determinar relações de 
hierarquia, causalidade ou expressão, mas apenas o jogo de 
suas articulações; i um espaço de dispersão no qual se arti- 
cula uma multiplicidade descontínua, anônima e desincronizada 
de práticas. A arqueologia do saber trabalha com esse concei- 
to. 

Tomemos o caso da Hlstôfila da Loucuaa , que podemos 
classificar não apenas como exemplo de arqueologia do saber, 
mas também como obra de história social. 0 livro é um estudo 
das condições históricas que tornaram possível a captação da 
loucura como doença mental a partir do século XIX. Nesse sen- 
tido, não trata, propriamente falando, da história da loucura, 
na medida em que esta ainda não havia se constituído tal como 
a compreendemos hoje, mas de sua arqueologia, daquilo que jaz 
sob o regime de práticas que constitui esse fenômeno para 
nós . 

Foucault mostra que a história da loucura não tem u- 
ma unidade nem na escala cronológica do tempo nem ao espaço 
social de uma mesma época. Para a historiografia tradicional. 
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a história da loucura seria a história do reconhecimento con- 
tinuo e progressivo de sua natureza como doença mental. Ela 
supõe uma identidade da loucura através dos tempos, mas uma i- 
dentidade camuflada pela história, submetida a experiências 
variáveis conforme seu contexto histórico e social de inser- 
ção. Até que, nos albores do século XIX, sua verdade viesse à 
luz da razão, adquirisse a transparência da doença mental e 
ligasse seu destino à história da psiquiatria. No dizer de 
Foucault : 

"1 gnofiada kã secuZos , ou peZo menos maZ conkecl- 
da, a etia cZãsslca tefila começado a apAeendê-Za 
de modo obscufio como desorganização da fiamZlla, 
desordem soclaZ, perigo para o estado. E aos 
poucos esta primeira percepção teria se organl- 
z ado, e falnalmente aperfeiçoado , numa consclen- 
cta medica que tefita formulado como doença da 
natureza aqutZo que era ate então reco nkectdo 
apenas como mal-estar da sociedade." [HL: 80) 

Contudo, como demonstra o autor, a loucura obedece 
a configurações históricas diversas. Na Renascença, ela não 
era separável da vida cotidiana, à medida que nela se podia 
ler os signos da criação divina. Na Idade Moderna, se despe- 
daça em múltiplas práticas e experiências, cuja unidade pode- 
ria ser o desatino, se este não fosse a inquieta multiplica- 
ção de figuras sem rosto. Em nossa própria época, cujo início 
podemos remontar ao início do século XIX, ela oscila entre o 
domínio da prática médica e o plano dos julgamentos morais. 
De modo que, de uma época para outra, não se trata do mesmo 
fenômeno porque foi visto de maneira variável, mas fundamen- 
talmente porque não é o mesmo fenômeno que se constitui em 
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cada uma das práticas citadas. O estatuto de doença mental 
concedido ã loucura é historicamente recente. Até o século 
XVIII, ela não se dissociava do fundo indiferenciado do desa- 
tino, onde se confundiam as figuras do pobre, do criminoso, 
do libertino, do herege, etc. 

Segundo a historiografia ortodoxa, a loucura seria 
um fenômeno social homogêneo, pensando de maneira também homo- 
génea nas diferentes instâncias de uma época. Supõe-se uma u- 
niformidade da loucura em cada época: os domínios da possessão 
na Idade Média; o internamento na época clássica. A história 
da loucura desdobrar-se-ia em estágios ou fases compactas , me- 
tamorfoseando-se de modo global de acordo com o desenvolvi- 
mento da humanidade . 

Foucault demonstra que a loucura é um fenômeno dis- 
perso . 

"0 Aenttdo da. toucu>ia numa determinada época, ln- 
cluAlve na noòAa, não cíeve áei Aotlcltado ã u- 
nldade peto menoA esboçada de um projeto, maA 
Atm a eAAa preAença dltaAcerada." (HL: 166) 

A loucura foi constituída diferentemente nas várias 
instituições e regimes de práticas — polícia, justiça, famí- 
lia, medicina — de sociedade do Ancièn Regime. Podemos agru- 
pá-las em duas figuras: o internamento no hospital e a medi- 
cina nosogrãfica. Mas é impossível dar um passo além para en- 
contrar uma unidade mais profunda. O internamento não era uma 
prática médica; nem a medicina um saber oriundo do hospital. 
0 internamento vitima o louco, a medicina estuda a loucura. A 
exclusão do louco é uma prática econômica, política e moral; 
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o conhecimento da loucura ê deduzido do quadro classif icatõ- 
rio das doenças (HL:173, 187-92). Em suma: 

"A conActcncZa da ZoucuAa, pcZo mcnoA na cuZtuAa 
cuAopcta, nunca fio- í um £ ato macZço , fioAmando um 
bZoco e ac metamoAfioAeando como um conjunto ho- 
mogêneo. PaAa a conActcncZa octdentaZ, a Zoucu- 
Aa auaqc AZmuZtamentamente cm pontoA muZtZpZoA , 
fioAmando uma conAtcZação que aoA poucoA ac dcA- 
Zoca c tAanAfioAma acu pAojeto, c cuja fatguAaeA- 
condc taZvcz o cnZgma dc Aua vcAdadc. Scnttdo 
AcmpAc dcApcdaçado . " (HL: 165) 

Sendo assim, não surpreende que sua história tenha a 
forma de uma dispersão que se transforma de modo desigual, não 
porque adquira desenvolvimentos diferenciados numa região e 
noutra, mas sim porque ê o resultado de práticas distintas e 
desincronizadas , que não obstante podem se entrecruzar . Aliás , 
é exatamente isso que explica sua configuração atual. A lou- 
cura saiu do domínio do desatino e ingressou no espaço da do- 
ença mental nem por obra e graça de uma mudança de mentalida- 
de, que, liberta dos prejuízos do preconceito, permitiu o a- 
finamento do conhecimento; nem em virtude de uma relação cau- 
sal direta entre ela e a formação da psiquiatria moderna. Se- 
gundo Foucault, esse acontecimento foi resultado do entrecru- 
zamento de regimes de práticas dispersas, "da série das rup- 
turas, das descontinuidades , das fragmentações pelas quais (a 
loucura) se tornou aquilo que é para nós no esquecimento opa- 
co daquilo que ela foi." (HL: 393) E elas não pertencem todas 
ao mesmo plano; se dispõe num escalonamento. 



Primeiro, na ordem apresentada por Foucault, a crise 
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da política tradicional de assistência e repressão à pobreza e 
ao desemprego. A seqüência de períodos de expansão e recessão 
na economia européia do final do século XVIII, combinada com 
o nascimento da indústria manuf atureira , reformulou os ter- 
mos em que se colocava o problema do desemprego. O aumento a- 
celerado dos fluxos de população desempregada no campo demons- 
trou a importância do hospital diante dos problemas gerados 
pela decomposição da economia mercantilista. A partir de ago- 
ra, não se trata mais de segregar a pobreza, mas reabilitá-la 
como força de trabalho e introduzí-la no sistema de produção. 
Coloca-se a questão social e política da população, consi- 
derada como força de trabalho e visada como alvo de regula- 
ções administrativas. 

"A pasittA de 7 7 70, e durante, todo o peAZodo de 
Aeceòòão , que se seguZfiã, a psiãtZca do ZnteAna- 
mento começou a AecuaA, ã cAtse que. então se a- 
bAe não se AespondeAa mats com o ZnteAnamento , 
mas com medtdas que tendem a ZZmZtã-Zo (HL: 

403 ) 

Entretanto, quando começou a liberação da população 
internada, verificou-se que existem homens cuja desordem per- 
tence a uma natureza diferente das demais. Durante a reforma 
política das instituições assistenciais do Ancièn Rêgime, sob 
a Revolução Francesa, percebeu-se que esses homens não esta- 
vam aptos para integrar econômica e juridicamente a sociedade 
que se pretendia montar na Europa ocidental. Por isso, enquan- 
to todas as figuras do desatino abandonam o hospital, o lou- 
co nele permanece (HL:392-6). 
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"VoZa movZmentoA que eAam eAtAanhoA um ao ou- 
tAo . 

Um naAceu e deAenvoZveu no ZnteAZoA do eApa- 
ço de^ZnZdo peZo ZnteAnamento : gAaçaA a eZe a 
ZoueuAa íê toAnou Zndependente e AZnguZaA no 
mundo conluio em que. estava enceAAada; novaA 
dZAtãneZaA vão Zke peAmZtZA AeA peAcebZda agoAa 
ZZ onde ao a e AeconhecZa o deAatZno. E enquanto 
toda aA outAaA fatguAaA enceAAadaA tendem a eA- 
capaA ao ZnteAnamento , AÕ eZa aZt peAmanece, uZ- 
ttma AuZna, uZtZmo teAtemunho deAAa pAatZea que 
^oZ eAAenctaZ paAa o mundo cZaAAZco , maA cujo 
Aenttdo noA paAece agoAa bem entgmãtteo . 

E houve depoÃA eAAe outAo movtmento que naAceu 
faoAa do ZnteAnamento . RefiZexão econÔmZea e ao- 
eZaZ AobAe a pobAeza, a doença e a aAAZAtêncZa. 
PeZa pAZmeZAa vez no mundo cAZAtão, a doença Ae 
eneontAa ZAoZada da pobAeza e de todaA aA faoA- 
maA da mZAeAZa." (HL: 41 4- 5). 

Finalmente, isolada num lugar em que podemostrar sua 
verdade livre de circunstâncias sociais e do contágio do de- 
satino, o louco se oferece ao olhar voraz do saber. A medici- 
na está frente a frente à loucura. Mas convém ter claro que 
esse acontecimento não resulta do encontro de duas séries his- 
tóricas de práticas distintas, porém convergentes, às quais 
se poderia reconhecer um esquema evolutivo comum. Para Fou- 
cault, a medicalização da loucura foi articulada por três es- 
truturas sociais, situadas aquém do plano abstrato do conhe- 
cimento. 



1?-) A institucionalização do internamento per se co- 
mo lugar de cura, em conseqüência da crítica política ao ab- 
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solutismo, que motivou a reforma das instituições assisten- 
ciais, e da permanência da loucura no hospital, na medida em 
que não se sabe o que fazer com o louco; 

2f) A fixação do louco como objeto de exame e vigi- 
lância por diferentes personagens (magistrados, médicos, ad- 
vogados, pessoal de serviço, etc.) para garantir a exclusão de 
todos aqueles que sabem fazer bom uso da liberdade do perigo 
do internamento, garantir o respeito ao novo contrato que fun- 
da a sociedade; 

3.) A reorganização da estrutura jurídica da socieda- 
de que, consagrando a liberdade privada dos indivíduos e da 
família, manteve a loucura no domínio da inocência e da ir- 
responsabilidade civil, justificando seu estatuto público e 
confinamento numa instituição face os perigos que poderia ge- 
rar e as ameaças que poderia sofrer. 

Foram essas estruturas que permitiram a medicaliza- 
ção do Hospital geral, soldaram o louco ao quadro da doença, 
constituindo o que será durante todo o século XIX as condi- 
ções de possibilidade da psiquiatria. Portanto, a medicaliza- 
ção da loucura e a formação da psiquiatria não foram, segundo 
Foucault, o resultado das transformações da economia, nem da 
mudança nas mentalidades. 

"Ela não evoluiu no quadro de um movimento hu- 
manitário que aos pouco* a teria aproximado da 
realidade humana do louco, de seu rosto mal s 

próximo de nÓ s e merecedor de piedade ; tampouco 
evoluiu sob a pressão de uma necessidade cien- 
tifica que a teria tornado mais atenta, mais fi- 
el aquilo que a loucura pode ter a dizer a sl 
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metma (...) F oAam deslizamento 6 ImpeAceptZv eis 
em áuíti estAutuAas ou, poA momentos , de cAlses 
violentas , que <xoi> poucos ^ onmaAam a consciên- 
cia da loucuAa contemporânea da Revolução . " (HL: 

395 - 6 ) 

A medicalização da loucura foi resultado de uma dis- 
persão de práticas que, não servindo nem de origem nem de fim 
da história da loucura, se entrecruzam e provocam esse acon- 
tecimento. Por isso, essa história não pode ser exposta numa 
narrativa linear, com a crônica dos fatos que a engendraram, 
nem no esboço do contexto económico-social que o explica ou do 
qual retira significado. Ela tem de ser a reconstrução das 
transformações gerais que o tornaram possível. 

"A arqueologia não toma, pois, como modelo nem 
um esquema paramente loglco de simultaneidades 
( estruturais ) , nem uma sucessão linear de acon- 
tecimento s , mas tenta mostrar o entrecruzamento 
entre relações necessariamente sucessivas e ou- 
tras que não o são." (AS: 206) 

A historiografia foucauldiana trabalha no plano da 
história geral. Não admite que seus fatos sejam a tradução 
particular ou o resultado causal de um movimento ou estrutura 
central: o modo de produção ou a mentalidade. A história da 
loucura, por exemplo, não é comandada "nem pela teleologia da 
verdade, nem pelo encadeamento racional de causas" (HF:10). Re- 
mete a um espaço plano, mas escalonado, de práticas dispersas , 
submetidas a um movimento marcado por rupturas e descontinui- 
dades. Põe em jogo o conjunto das práticas — religiosas, ju- 
rídicas, filosóficas, políticas, administrativas, econômicas, 
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médicas, familiares, etc. — que numa época e para uma socie- 
dade atravessam o social, constituindo objetos possíveis para 
a experiência. Desse modo, ela satisfaz de maneira teorica- 
mente conseqüente a exigência moderna de história total apre- 
goada pelos historiadores da Écote dzò A nnate-ó , evitando a 
justaposição de enfoques que a "interdisciplinariedade" da- 
queles implicava. Porém, não ê uma historiografia global, não 
remete â totalidade social estruturada como seu efeito ou a 
um processo de desenvolvimento histórico determinante como 
expressão . 

Podemos avaliar o ineditismo do conceito de história 
aplicado pela arqueologia do saber comparando-o com aquele 
investido noutro clássico da historiografia contemporânea, Ma- 
g^LòisiadoA o, F na Fsiança do A&cuZo Xl/íí, de Robert 
Mandrou. Como se sabe, o livro estuda a verdadeira revolução 
espiritual verificada na França entre 1590 e 1680, através da 
qual a magistratura renunciou àcondenação dos crimes de fei- 
tiçaria. Trata-se claramente de uma problemática foucauldia- 
na, a qual o próprio autor referiu e aventou abordar, numa en- 
trevista concedida pouco tempo depois da publicação do livro 
de Mandrou (Entrevista a J.G. Merquior e P.S. Rouanet, 1971: 
40-1) . 

Mandrou analisa a dissolução de uma mentalidade co- 
letiva. A partir da II metade do século XVII, a compreensão 
de certos fenômenos sociais como resultados da "ação do demô- 
nio" começou a ceder lugar a uma compreensão dominada por va- 
lores seculares e racionais. Em conexão com o avanço do ra- 
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cionalismo, verificou-se a desagregação de um pensamento las- 
treado numa visão religiosa do mundo e a emergência de outro, 
centrada numa visão profana e científica da sociedade. 

"0 abandono das peAS egulçõ es poA cAlme de faeltl- 
qaAla no século X (/II AepAesenta o destacamento 
de uma estAutuAa mental que fiez paAte dessa vi- 
são de mundo (cAlstã) duAante séculos •* ao pAeço 
de um vasto e complexo debate desconhecido [ou 
em todo o caso multo mal conhecido) que duAou 
quase tanto quanto o século [MandAou, 1968:16) 

0 procedimento metodológico é claro. Trata-se de es- 
tudar um fenômeno global . Mandrou fala dessa mutação nas men- 
talidades coletivas em termos de "totalidade", que, certamente 
com defasagens, atingiu as crenças populares, aopinião comum, 
a medicina, a teologia, a justiça, etc. Na impossibilidade de 
apanhã-lo no todo, opta-se pela análise de um indicador: a 
instituição judiciária, que simultaneamente expressa e provo- 
ca essa revolução espiritual. Consequentemente , mostra que es- 
sa transformação tem sujeitos: os juízes do parlamento — que 
traduziram com relação a bruxaria aquilo que se dava ao nível 
do conhecimento médico, do pensamento teológico, etc. Trata- 
se, em suma, de um processo que se inscreve no "progresso da 
racionalidade na França do século XVII" (ibidem:457) 

Certamente, não foi um movimento simples e linear. 
Todo livro de Mandrou pretende mostrar que ele resultou de um 
debate irregular, muitas vezes levado aos saltos. Além disso, 
assinala a imobilidade das estruturas económico-sociais (ibi- 
dem:438). 0 autor crítica a idéia do desenvolvimento contínuo 
da racionalidade, como "imagem que comporta implicitamente a 
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idéia de progresso das luzes, sugere, desastradamente, a as- 
censão linear de uma tomada de consciência, o que não está 
conforme â realidade." (ibidem:18) Ele evidencia que desde o 
século XVI havia vozes dissonantes contra os processos de ca- 
ça ãs feiticeiras; mas também que, em pleno século XVIII, os 
partidários das perseguições e das fogueiras ainda não haviam 
deposto as armas. 

Entretanto, todas essas ressalvas não retiram ao tex- 
to o caráter de uma exposição de um movimento ascendente de 
progresso, de mutação global da racionalidade, de uma "muta- 
ção jurídica, intelectual e até espiritual, que põe em causa 
alguns elementos essenciais de uma visão de mundo " (ibidem: 
438) . Pois embora centrado num meio social determinado, tão 
homogêneo quanto possível, o livro registra uma mutação do 
"universo mental dos grupos sociais em sua totalidade". Nesse 
sentido, o caráter complexo e irregular do processo remete 
não às articulações de práticas determinadas, mas ao confron- 
to entre as concepções dos partidários das perseguições às 
feiticeiras e os defensores da racionalidade científica e se- 
cular, que, enquanto sujeitos do processo de racionalização, 
acabaram por sair vitoriosos. 

Em suma, a obra combina o registro passivo de muta- 
ções em profundidade com o registro épico dos enf rentamentos 
entre esses dois sujeitos sociais, para mostrar como a racio- 
nalidade burguesa se formou. O conceito de história com o qual 
trabalha faz a inscrição do sentido da história passar pelo 
confronto dos projetos de dois sujeitos coletivos. 
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Para Foucault, ao contrário, ê impossível continuar 
pensando a história e a sociedade com esse modelo. O sujeito 
está preso a uma cadeia de relações e regras materiais, de ca- 
ráter econômico, político, discursivo, etc., que escapam â a- 
tividade sintética pela qual ele se julga responsável. Certa- 
mente, se pode examinar e pensar essas relações e regras, mas 
a consciência soberana já não ê mais o seu sujeito (Entrevis- 
ta a Igor Caruso:76). O processo histórico concreto é apenas 
o efeito de superfície de uma rede de relações históricas pré- 
via que fornece suas condições de possibilidade. Todavia: 

"Não que A Iaao dlzeA que Ae poAAa delxã-lo do. la- 
do doAavante, maA Alm que. uma Aeflexão AobAe o 
hlAtÕAlco de. um AabeA j a pode Ae contentai em 
AegulA atAaveA da AuceAião doA tempoA a flelAa 
do 6 acontecimento a; eAteA , com efeito, não ião 
fenômeno A de heAedltaAledade ou tAadlção; e não 
Ae diz o que oa toAnou poaaZv elA enunciando o 
que eAa conhecimento antei deleA e o que eleA 
' tAouxeAam de novo’, como AÕl dlzeA. A hlAtÔAla 
do AabeA não pode AeA f elta Aenão a paAtlA do 
que lhe foi contempoAãneo , e não poA ceAto em 
teAmoA de Influencia AeclpAo cam maA em teAmoA 
de co ndlçõ ei e de a pAloAl conitltuZdoA no tem- 
po." (PC: 277) 

A arqueologia é justamente a pesquisa desse a priori 
histórico que constitui os regimes de práticas dados â histó- 
ria positiva, articula os elementos dados aos seus vetores de 
transformação no tempo. Exatamente por isso, ela não escreve 
uma história das idéias independente das estruturas materiais 
e referida apenas ao espírito coletivo de uma época (Panofs- 
ki) ; mas também não uma história económico-social que envol- 
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veria a história do pensamento como seu conteúdo (Goldman) ; 
nem uma história do pensamento determinada causalmente por 
uma história económico-social (Gay) . Ela escreve uma história 
das práticas discursivas nas relações especificas que as ar- 
ticulam ãs demais práticas, discursivas ou não. Poiso concei- 
to de história com o qual trabalha não comporta um esquema ou 
modelo de sociedade; remete a séries de práticas estratifica- 
das, diferentes e contraditórias, que configuram diversos so- 
los — econômico, político, discursivo — mas proíbem o esta- 
belecimento de relações de determinação entre elas. 

A análise historiogrãf ica de 0 Naò cZmunto da ClZnZca 
ilustra perfeitamente isso. O livro ê uma história das condi- 
ções sociais, políticas e discursivas que tornaram possível a 
constituição da medicina moderna. Foucault mostra que ela não 
nasceu quando o conhecimento se desembaraçou das ilusões me- 
tafísicas e penetrou no domínio seguro da experiência , mas sim 
quando o espaço ideal dos sintomas, do qual se deduzia e clas- 
sificava as doenças, cedeu lugar ao exame do organismo doente 
e se formou uma linguagem capaz de enunciar aquilo que não i 
visível ao olhar. Para o autor, "o grande corte na história 
da medicina ocidental data precisamente do momento em que a 
experiência clínica se tornou o olhar anátomo-patolõgico" (NC: 
168 ) . 

Entretanto, como dar conta dele? Atê o final do sé- 
culo XVIII a clínica ocupava um lugar marginal na instituição 
médica, se limitava a enunciar o saber estabelecido fora de- 
le . 
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"Ela não deA empenha um papel eApecZflco no movi- 
mento do conhecimento cientifico; forma uma eA- 
trutura marginal que Ae articula com o campo 
hoApltalar a em teu a meAma configuração que ele; 
vlAa a aprendizagem que ele reAume malA do que 
anallAa; agrupa toda a experiência em torno doA 
jogoA de um deAv elamento verbal, que nada malA 
e do que Aua AlmpleA forma de tranAmlAAão to- 
talmente retardada." (MC: 70) 

Segundo Foucault, a medicina do século XVIII era uma 
medicina classif icatõria. O conhecimento da doença se dava no 
espaço abstrato de um quadro de sintomas e espécies , dado pre- 
viamente à experiência do doente. A doença tinha uma natureza 
que era preciso organizar na sua pureza, a fim de se enunciar 
sua verdade. Nessas condições, não havia como a clínica se 
tornar, por qualquer necessidade histórica, um domínio coex- 
tensivo àquele em que nasce, se experimenta e se profere o sa- 
ber médico. 

Para o autor, o nascimento da medicina como saber 
clínico resultou de uma série de transformações no espaço po- 
lítico-institucional que reorganizaram o espaço hospital, co- 
locando o doente à disposição do médico. Estas transformações 
não impuseram ao saber médico objetos como as lesões dos te- 
cidos e as correlações anãtomo-patolõgicas . Elas abriram cam- 
pos práticos não discursivos para que esses objetos pudessem 
aparecer e colocaram o médico em condições de os enunciar, por 
causa da função dada ao discurso médico na sociedade france- 
sa, por volta da passagem do século XVIII. 

"Se hã na verdade uma ligação entre a pratica po- 
lítica e o dlAcurAo medico, não ê, me parece, 
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poAque eita pAatlca mudou, pAÍmeÍAo,a coniclén- 
cla doi homeni, iua manelAa de. pe.fLce.beJi ai col- 
iai ou de peAcebeA o mundo, depoli finalmente a 
foAma de ieu conhecimento e o conteúdo de ieu 
iabeA; não é também poAque eita pAãtlca ie Ae- 
fletlu de inicio de manelAa mali ou menoi claAa 
e ilitematlca em conceltoi, noçõei ou temai que 
foAam, em ieguida, ImpoAtadoi pela medicina; é 
de uma foAma multo mali dlAeta: a pAãtlca polí- 
tica tAani foAmou não o ientldo nem a f o Ama do 
dlicuAio , mai iuai condlçõ ei de emeAgéncla, de 
InieAção e de funcionamento ; ela tAani foAmou o 
modo de exliténcla do dlicuAio medico (R Q_:74- 
5 ) 

Examinemos a questão mais de perto. Na medicina das 
espécies, o meio social era visto como fator de agravamento 
e complexif icação da doença; prejudicava ao mesmo tempo o cur- 
so natural da doença e a ação terapêutica do médico. Não era 
â toa portanto que optasse por um atendimento individualizado 
do paciente no seio da família, lugar privilegiado da vida, e 
manifestasse oposição ao hospital e demais estabelecimentos 
de assistência. Entretanto, por volta da II metade do século 
XVIII, essa medicina teve de fazer frente a uma série de sur- 
tos epidêmicos, cuja principal conseqüência foi a constitui- 
ção de uma polícia médica, por parte do estado, que transpôs 
para o plano social os procedimentos de controle do meio e ob- 
servação da doença aplicados sobre os pacientes no interior 
da família. Não obstante, essa política, conforme aos princí- 
pios da medicina classif icatõria, carregava consigo implica- 
ções de outra natureza. 

A intervenção do estado naquilo que Foucault chama 
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domínio de especialização terciária da doença, no caso o pró- 
prio campo social, levou ã constituição de uma medicina das 
epidemias bastante estranha aos princípios da medicina clas- 
sificatõria, ã medida que deslocou o espaço de localização 
da doença de um espaço abstrato e homogêneo, no qual eram per- 
cebidas analogias, para um espaço histórico e geográfico com- 
plexo, no qual se pesquisam agora relações de causalidade . Pa- 
ra estudar o problema das epidemias e desenvolver o saber mé- 
dico no sentido do corpo social, o governo fundou, em 1776, a 
Academia Real de Medicina, que, embora proibida deformar pro- 
fissionalmente os médicos, como as faculdades, foi responsá- 
vel pela formação de uma concepção coletiva dos fenômenos mór- 
bidos e a invenção de uma nova tecnologia médica. A polícia 
redistribuiu o saber médico em torno de dois eixos: "0 das 
percepções individuais e concretas, esquadrinhadas conforme o 
quadro nosoLógico das espécies; e o registro contínuo, global 
e quantitativo de uma medicina dos climas e dos lugares." (NC: 
57) ; ambos fazem parte da genealogia da medicina moderna. To- 
davia, ela não abalou a supremacia da medicina nosográfica, 
enquanto saber do espaço de configuração da doença, na epis- 
teme ocidental. 

Como afinal esse saber deu lugar ã medicina moderna? 
Para Foucault esse acontecimento se deu através das transfor- 
mações sociais, políticas e ideológicas que a Revolução pro- 
duziu na instituição médica, permitindo a alteração do espaço 
de configuração da doença e localização do mal no corpo. A 
convergência entre medicina e política foi acentuada a partir 
de 1789. Os opositores do Antigo Regime coincidiam com a me- 
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dicina classif icatôria na critica â política de assistência 
da monarquia — mas por outros motivos. No plano econômico, 
criticavam-na pela imobilização da riqueza e a perpetuação da 
pobreza, propugnando uma política de atendimento comunitário, 
tutelada pelo estado, mas confiada âs famílias no interior de 
seu domicílio; no plano político, criticavam-na como instru- 
mento do arbítrio real, lugar de castigo e privação da liber- 
dade, propugnando sua extinção. Por outro lado, davam susten- 
tação à consciência médica difusionista criada pela medicina 
das epidemias, denunciando o caráter arcaico e corporativo da 
prática e do ensino médico tradicional, incapaz de prover a 
saúde da nação; exigiam uma reorganização e reforma que orga- 
nizasse um ensino prático, vinculasse a prática de medicina 
ao atendimento comunitário, adequasse os dois aos novos tem- 
pos . 

De acordo com essas críticas e projetos, a Assembléia 
aboliu as Faculdades e a Convenção desmantelou o sistema hos- 
pitalar. Porém, com essas medidas provocou uma mutação no sa- 
ber médico. De fato, o efeito delas foi ligar a experiência 
clínica ao aprendizado médico. Como vimos, até o final do sé- 
culo XVIII, a clínica era um domínio apartado do cérebro da 
atividade médica; servia apenas para espacializar a doença 
organizada pelo quadro nosolõgico no corpo do doente. Não era 
um instrumento para descobrir a verdade, mas uma maneira de 
provar a verdade estabelecida fora dela. A abolição das fa- 
culdades, numa conjuntura marcada pelas guerras externas, o 
aumento das pressões sociais, a multiplicação da pobreza nas 
cidades, as reivindicações de assistência, vinculou a forma- 
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çao dos novos profissionais e a transmissão do saber ao corpo 
do doente. 

Em pouco tempo, a clinica tornou-se a base do saber 
e provocou a reformulação de seu discurso; pois "diferente- 
mente da clinica do século XVIII, não se trata do posterior 
encontro dentre uma experiência já formada e uma ignorância a 
informar; trata-se de uma nova disposição dos objetos do sa- 
ber: um domínio onde a verdade se ensina por si mesma e da 
mesma maneira ao olhar do observador experimentado edo apren- 
diz ainda ingênuo." (NC:77) O processo revolucionário permi- 
tiu a comunicação direta do ensino com o campo concreto da ex- 
periência; mas não apenas isso, ela permitiu também o estabe- 
lecimento de um discurso dotado de novas regras de formação, 
nas quais o conjunto do enunciãvel passou a coincidir com o 
campo do olhar; ele permitiu o surgimento de uma nova confi- 
guração do saber, em torno do qual se assentou amedicina cli- 
nica. 

Entretanto, o curso dos acontecimentos militares e o 
agravamento dos problemas sociais desmentia os sonhos de va- 
lidade universal da medicina liberal, baseada no atendimento 
individual e no socorro à domicílio, e da liberdade esclare- 
cida da atividade médica, baseada no livre exercício da pro- 
fissão e no encontro consentido entre médico e paciente. Os 
hospitais são restabelecidos como instrumento de socorro aos 
pobres a nível municipal, sob patrocínio das classes proprie- 
tárias, como proteção da pobreza pela riqueza e proteção dos 
ricos contra os pobres. Paralelamente, são criadas as Esco- 
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las de Medicina e restabelecidas as prerrogativas da profis- 
são médica, a quem i confiado o monopólio do ensino e a missão 
de tratar dos doentes. Doravante, "os médicos vão poder nova- 
mente controlar seu próprio recrutamento; eles se reconstituem 
como corpo capaz de definir os critérios de sua competência." 
(NC:87). Todavia, nesse restabelecimento das instituições, é 
outra forma de saber que nasce. 

As reformas ligaram os destinos da elaboração e 

transmissão do saber médico âs atividades de assistência do 
hospital, ã medida que a clinica se estabeleceu como solução 
concreta do problema da formação dos médicos e experiência 
prática feita sobre o corpo doente da nação; mas, ao mesmo 
tempo, o atendimento nos hospitais uma garantia dos privilé- 
gios da medicina liberal. O médico completa o ensino teórico 
que recebeu na escola com uma experiência clinica no hospi- 
tal; nele vêm se depositar todos os tipos de doentes. Através 
dela, é a proeminência do discurso dogmático da nosologia que 
se apaga como modo de enunciação da verdade da doença. 

"A experiência medica, em Aua ca tnu.tu.na. e em AeuA 
doiA aApectoA de manifi eAtação , tem agora um Au- 
j eito coletivo ; não ê maiA dividida entre o que 
Aabe e o que ignora ; e fi eita Aolidariamente por 
aquele que deAcobre e aqueleA diante doA quaiA 
Ae deAcobre. 0 enunciado e o meAmo ; adoença fia- 
la a meAma linguagem a unA e outroA.” ( MC : 7 2 5 ) 

Porém, para que a experiência clinica servisse de 
base para a manutenção da instituição e propagação do saber, 
foi necessário não apenas adequar a verdade da medicina das 
espécies ao olhar da experiência clinica, mas transcrever es- 
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se olhar num discurso capaz de dar conta das operações que os 
médicos e seus aprendizes passaram a realizar em torno do cor- 
po doente. O hospital, oferecendo o espetáculo da dor e da 
morte, vinculou a clinica â anatomia patológica. Contudo, es- 
se casamento feito em nome do ensino do saber, só se tornou 
possível quando a doença foi deslocada do quadro das espécies 
para o corpo do paciente. Nesse dia, o a pAloAl histórico da 
medicina moderna completou sua constituição, nasceu a anáto- 
mo-cllnica. 

Portanto, não foi qualquer necessidade histórica que 
aproximou o doente do médico, permitindo o conhecimento posi- 
tivo da doença, fosse ela comandada pelo desenvolvimento do 
capitalismo, com suas exigências de cuidado da força de tra- 
balho, ou pelas mudanças na mentalidade, no sentido da racio- 
nalidade empirico-analltica . Na verdade: 

"Uma anãllòe hlAtÓAlca um pouco pAecl*a Aevela, 
atem de**e* j ulgamento* , um pAlnclplo de tAan*- 
foAmação totalmente dlfeAente: ete diz, *ollda- 
Alamente , a e*pelto ao tipo de objeto* a conhe- 
ceA, ao e*quadAlnhamento que o fia z apaAeceA , o 
l*ola e AecoAta o* elemento* peAtlnente* paAa 
um *abeA po**Zvel, ã po*lção que o *ujelto deve 
ocupaA paAa demaAcã-lo, ã* medlçoe* ln*tAumen- 
tal* que lhe peAmltem dele *e apodeAaA, ã* mo- 
dalidade* de Aegl* tAo e memoAla que deve pÔA em 
ação e ã * foAma* de co nceltuação que deve pAa- 
tlcaA e que o qualificam como *u jeito de um co- 
nhecimento legitimo." (MC: 156) 

"0 ace**o do olhaA medico ao InteAloA do coApo 
doente não e a continuação de um movimento de 
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aproximação que teria se des envoZvido , mais oa 
menos reguZarmente , a partir do dia em q ue o o- 
Zhar, que começava a ser cientifico , do primei- 
ro médico se dirigiu, de Zonge, ao corpo do pri- 
meiro paciente; e o resuZtado de uma reformuZa- 
ção ao niveZ do próprio saber e não ao niveZ doí, 
conkecimento-i acumuZados , afinados, aprofunda- 
dos, ajustados.” [MC : 7 57) 

Toda essa análise atesta a distância do conceito de 
história foucauldiano com o conceito de história marxista co- 
mo sucessão descontinua e defasada de estruturas e práticas 
sociais determinadas, em última instância, pelo modo de pro- 
dução dominante numa formação social. Como acentua D. Lecourt, 
no conceito de história foucauldiano, as práticas discursivas 
se justapõem âs demais, não se pode estabelecer relações de 
determinação entre elas (Lecourt, 1970:53). No entanto, convêm 
salientar que esse "problema" não existe na ótica foucauldia- 
na, na medida em que para ela o discurso não se esgota no seu 
aspecto representativo e os regimes de práticas que tecem a 
história não constituem instâncias da sociedade, embora en- 
tretenham uma série de relações. Segundo Foucault, podemos 
distinguir três relações no estudo da história: 

19) Relações primarias - são aquelas que podem ser 
descritas entre regimes de práticas não discursivas, apare- 
lhos institucionais, etc., independentemente de qualquer dis- 
curso ; 



29) Relações secundárias - são aquelas que podem ser 
descritas no interior do próprio discurso, independentemente 
de qualquer prática concreta, com índices de permeabilidade 
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variáveis às relações primárias que representam; 

39) Relações discursivas - são aquelas que podem ser 
descritas no espaço que articula as duas relações anteriores, 
na medida em que caracterizam o próprio discurso enquanto prá- 
tica — e como tais servem de condição para as segundas (Cf. 
AS : 9 2 ) . 

Foucault se propõe a trabalhar predominantemente nes- 
se terceiro nível. Para ele, como para os teóricos dos òpeech 
acti, , discursar i fazer alguma coisa (Aronowitz , 1979 : 141) . O 
discurso i uma prática. Ao invés de explicá-lo do ponto de 
vista pAatico-ineAte, devemos tomá-lo em nossas análises como 
um elemento teÕAico- ativo no campo social (Ma jor-Poetzl , 1983: 
25) . Porém, ê preciso ter claro que esta prática está sempre 
investida numa prática não discursiva. Toda prática é indis- 
soviãvel do discurso, de modo que as práticas discursivas não 
se exercem apenas no plano da linguagem, da literatura, etc; 
inscrevem-se em todo o sistema de ações sociais, nas demais 
práticas existentes no campo social, formando uma unidade (AS: 
92-3) . 



” A& pAãtica* dii> cuA* iv a* não -ião puAa e *imptei>- 
mente modo* de abAicação do dii, cuaa o . Eia* to- 
mam coApo em conjunto* técnico* , em in*titui- 
çõe*, em e*quema* de compoAtamento , em tipo de 
tAan*mi**ão e de di^u*ão em faoAma* pedagógica*, 
que ao me*mo tempo a* impõe, e mantem." (F ou- 
cauit apud KAemeA-MaAietti , 1974:166) 

No livro A* PaiavAa * e ai, Coii>ai> , por exemplo, o au- 
tor observa que podemos opor a prática econômica ã reflexão 



81 



sobre a moeda e as trocas, mas ambas se assentam nummesmo sa- 
ber, "quer seja aquele que se manifesta numa teoria ou aquele 
que é silenciosamente investido numa prática." (PC:222-3). A 
conseqüência disso é uma obliteração da distinção marxista 
entre base e superestrutura. As práticas discursivas também 
são práxis. Posteriormente, precisando sua posição, o autor 
falará em "regimes de práticas". Isto i: "programações de con- 
duta que têm por sua vez uns efeitos de prescrição em relação 
ao que se está por fazer (efeitos de jurisdição) e uns efei- 
tos de codificação em relação ao que se está por saber (efei- 
tos de ' veridif icação ' ) " (IP: 59). 

Foucault não nega as relações causais entre as prá- 
ticas econômicas, políticas e sociais e as práticas discursi- 
vas, mas assinala que elas sõ podem ser notadas a nível do 
contexto e de seu efeito sobre o sujeito-que-fala. Elas dão 
conta porque um sujeito proferiu efetivamente um dado discur- 
so, mas não como e porque esse ato se tornou possível — pe- 
lo menos para os discursos de viscosidade menor, como os que 
especificam o saber (Cf.AS:200). 

Todo problema consiste em saber que relações comandam 
a articulação das práticas discursivas nas práticas não dis- 
cursivas, a formação dos regimes de práticas, que relações 
permitem o investimento da medicina clínica no hospital, da 
análise das riquezas nas práticas mercantilistas , etc. Afi- 
nal, é este o problema da história geral — determinar que 
forma de relação pode ser legitimamente descrita entre as sé- 
ries de práticas que compõem o campo social (AS: 18) — à medi- 
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da que se abandona o postulado de que elas representam al- 
guma coisa fora delas. Na arqueologia do saber, a concepção da 
história como conjunto das relações que podem unir uma multi- 
plicidade de práticas sem sujeito arrisca tornar a história 
uma articulação sistemática de sistemas de articulação (Cf. 
Dreyfus e Rabinow, 1983:84-5). 

Para evitá-lo, o autor reabilitou a noção de aconte- 
cimento. Ele permite romper com a idéia de necessidade histó- 
rica, assinalar o nascimento de um regime de práticas, o ca- 
ráter de jogo das séries que cruzam o campo social . A história 
resulta de um jogo de práticas sistemáticas, mas dispersas, 
por causa de seu entrecruzamento, que cabe à arqueologia des- 
crever. 



Ainda assim se coloca a questão: qual o conceito des- 
te jogo? Qual o principio que põe em jogo essa articulação? 
Foucault equacionou esse problema com a introdução do termo 
"embreagem" . 



"A arqueologia não nega a possibilidade de. enun- 
ciados novos em correlação com acontecimentos 
'exteriores'. (...) Não evita a mobilidade dos 
discursos que ot> |az agltarem-se ao ritmo dos a- 
conteclmentos ; cia tenta libertar o nZvel cm 
que ela se põe cm movimento - o que se poderia 
chamar o nZvel de embficagcm do s acontecimentos 
( AS: 205) 

Entretanto, não conseguiu formular o conceito dessa 
embreagem. De fato, mantêm assim um problema metodológico bas- 
tante grave. Foucault não elaborou a teoria da articulação das 
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práticas discursivas com as demais práticas, das relações en- 
tre as diferentes práticas vigentes num campo social. Consi- 
derando isso, como ê que se pode dar conta de quais delas de- 
vemos escolher para descrever o nascimento de um novo regime 
de práticas e suas transformações? Qual o principio que per- 
mite relacionar essas práticas, na medida em que não há um es- 
quema de determinação entre elas? Quais planos e classe de 
fatos são significativos para uma teoria do discurso que se 
coloca no plano da história? Qual o conceito que orienta a 
busca do conjunto de relações que podem unir determinados re- 
gimes de práticas, na medida em que o plano da história geral 
— como a epÃ-itizm t — é um plano indefinidamente descritível 
de relações? (RQ:60). Em suma, qual o conceito dessas rela- 
ções? 

As respostas virão com a genealogia do poder. 

2.2 - TEORIA E MÉTODO DA HISTORIA NA GENEALOGIA 

A genealogia ê o estudo histórico dos regimes de 
práticas dados à experiência contemporânea; ê a pesquisa da 
proveniência dos complexos de poder-saber que se erguem em 
torno deles, da constituição dos sujeitos, dos discursos e 
das instituições na trama da história. Como tal, é uma histó- 
ria da "alma" moderna, na medida em que essa alma consiste nos 
efeitos de superfície que esses regimes de práticas e os com- 
plexos de poder que se erguem com base neles induzem ao atra- 
vessar o corpo dos seres humanos. A matriz desse programa pro- 
vém de Nietzsche. 
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Para o filósofo, a principal tarefa que se impõe à 
reflexão na modernidade tardia i pensar sua atualidade, ava- 
liar os fenômenos da sociedade, da cultura e do pensamento 
contemporâneo, tomando um ponto de vista extemporâneo. A crí- 
tica do presente passa obrigatoriamente por uma análise his- 
tórica da proveniência dos sistemas de dominação que se en- 
contra investidos nele. 

Foucault assumiu integralmente essa tarefa. Fazer a 
genealogia do presente significa interrogar as relações de po- 
der que fornecem o princípio de articulação e os vetores de 
transformação dos regimes de práticas dados â nossa experiên- 
cia, reconstituir o movimento de formação dos sujeitos, dos 
discursos e das instituições na história (MP:7, 130). 

Mas qual o conceito de história no qual a genealogia 
coloca suas pesquisas? Trata-se do mesmo conceito de história 
com o qual trabalha a arqueologia do saber? Numa certa medida 
sim. 0 programa da arqueologia não era estranho a genealogia. 
Em L 1 ÕKdKe du Vi. Acoutei, Foucault observou que seu projeto se 
desdobrava em duas dimensões. Por um lado, a dimensão críti- 
ca, responsável pela análise das formas de configuração, li- 
mitação e apropriação das práticas discursivas; por outro, a 
dimensão genealógica, responsável pela pesquisa do modo como 
elas se formaram e quais foram suas condições históricas dea- 
parição, crescimento e variação. 

"Á critica anaiisa os pKocesso de. KaKe fação , mas 
ta.mbe.rn de. Ke.agKupame.nto e de unificação dosdis- 
cuksos; a geneaiogia estuda sua foKmação ao mes- 
mo tempo dispeKsa, descontínua e KegutaK." [0V: 
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67 ) 

A genealogia, enquanto etapa do projeto foucauldiano 
de análise histórico-filosófica da modernidade, trouxe essa 
última perspectiva para o primeiro plano. Na verdade, ela as- 
sinala a tradução das questões colocadas pela arqueologia nu- 
ma terminologia nietzschiana , não obstante apresentarem-se 
nas suas investigações sobre a ética ecos da questão heidege- 
riana, como demonstra a caracterização geral de seus estudos 
como estudos de história do pensamento, centrados na análise 
das pfio bZe.matZzaçõ HA através das quais os seres humanos se o- 
ferecem ao pensamento e à ação (Cf. FR: 381-90) . De fato, po- 
rém, essas problematizações são reconstruídas no interior dos 
regimes de práticas que encontram suas condições de existên- 
cia na rede de poder que fornece o conteúdo do conceito de 
história foucauldiano. Portanto, não surpreende que seja nele 
que a genealogia situe a hi.Atofi.ia Q&fLaZ não só do pensamento, 
como também do exame (VP:165), das técnicas de poder (IP:51), 
das técnicas do Azl^ (HS II) e da te.cknn como governo através 
duma racionalidade de prática (FR:256). 

Como podemos constatar no ensaio NtztzA ckz, a Gznza- 
Zogta & a HtAtofita, o conceito de história empregado pela ge- 
nealogia comporta as mesmas características do conceito de 
história geral. Em primeiro lugar, porque recusa a história 
global e as questões atinentes ã filosofia da história que e- 
la coloca; a arqueologia "procura soltar todos os fios que a 
paciência dos historiadores ligara; multiplica as diferenças, 
dif iceis ." (AS : 207) ; a genealogia sustenta a análise meticulo- 
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sa dos fenômenos em contato com os quais o movimento da his- 
tória se propaga, o estudo efetivo das gêneses e a considera- 
ção dos acontecimentos na sua fragmentação (MP:17). Depois, 
porque a história efetiva, como a história geral, desdobra um 
espaço de dispersão: "seguir o filão complexo da proveniência 
é manter o que se passou na dispersão que lhe ê própria" (MP: 
21) ; remete a um processo sem nome e sem rosto, no qual nin- 
guém pode assumir responsabilidades ou se auto-glorif icar , 
pois o que ela torna evidente ê a falta de unidade do sujeito 
(MP:27). Em suma: 

"A htAtoAta, gzne.aZog-icame.ntt o Atentada, não tem 
poA AeencontAaA ai> AaZ zeA de. noAAa tdentt- 

dade, maA ao contAaAto , Ae obAttna em dtAAtpã- 
Za; eZa não pAetende demaAcaA o teAAttoAto ãnt- 
co de onde noA vtemoA , eAAa pAtmetAa pãtAta a 
quaZ oa metafatAtcoA pAometem que AetoAnaAemoA ; 
eZa pAetende fiazeA apaAeceA todaA aA deAconti- 
nutdadeA que noA atAaveAAam." (MP:3 5) 

Entretanto, a genealogia não esgota sua investigação 
no plano da história geral. O programa de pesquisa foucaul- 
diano não resgata sua dívida com a obra de Nietzsche e assume 
o título de genealogia por simples reconhecimento. Esse gesto 
assinala a reformulação do projeto de Foucault no sentido de 
abrir suas pesquisas ao campo das relações do saber com o po- 
der e ãs questões conexas da produção da verdade e constitui- 
ção do sujeito que ele coloca. Ele representa a abertura de 
um novo campo de pesquisa histórica, pois a genealogia é basi- 
camente uma tentativa de "fazer aparecer o que na história de 
nossa cultura permaneceu atê agora mais escondido, mais oeul- 
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to, mas profundamente investido: as relações de poder." (VFJ : 
24) 

A arqueologia do saber levou a análise histórica dos 
discursos a um impasse, tornado manifesto mais uma vez com a 
incapacidade de dar conta teoricamente dos sistemas de proibi- 
ção e controle dos discursos discutidos em L' Ondfiz. dm V-L&- 
cout-á . Nessa obra de transição, Foucault salientou que "em 
toda a sociedade, a produção do discurso e controlada, sele- 
cionada, organizada e redistribuida por um certo número de 
procedimentos" (OD:10). Todavia, não conseguiu precisar sua 
natureza. A arqueologia confundia demais o problema das prá- 
ticas discursivas com o das regras de formação do discurso. 
Procurando evitar uma análise do discurso como projeção de 
processos (materiais ou espirituais) exteriores, ela recusava 
terminantemente a prática do comentário e da interpretação, 
tornando-se incapaz de explicar o processo histórico. 

Foucault não negou que as mutações no discurso estão 
relacionadas com processos econômicos e políticos, mas queria 
analisar essa relação intuitiva na sua especificidade , evitan- 
do qualquer apriorismo. Não obstante, confessou posteriormen- 
te que não logrou elaborar o conceito dessa relação; e por is- 
so a arqueologia não podia ser considerada uma teoria òtAlata 
Aen-òu (Entrevista a J.G. Merquior e S.P. Rouante, 1971:17). 0 
autor não conseguiu precisar porque há transformações nas prá- 
ticas sociais e porque essas transformações levam â dispersão 
de regimes de práticas ao longo da história. Devido a falta 
dessa explicação — agravada pelo caráter essencialmente des- 
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critivo do método arqueológico — a histõria corria o risco de 
se tornar uma articulação sistemática de sistemas de articula- 
ção. A arqueologia do saber postulou, mas deixou em aberto, 
"o principio de articulação entre uma série de acontecimentos 
discursivos e outras séries de acontecimentos , transformações , 
de mutações e processos." (AS: 92) 

Foucault encontrou a formulação desse principio, o 
conceito das relações que podem articular as práticas sociais , 
o conceito da embreagem que serve de princípio de transforma- 
ção dos regimes de práticas no campo social, no conceito de 
poder. No dizer do próprio autor, "no ponto de confluência da 
HZitÕfiZa da Loucuaa e A-ó Patavsiaò e ai Co-íiai havia, sob dois 
aspectos muito diversos, este problema central do poder, que 
eu havia isolado de uma forma ainda muito deficiente." (MP:4) 
O recurso â genealogia nietzschiana não é fortuito nos traba- 
lhos segundo Foucault. Ela fornece a chave de interpretação do 
conceito de histõria estabelecido pela arqueologia. 

Para Nietzsche, a histõria de uma coisa é a sucessão 
das forças que dela se apoderam e das relações de poder das 
quais se torna alvo. Em todo gênero histórico, ê preciso con- 
siderar que a origem e a finalidade de uma coisa não coinci- 
dem; uma vez produzida, ela ê submetida a potências que utili- 
zam-na para fins distintos daqueles para os quais foi criada 
ou apareceu, liga seu destino ao jogo de relações de poder no 
qual é forçosamente inserida. A histõria de qualquer coisanão 
ê uma progressão para um fim e menos ainda um desenvolvimento 
linear de causas; é antes a de uma sucessão de regimes de do- 



! 



89 

minação, que estão sempre produzindo novas sínteses emetamor- 
foses nos seus pontos de aplicação. Para Nietzsche, em suma, 
a teoria da vontade de poder ê a peça chave do método históri- 
co (GM II § 12) . 

Foucault operacionalizou essa tese. Segundo o autor, 
o poder é coextensivo ao corpo social; "não porque domine to- 
das as suas instâncias, mas porque provim de todos os pontos" 
(HS 1:89). O poder não é uma estrutura monolítica ou uma po- 
tência onipresente. 

" Aa AclaçõcA dc podcA não Aí cncontAam empoAÁção 
de. cxtcAloAldadc com aca peito a outAoA tlpoA dc 
AclaçõcA (pAoccAAOA cconÔmlcoA, Aclaçõ ca dc co- 
nhecimento , AclaçõcA ACxaalA) ma.A lhe Aão Ima- 
nentCA." (HS 1:9 0) 

Elas estão profundamente intricadas em todas as rela- 
ções sociais; consistem no exercício e manutenção do equilí- 
brio instável de forças existentes nessas relações, na medida 
em que elas sempre envolvem conflitos políticos, disputas eco- 
nômicas, questões sociais, lutas religiosas, confrontos mili- 
tares; etc. Os discursos não fogem à regra; não são simples- 
mente o que traduz as lutas e os sistemas de dominação, mas 
aquilo por que e através do que também se luta e se constrói 
os sistemas de dominação; eles são alvos de lutas e confron- 
tos, peças de dispositivos de poder. 

Essa perspectiva implica, aliás, uma mutação metodo- 
lógica para Foucault. A arqueologia do saber, ao invés de co- 
mentar documentos, pretendia descrever seus componentes e es- 
belecer suas relações com outros documentos, estabelecer suas 






90 



condições de existência, tratá-los como monum&ntoA (AS:14).Mas 
porque o termo monumento, que Foucault toma de empréstimo a 
Canguilhem (RQ:67) e não de contrabando a Panofski, como insi- 
nua J.G. Merquior (1985:119)? A genealogia tem a resposta: por- 
que os documentos não formam um texto, mas um campo de luta 
singular, um espaço de confrontos, um instrumento de combate, 
o campo de exercício de relações de poder (PR: XII) . Por isso: 
"Ler um texto não significa mais avaliar sua coerência e reve- 
lar as suas intenções ou os interesses que ele estabelece en- 
tre o saber que ele produz e o poder que ele programa, signi- 
fica estimar sua inserção estratégica num campo de forças." 
(Donzelot, 1978:116). 

Para Foucault, na medida em que se estabelece con- 
cretamente e em relação a cada caso que forças estão em luta, 
a propósito de que, em que contexto, com que instrumentos e 
discursos, esse conceito de poder pode servir de chave de in- 
teligibilidade do social (HS 1:89) e base para uma concepção 
de história (PP:6). A arqueologia do saber estabeleceu um con- 
ceito de história caracterizado pelas seguintes noções: dis- 
persão, descontinuidade , defasagem, anonimato. No entanto, de- 
tendo-se no plano da descrição dos regimes de práticas, tor- 
nou-se incapaz de dar conta teoricamente deles. A genealogia 
resolveu esse impasse com a introdução do conceito de poder. 
O movimento de dispersão e articulação de regimes de práticas 
que formam a história não é senão o efeito do jogo de relações 
de poder que as atravessa de ponta a ponta. Em suma, o concei- 
to de história do projeto foucauldiano designa um espaço de 
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dispersão de relações de poder. 

A análise da aplicação desse conceito em \Jlglar e P u- 
nlr ê uma prova disso. Como se sabe, o livro investiga como se 
deu a substituição do sistema penal baseado no castigo corpo- 
ral para o sistema penal baseado no encarceramento, durante a 
passagem do século XVIII para o XIX. Segundo alguns historia- 
dores, esse processo foi "uma mudança que pertence ao campo do 
espirito e da subconsciência" (VP:72). Isto é, foi o resulta- 
do de um movimento de reforma que visava abrandar as penas, 
matizar os crimes, abolir as arbitrariedades na aplicação das 
leis, num contexto marcado pela crescente oposição âmonarquia 
absoluta. Para Foucault, ao contrário, a "reforma" foi um mo- 
vimento correlato das transformações nos ilegalismos que ca- 
racterizavam o Antigo Regime. 

"0 esquema geral da reforma pinai fiol aplicado 
no l lm do século XÍ/III na luta contra as Ilega- 
lidades : rompeu-se o equilíbrio de tolerâncias, 
de apoios e de Interesses recíprocos que, sob o 
Antigo Regime, mantivera uma ao lado das outras 
as Ilegalidades de diversas camadas sociais." 
(l/P: 240 ) 

Ao longo do século XVIII, a propriedade privada da 
terra e o comércio consolidaram-se como base da sociedade bur- 
guesa em gestação. Com o aumento geral da riqueza, mas também 
o crescimento demográfico da população, o alvo da ilegalidade 
popular deslocou-se do sonegamento dos impostos, da luta arma- 
da contra os agentes do fisco, do contrabando regular para os 
crimes contra a propriedade, a pilhagem de estabelecimentos 
comerciais, a vigarice organizada. A reforma penal foi uma 
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resposta a essa transformação, um movimento de ampliação e a- 
finamento das práticas punitivas contra as novas ilegalidades . 
Tratava-se portanto não de punir menos ou abrandar as penas, 
como se pensa, mas sim fazer a punição coextensiva à socieda- 
de, punir mais e melhor (VP:76). 

Em torno desse projeto, formou-se a idéia de um tea- 
tro punitivo, que, compatível com o modelo jurídico lastreado 
na responsabilidade individual e no sujeito de direito, apli- 
casse penas especificas, ajustadas e eficazes para cada tipo 
de infração, fornecesse para cada crime do cidadão um exemplo 
moral para os demais. Contudo, no espaço de aproximadamente 20 
anos : 

"Fí>te teatao punitivo, com que -ó e òonkava no sé- 
culo Xl/III, e que teala agido e&b enclalm enteio - 
bae o e&pZfilto doò cidadão ò , fiol óub-òtltulda pe- 
lo gfiande apatielko unlfioAme daó ptilAÕeò, cuja 
aede de Imenòoò edl&ZcloA òe e&tendeaã poa toda 
a Fiança e a EuAopa." (I f?:104) 

Os reformadores baniram a idéia de uma pena uniforme 
para todos os crimes. A prisão era apenas uma delas; era o cas- 
tigo especifico de certos delitos, mas não cobria absoluta- 
mente a totalidade do campo penal. Como então o encarceramen- 
to pôde se tornar em poucos anos a forma geral dos castigos 
legais? Mesmo no Antigo Regime, a prática da prisão não esta- 
va implicada na teoria penal; ela ocupava um lugar marginal do 
sistema das penas. A história do encarceramento, confundida 
com as figuras escuras da masmorra e do calabouço, das alge- 
mas e das cadeias dos hospitais gerais e dos workhouses , cons- 
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titula um capitulo da história da administração monárquica. 
Não surpreende portanto que ocupe um lugar negativo no hori- 
zonte dos projetos da reforma penal verificada no final do sé- 
culo XVIII. 



"Com efeito, a pnlião cna ainda. mali dciquall^l-^ 
cada ponquc citava, na pndtlca, dlnctamcntc li- 
gada ao anbZtnlo ncal c aoi cxccaoi do podcn 
iobcnano . Ai 'caiai dc fionça' , oi hoipltali gc- 
nali , ai ' ondcni do ncl' ou do c hefaede policia, 
ai cantai tlmbnadai obtldai pcloi notãvcli ou 
pelai amZllai haviam conitltuZdo toda uma pnd- 
tlca ncpnculva , juitapoita d ' juitlça ncgulan’ 
c ainda mali £ ncqdcnt emente opoita a cia." (I /P: 

106 ) 

Como afinal a prisão, que era denunciada como exem- 
plo da arbitrariedade do poder absoluto, pôde ser aceita pelo 
sistema penal recém-reformado pela Revolução? Para Foucault, 
o sistema penal foi colonizado pela prisão. A prisão tornou- 
se a peça central do sistema dos castigos legais quando a jus- 
tiça encontrou nela o melhor meio de responder aos desafios 
criados pela Revolução no domínio da criminalidade. No perío- 
do que se estende de 1789 às revoluções de 1848, os ilegalis- 
mos populares assumiram novas dimensões, resultantes do en- 
trecruzamento dos conflitos sociais, das lutas contra os re- 
gimes políticos, as resistências à industrialização, os movi- 
mentos da população e as crises econômicas sobre ela. Nessas 
condições, tornou-se urgente definir na ilegalidade maciça, 
ao mesmo tempo social, política e criminosa, os "verdadeiros" 
delinqüentes como objeto da prática judiciária. Afinal, não 
se pretende apenas punir um crime, mas qualificar um sujeito; 
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o crime não é mais um atentado contra o corpo do rei, mas uma 
violação desrazoada do contrato social. 

Todavia, para que essa convergência entre justiça e 
prisão se tornasse possível foi preciso antes que a prisão ti- 
vesse sido apropriada por uma tecnologia de poder precisa, ca- 
paz de permitir o conhecimento do delinqüente na sua indivi- 
dualidade: a disciplina. Para que o juiz pudesse ocupar o lu- 
gar de quem examina cientificamente a condição e enuncia a 
verdade de um sujeito, mas ao mesmo tempo o aprisionamento se 
desligasse da imagem negativa da masmorra e do calabouço para 
se tornar horizonte geral de investigação da verdade crimi- 
nal, foi necessário que um novo regime de poder estivesse ope- 
rando na sociedade, nem na base, nem na superestrutura, mas 
no seu próprio tecido. 

"A pAÁ6ao, e66a Aegtão maÁ6 6ombAÁa do apaAeZko 
de j u6tZça , e o ZocaZ onde. o podeA de punÁA , que 
não o u6 cl maZ6 6e exeAceA com o Ao6to de6cobeAto , 
oAgantza 6ÁZencZo6amente um campo de objeto6 em 
que o ca6ttgo podeAa faunctonaA em pZena Zuz co- 
mo teAapeutZca e a 6entença i>e Zn6cAeveA entAe 
06 dÁ 6 cuA 606 do 6abeA." (l/P: 227) 

O código penal foi articulado â prisão por um feixe 
de relações de poder; ambos chegaram a constituir um regime 
de práticas historicamente novo através do estabelecimento de 
um novo regime de poder no corpo social 

"M utto6 pAo ce66 06 dZ6 cZpZZnaAc6 ext6tZam ka muZ- 
to tempo: no6 convento6, no6 exeActto6, na6 o- 
lZctna6 também. Ma6 a6 dÁ6cZpZZna6 6e toAnaAam 
no decoAAeA do6 6ecuZo6 Xl/II e Xl/III { i ÕAmuZa6 
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geaals de dominação." (PP: 126) 

Em torno delas, montou-se um regime de poder coex- 
tensivo ao campo social, o regime disciplinar, que se articu- 
lou ao poder soberano vigente, para configurar a sociedade 
contemporânea. O ajustamento da prisão ao aparelho judiciá- 
rio, da prática do encarceramento ao código penal, encontrou 
suas condições de possibilidade na extesão progressiva dos 
dispositivos disciplinares, ao longo do século XVIII, através 
de todo o campo social (VP:196). 

Ao término dessa análise, parece suficientemente cla- 
ro como Foucault resolveu teoricamente o problema das relações 
entre as práticas discursivas e as práticas não discursivas, 
que a arqueologia havia deixado em suspense. Em Plglaa e Pu- 
nia, reencontramos o mesmo problema da Hlstoala da Loucuaa ou 
de 0 Nascimento da CZlnlea: Qual o conceito das relações que 
permitem articular um regime de práticas? Como a prática do 
internamento pode se tornar a base do saber psiquiátrico? Co- 
mo o discurso médico pôde se ligar á experiência clínica no 
hospital? 

Com a introdução do conceito de poder em suas análi- 
ses, Foucault viu-se habilitado a responder estas questões, 
elaborar o conceito de embreagem, do plano que põe em movimen- 
to os processos históricos, que articula os regimes de práti- 
cas dados à experiência do historiador. As relações entre as 
práticas discursivas e as demais não são relações de corres- 
pondência ou reflexo, nem de determinação causal duma pela ou- 
tra, na medida em que abandonamos um conceito de história co- 
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mo totalidade, onde discerníamos base econômica e superestru- 
tura ideológica, civilização material e mentalidades. 

As relações que permitem vincular, numa determinada 
época e para uma determinada sociedade, as práticas discursi- 
vas às práticas não discursivas, constituir um regime de prá- 
ticas, são relações de poder. Os discursos se estabelecem e 
funcionam dentro de um campo de confrontos e correlações de 
poder, respondem a problemas táticos precisos, são apropria- 
dos e investidos em práticas diversas pelas diferentes estra- 
tégias ativadas nesse campo. 

A prisão e a justiça penal formaram um regime de prá- 
ticas historicamente novo quando os reformadores, o pessoal 
político, a magistratura tiveram de fazer frente à imbricação 
das lutas populares com a criminalidade, mas ao mesmo tempo 
se colocou aos tribunais a obrigação de enunciar a justiça 
em termos de verdade. A loucura se tranformou em doença men- 
tal e foi condenada a vegetar no asilo a partir do momento em 
que foi fundado o direito de intervenção do médico no hospi- 
tal, mas este sõ foi possível porque o aparelho estatal en- 
controu no médico alguém capaz de responder estrategicamente 
a um problema preciso: a permanência do louco no espaço das 
instituições assistenciais no final do século XVIII. 

Portanto, não é o processo de humanização da justi- 
ça, nem a repressão às classes populares que explica o encar- 
ceramento; não é o destino histórico da loucura como objeto 
de conhecimento, nem o progresso da medicina, ou mesmo o in- 
teresse combinado dos médicos com o desenvolvimento da econo- 
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mia capitalista, que colocaram o louco sob o signo de doente 
mental. 0 sistema penitenciário e a psiquiatria moderna nas- 
ceram do entrecruzamento de uma série de estratégias, prove- 
nientes de focos de poder dispersos em toda a extensão do cam- 
po social. No dizer de Veyne : 

" Foucautt pAopõe um po*tttot*mo : ettmtnaa o* ut- 
ttmo* objeto* não kt*t oat oi. zado* , o* ãtttmo* 
taaço* de metafalAtea; e paopõe um mateatalt*mo : 
a expltcação não pa**a de um objeto paaa outno , 
ma* de tudo a tudo, e t**o objettva objeto* da- 
tado* *obae uma mateata *em ao*to." (l/eç/ne, 

1978 : 180 ) 

Consideremos mais uma vez o problema da penalização 
do encarceramento. Como assinala Foucault, esse processo pres- 
supõe a existência de determinadas práticas pedagógicas, a 
reorganização disciplinar dos exércitos europeus, o estabele- 
cimento de um regime de verdade assentado no inquérito, novas 
técnicas de divisão social do trabalho, a eclosão de certos 
movimentos sociais para os quais ele constitui uma resposta, 
etc. Cada regime de práticas depende dos demais e de suas 
transformações conjuntas, acionadas pela teia de suas rela- 
ções. Conforme observa Deleuze,"as formas de expressão e as 
formas de conteúdo das sociedades humanas, arcaicas ou modernas, 
dependem de um campo imanente de relação de poder, um diagra- 
ma, que, sob modalidades diversas, articula essas formas e ojogo 
de suas transformações ” (Deleuze , 1975:1217). 

Por isso, a genealogia procede a uma "desmultiplica- 
ção causal" para dar conta de um acontecimento. Ao contrário 
da historiografia ortodoxa, ela procura evitar as armadilhas 
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armadas pelo postulado da necessidade histórica. Para Fou- 
cault, não podemos explicar ou compreender um acontecimento 
na sua plenitude; a análise de um processo ou fenômeno histó- 
rico jamais pode ser considerada completamente terminada, pois 
quanto mais se decompõem os elementos que levantamos para sua 
determinação, mais necessários se torna traçar novas relações 
e acrescentar elementos novos à análise (IP:60-4). A tarefa 
da historiografia genealógica consiste apenas em descrever as 
condições de possibilidade e emergência do acontecimento nos 
regimes de práticas que formam o campo social numa determina- 
da época, decifrar a rede de relações de poder que comanda a 
história . 

Pamela Ma jor-Poetzl , comentando esse procedimento da 
prática teórica foucauldiano em seu estudo sobre a arqueolo- 
gia, onde ele se configura, nota que o mesmo assinala o pri- 
meiro passo na formação de um novo paradigma no saber histó- 
rico, bastante próximo daquele fornecido pela teoria dos cam- 
pos eletromagnéticos da física contemporânea. "Os campos epis- 
temológicos examinados por Foucault são campos espaço-tempo- 
rais, cuja estrutura e descrição apresentam-se em termos se- 
melhantes aos campos da física" (Major-Poetzl , 19 83 : 162 ) . A e- 
xemplo deles, os fenômenos constatados são determinados não 
pelo seu conteúdo substancial (sentido) ou fatores externos 
(causas), mas pelas relações que formam esses campos, cujo 
conjunto de interações comanda sua transformação. 

A metodologia de análise histórica foucauldiana é u- 
ma metodologia de análise de relações. Nesse sentido, aliás. 
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ela remata o projeto de história total proposto pela EicoZa 
doi knati , promovendo uma síntese original entre a genealogia 
nietzschiana e a principal escola histórica contemporânea, na 
medida em que o paradigma metodológico dessa última comporta- 
va o projeto filosófico da primeira. De fato, notaJacques Re- 
vel, os historiadores dos Annales procuraram evitar as cons- 
truções teóricas que pudessem se tornar constringentes , na me- 
dida em que buscaram resgatar a multiplicidade dos aspectos 
humanos e sociais da atividade humana, elaborando uma aborda- 
gem do social que é globalizante em seu projeto, mas basica- 
mente empírico em sua aplicação. 

"PoAquz o ioctaZ não z nunca o objeto dzuma con- 
czttuação ititzmãttca aAttcuZada, zZz z, ao con- 
tAaAto , o ZugaA dz um tnvzntaAto izmpAz abzAto 
dz coAAzipo ndznctai , dz AzZaqozi quz fundam a 
' tntzAdzpzndzncta doi ^znomznoi'. A Soc-te.da.de. 
F zudaZ, dz WaAc BZock: 'anãZtiz z zxpZtcação dz 

uma zi>tAutuAa ioctaZ zm iuai Ztgaçõzi'. E Lu- 
ctzn FzbvAz: 'A taAzfia doi hti to Atado azí não z 

AzzncontAaA z dzicAzvzA zntAz oi gAupoi zai io- 
ctzdadzi uma zadzta tntntzAAupta dz ^tZtaçõ zi 
iucziitoa - 4 (...), mai dz apanhaA no panado to- 
da a iZAtz dz combtnaçõzi tnt^ttamzntz Ateai z 
dtvzAiai. ’ A taAz&a dai ctznctai humanai z fiazzA 
zompAzzndzA, não poA itmpZt^tcação ou abitAação , 
mai compZzxt^tcando , ao contAaAto , o ioctaZ, zn- 
Atquzczndo - o com itgntfitcaçõ zi tAaztdai a Zuz 
pzZo AoZ tndzitntdo dz iuai AzZaçãzi." (RzvzZ, 
1 979 : 1 367 ) 

O mérito de Foucault foi ter elaborado um conceito 
teórico para dar conta dessas relações, montar um programa de 
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pesquisa filosoficamente conseqüente para essa abordagem da 
sociedade. Todavia, através desse gesto, ele encaminhou uma 
revolução no conceito de história. A metodologia de análise do 
autor, elaborada a partir da introdução do conceito de poder 
em suas pesquisas, é plena em conseqüências teóricas e reper- 
cussões filosóficas. 

Como observa Giannotti , a história se resolve num 
processo ontológico de explosão e rarefação de multiplicada- 
des. Os fenômenos sociais não passam de pontos de passagem da 
rede de relações de poder que compõe a história (Giannotti, 
1979). Consideremos os estudos de Foucault sobre a sexualida- 
de. Segundo o autor, a sexualidade ê um objeto historicamente 
datado como qualquer outro. Ela nasce do entrecruzamento de 
estratégias que tomaram o corpo da criança como alvo de con- 
trole na escola, que colocaram os prazeres furtivos do corpo 
no discurso da medicina dos nervos, que naturalizaram a sodo- 
mia quando o direito foi obrigado a investigar a verdade do 
criminoso para punir, etc. 

Na Idade Média, havia certamente uma série variada 
de práticas em torno dos prazeres. Porém, o poder pastoral ha- 
via organizado em torno do tema da carne um discurso unitá- 
rio, cujo funcionamento garantia a rarefação dos enunciados 
investidos naquelas práticas numa doutrina (HS 1:35). A par- 
tir do século XVIII, essa unidade relativa foi decomposta, 
fragmentada e dispersa numa multiplicidade de práticas unidas 
por uma rede complexa e instável, que provocou o desenvolvi- 
mento de uma sexualidade regulada e polimorfa, desdobrada por 
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essa mesma rede na administração pública, nas ciências huma- 
nas, na moral, na política, etc. As relações de poder que ins- 
tituiram a sexualidade como campo de intervenção e conhecimen- 
to, ao mesmo tempo, estabeleceram o movimento de sua dispersão. 

A propósito, os dois últimos volumes da História da 
Sexualidade não são exceção, não podem ser considerados livros 
de ruptura com esse conceito de história, embora seus termos 
não sejam explicitados — pois os volumes assinalam a abertu- 
ra de um novo domínio para a genealogia — e suas análises se- 
jam vagas quanto ãs articulações sociais das práticas nas 
quais as tecnologias do se constituem — na medida em que 
são baseadas em fontes secundárias. Foucault não substitui a 
concepção do corpo como condensação de relações de poder que 
guiou suas análises na década de 70 por categorias de proveni- 
ência idealista como liberdade de escolha, estilo pes- 
soal, etc. "Ê precisamente a constituição histórica das dife- 
rentes formas de sujeito, em relação com os jogos da verdade, 
que me interessa", afirma o autor (apud Ferry & Renault , 1985 : 
151) . Tendo estudado as relações de poder tomando os mecanis- 
mos de dominação como ponto de partida, ele as toma agora co- 
mo pressuposto para o exame das técnicas de si. Está claro em 
sua obra tardia que a problematização dos prazeres ea cultura 
de si na antiguidade não são experiências autônomas de uma 
subjetividade criadora, como poderia parecer para uma leitura 
apressada . 

Os estudos do autor mostram que ela deriva duma sé- 
rie dispersa de práticas. A substância ética dos gregos — a 
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aphtio dlsla — não é senão o ponto de passagem de regimes de 
práticas dispersos — medicina, administração da casa, corte 
dos rapazes — no que elas podem colocar como problemas de a- 
tos, desejos e prazeres para o sujeito. É sobre as apkAo dlsla 
assim constituídas que se formam e trabalham as práticas de 
si. A cultura de si dos romanos — sintetizada no princípio 
de conversão interior: do eplstAophe eis heuton — tinha apoio 
e suporte nas práticas médicas, nas instituições pedagógi- 
cas, na prática de esportes, "em todo o feixe de relações ha- 
bituais de parentesco, de amizade e de obrigação" (HS 111:58), 
sobre as quais rebatia e intensificava. 

De fato, a genealogia da ética pretende "definir as 
condições nas quais o ser humano 1 problematiza ' o que ele é, 
o mundo no qual ele vive" (HS 11:14) . E nesse sentido, embora 
Foucault não pesquise o assunto, não resta dúvida de que es- 
sas condições são atravessadas por relações de poder. 

"Ve modo geaal, as sociedades antigas peamanece- 
nam sociedades de ptiomd.6cui.dade. onde a existên- 
cia etia levada 'em público', sociedades também 
onde cada um se situava em faoAtes sistemas de 
fielaçõe - 6 locais, de vínculos ^amlllaAes , de de- 
pendências econômicas, de Aelações de clientela 
e amizade." (HS 111:47) 

As práticas de si na antiga Grécia repousavam em re- 
lações de forças precisas: relações entre senhores e escra- 
vos, relações entre marido e mulher, relações estabelecidas 
entre cidadãos em termos de domínio entre iguais. Aliás, são 
exatamente essas relações, no que elas comportam de estraté- 
gias, que explicam o uso dos prazeres nessa sociedade, apesar 
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do silêncio de Foucault. A idéia de que o domínio na sociedade 
passa pelo domínio interior, pelo domínio de si, perpassa to- 
do o texto do II volume da HiòtÕAla da Sexualidade. A estéti- 
ca da existência elaborada pelos gregos não é uma experiên- 
cia de liberdade absoluta. Consiste "na elaboração e estili- 
zação de uma atividade do cidadão no exercício de seu poder e 
na prática de 6ua liberdade." (HS 11:25) 

As práticas analisadas por Foucault constituiram as 
apktodlòla como substância ética porque foram alvo de estra- 
tégias lançadas num meio marcado pela dominação social entre 
iguais — dal não tomarem o aspecto sexual, inclusive as re- 
lações com os rapazes. Com efeito, noutros textos, o autor re- 
conheceu que o domínio de si na Grécia clássica "estava dire- 
tamente ligado âs relações assimétricas com os outros." Num 
sistema de "domínio entre iguais", ser senhor de si significa- 
va capacidade de governar os outros, merecer a ocupação de 
cargos públicos. Além de Alceblades, ele cita como exemplo a 
Nicõcles, rei de Chipre: 

"Tanto eòtetlca quanto política, (...) estavam 
dlaetamente ligados. Poaque se queAo queas pes- 
soas me aceitem como Ael, devo teA um ttpo de 
gloAla que sobAevlveAa a mtm, e ei>ta gloAla não 
pode seA dissociada do vaiou estético . " [V: 56-7) 

Da mesma forma, podemos interpretar a constituição 
de uma cultura de si na Roma clássica como resultado, no pla- 
no da subjetividade, duma série de transformações nas relações 
de poder vigentes no mundo antigo que alteraram a condição do 
aristocrata na sociedade e no casamento. As novas regras do 
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jogo político fizeram com que o òtatuA , a fortuna e o poder 
passassem "a depender mais da proximidade do princípe, da 
'carreira' civil ou militar, do sucesso nos 'negócios' do que 
somente da aliança entre grupos familiares" (HS 111:81), lan- 
çado o indivíduo num campo de relações de poder consideravel- 
mente mais complexo e instável (Idem:95) . Nesse contexto, o 
domínio de si foi progressivamente desligado do poder que se 
exerce sobre os outros enquanto iguais. "Temos de ser senho- 
res de nós mesmos porque somos seres racionais. E neste domí- 
nio de nós mesmos, estamos ligados a outras pessoas, que são 
também senhores de si próprios. E este novo tipo de ligação 
com o outro é muito menos recíproco do que antes." (D: 56) 

De resto, talvez não seja desrazoado compreender os 
modos de subjetivação e as tecnologias de si que se utilizam 
neles como efeito das resistências que sempre geram as rela- 
ções de poder (cf . supra) . Isto é, rebatimento das táticas e 
estratégias que os sujeitos em processo de constituição no 
seu interior são levados a exercer sobre os outros na direção 
de si mesmos, em decorrência das resistências a que têm de fa- 
zer frente. Pelo menos no que tange à antiguidade clássica, 
no meio das camadas sociais estudadas por Foucault, onde há 
um isomorfismo entre a relação consigo e as relações sociais 

— o domínio entre iguais gera um domínio de si na forma duma 
estética da existência — ou uma cadeia hierárquica de domi- 
nação na qual todos são ao mesmo tempo senhores e servidores 

— a cultura de si sendo uma forma de retorno de poder que 
não se pode exercer — , essa é uma interpretação passível de 
se impor, nos faltando dados para saber se poderia ser gene- 
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ralizada . 



Portanto, mesmo nos trabalhos do último Foucault, o 
sujeito não é a condição de possibilidade de uma experiência 
ou fenômeno. "Ê a experiência que ê a racionalização de um 
processo, ele próprio provisório, que termina no sujeito ou 
em vários sujeitos." (D: 137) A subjetividade como domínio das 
técnicas de si não é senão um campo de historicidade rica e 
complexa que se constitui a partir dum conjunto de práticas 
discursivas e não discursivas articuladas por relações de po- 
der. Trata-se do campo do que Foucault chama o goveA.no. Como 
resume o autor: 

"Eu penso que, se queAemos estudaA a genealogia 
do sujeito na civilização ocidental, temos de 
levaA em conta(. . .) os pontos onde as tecnologias 
de dominação de um indivíduo sobAe o outAo tem 
de accoaaca a pAoceSSos atAaves dos quais os in- 
divíduos atuam sobAe si pAÕpAios. E AecipAoca- 
mente levaA em conta os pontos onde as tecnolo- 
gias de si (selfi) são integAadas em estAutuAas 
de coeAção ou dominação (RJT: 38 ) 

Na verdade, a genealogia pressupõe uma teoria da 
história. Embora alguns autores sustentem que não se pode u- 
tilizar as análises concretas de Foucault para elaborar uma 
construção desse tipo (Dreyfus e Rabinow, 1983:127) ,essa con- 
clusão se impõe. Com a introdução do conceito de poder como 
peça fundamental de suas pesquisas , Foucault elaborou uma teo- 
ria da história. A arqueologia do saber não podia ser consi- 
derada uma teoria, na medida em que não havia nela uma siste- 
matização das relações entre os regimes de práticas no campo 
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social e dos termos de sua transformação conjunta nahistõria. 
O conceito de história como espaço de dispersão anônimo, de- 
sincronizado, complexo e descontinuo de práticas com o qual 
operava tinha um caráter basicamente metodológico. 

A arqueologia mostrava-se aversa ã compreensão dos 
processos e acontecimentos que estudava. A genealogia, insu- 
flando uma série de categorias nietzscheanas nesses pesquisas , 
reformulou essa perspectiva, fornecendo o conceito e ummeio 
de compreensão da dispersão postulada pelo conceito de histó- 
ria da arqueologia. E, nesse sentido, abriu a possibilidade 
de pensar teoricamente: 

”06 cõdlgo6 fiundam ental6 de. uma cultuAa - aque- 
le6 que Aegem a 6ua linguagem , 06 et>quemaò pe> i- 
ceptlvo6, at> 6ua6 permuta*, a6 6ua6 tecnlca6 , 
06 6eu6 valoAe6, a hleAaAqula de6ua6 p6.atd.ca6 - 
que filxam logo de entAada paAa cada homem a6 oA- 
den6 empZnlca6 com que ele teAa que lldaA e em 
que hã de 6e encon.t6.aA" (PC: 8). 

Com efeito, o conceito de poder não se restringe ao 
plano metodológico, não obedece a um nominalismo comedido, não 
ê apenas "o nome dado a uma situação estratégica complexa nu- 
ma sociedade determinada" (HS 1:89). No curso das análises 
foucauldianas, ele assume a condição de categoria teórica, u- 
ma hipótese geral sobre a estrutura do mundo histórico, na me- 
dida em que sua potencialidade operativa concreta só existe 
quando reconhecemos nele a dimensão constitutiva do social e 
o fator responsável pelo movimento da história. De resto, as 
próprias reflexões de Foucault são uma prova disso. Como ele 
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afirma: 

"Numa Aoclcdadc como a noAAa, mai, no fiundo cm 
quatqucfi éo cZcdadc , cxxAtcm ticZaçõ ca dc podcA 
múZtxpZaA que ataav ca A am , canactenZzam c conA- 
tZtucm o cofipo AocZaZ..." ( M P : 7 7 9 ) 

Como vimos, o poder ê coextensivo ao campo social 
porque atravessa de forma múltipla e heterogênea todos os seus 
regimes de práticas e o conjunto das relações que podem ser 
descritas entre esses regimes. As relações de poder que arti- 
culam um regime de práticas repousam num feixe de relações de 
força determinado; estão imbricadas com outros tipos de rela- 
ções — econômicas, políticas, familiares, simbólicas, etc. - 
e não podem ser estudadas fora de sua inserção nessas rela- 
ções. Nascem com a fixação momentânea das lutas, confrontos e 
contradições presentes nessas relações, mas não são o termi- 
nal de relações mais fundamentais, não são superestruturas. 

Ao contrário, são as relações de poder que explicam 
essas relações e os confrontos que nelas se colocam. Tomemos 
um exemplo: o capital. Uma das propriedades desta relação so- 
cial (Marx) ê transformar a força de trabalho em força produ- 
tiva. Para Foucaul, a relação dos "instrumentos de seqüestro" 
( "workhouses" , vilas operárias, hospital, posteriormente a 
própria fábrica) com o capital não ê uma relação de reprodu- 
ção. Do ponto de vista genealógico, eles são seus pressupos- 
tos, permitiram sua constituição, transformando os indivíduos 
liberados pela dissolução do modo de produção feudal em força 
de trabalho. 



0 aparecimento dos grandes aparelhos de estado ga- 
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rantiu, ao gerar focos de poder, a manutenção das novas re- 
lações de produção; enquanto os mecanismos de poder inventa- 
dos nos séculos XVII e XVIII, que se generalizaram em todos 
os níveis do corpo social, agiram no plano do próprio proces- 
so econômico, ajustando a acumulação dos homens com a acumu- 
lação do capital (em sentido restrito) , racionalizando a or- 
ganização do trabalho e o desenvolvimento das forças produti- 
vas. Desse modo: 

"SuAge a Impossibilidade de. compAeendeA o podeA 
como gaAantla de um modo de produção, pois na 
Aealldade o podeA e um de seus elementos cons- 
tltutlv o s , ele funciona no pAÔpAlo ceAne do mo- 
do de pAodução." {PM: 48 ) 

As relações de poder mantêm relações complexas de 
circularidade e rebatimento com as relações que atravessam e 
das quais não podem ser dissociadas; têm um papel ao mesmo 
tempo condicinado e condicionante (PS: 28, PP: 8, SP: 782) 

"Poa um lado, [elas) se InscAevem no InteAloA de 
lutas que são, poA exemplo, luta s econômicas , 
lutas Aellglosas - e não e poAtanto contAao po- 
deA que nascem fiundam entalm ente as lutas; mas 
poA outAo lado, as Aelações de podeA abAem um 
espaço no InteAloA do qual as lutas sedesenvol- 
vem . " [PP : 8) 

As estratégias que permitiram a formação dum regime 
de práticas novo provém elas próprias de outros regimes de 
práticas, e como tais focos de poder. Numa escala histórica 
maior, uma relação de poder não ê senão a fotografia instan- 
tânea de uma multiplicidade de estratégias em andamento. Na 
medida em que essas estratégias são geradas pelas relações de 
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poder vigentes no seu raio de ação, são elas que ativam essas 
lutas, lhe dão um principio e desse modo operam a dispersão e 
ruptura dos regimes de práticas que pontilham a história. Em 
resumo, a história é tecida por uma multiplicidade de rela- 
ções de poder. Como observa o autor: 

"A* AzZaçõ za dz podzA Aão zfizZ toA Zmzdtato A daA 
paAtZZkaA , daA dzAÁguaZdadzA z dzA zqui.tZbAi.oi, 
quz az pAoduzzm (naA AzZaqÃózA AozlalA) z, AzzZ- 
pAozamzntz, Aão aA zon.dlq.ozz> ZntzAnaA dzAAaA 
dtfi zAznztaçõ za . " (HS 1:90) 

Cabe perguntar por quê? E a razão é a seguinte: o 

nascimento de um regime de práticas, que coincide com o esta- 
belecimento de uma relação de poder, não é senão o resulta- 
do do deslocamento de uma relação de poder incapaz de dar con- 
ta dos efeitos de contrapoder que ela gera no seu domínio de 
exercício (VP:193). Os regimes de práticas, em tornodos quais 
se estabelecem as relações de poder, repousam nos confrontos 
econômicos, políticos, sociais de uma época. Elas constituem 
respostas ãs necessidades estratégicas que se colocam nesses 
confrontos. Porém, nessa medida, sempre comportam pontos de 
resistência, contra-estratágias e linhas de fuga. 

"... Ainda dzvzmoò ZzvaA zm zonta - z iAto gz- 
AaZmzntz não z azzo nkzztdo - quz, zom zxzzqão 
dz zaAOA zomo a toAtuAa z a zxzzuq.ão , não ZmpoA- 
ta o quanto atzAAadoA poAAa aza um dado AÁAtzma, 
AzmpAz pzAmanzzzm poAAibZZZdadzA dz AZAiAtzn- 
zia , dzA o bzdiznzia z gAupoA dz opoAição." (FR: 
24 5) 
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Vejamos alguns exemplos. O poder disciplinar tornou 
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o corpo um alvo de investimento e controle numa série de regi- 
mes de práticas desde o final do século XVIII no Ocidente. A 
revolta do corpo é o contra-efeito dessa ofensiva. Adiscipli- 
na possibilitou a fabricação de corpos dóceis para a acumula- 
ção do capital, criou a norma do corpo sadio, direcionou a 
subjetividade do sujeito para a sexualidade. Em compensação, 
teve de fazer frente posteriormente às reivindicações feitas 
em nome do corpo contra as técnicas disciplinares, da saüde 
contra a economia, do prazer contra a moralidade sexual (MP: 
146) . 

No século XIX, o exercício do poder médico sobre a 
população pobre, suscitou a ação de vários grupos de dissi- 
dência religiosa, cujo objetivo era reivindicar o direito das 
pessoas não passarem pela medicina oficial, de viver como bem 
entenderem, de estar doente, de se curarem e morrerem como 
quisessem (MP:96). A burguesia procurou encerrar o proletari- 
ado nas fábricas, mantendo longa a jornada de trabalho, impon- 
do autorizações para delas sair, submetendo os trabalhadores 
ao silêncio, à vigilância, ao castigo. Não obstante, isso pro- 
duziu efeitos imprevistos e indesejáveis não apenas no plano 
econômico (problemas de custos, inflexibilidade às oscilações 
do mercado) , mas do próprio poder, com a formação de um aglo- 
merado efervescente de pessoas no seio das unidades de produ- 
ção, obrigando-a a buscar novos expedientes para resolver es- 
se problema (DP:67). 

Em vista disso, Foucault foi levado a incluir de mo- 
do tardio um importante elemento em seu conceito de poder: a 
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liberdade. De certo, não se trata aqui de uma liberdade essen- 
cial, atribuída a um sujeito dado, mas sim desse espaço de ma- 
nobra e invenção criado pelo prõprio funcionamento das rela- 
ções de poder. Se postulamos que não há mecanismos de sujei- 
ção sem resistências, contra-estratégias e linhas de fuga, en- 
tão temos de reconhecer que elas sõ atuam onde há sujeitos a- 
ti certo ponto livres, com diversas possibilidades de se com- 
portar, de reagir e empreender ações contra as forças que se 
exercem sobre eles. Temos de admitir que eles manifestam sua 
liberdade. Liberdade que desse modo apresenta-se ao mesmo tem- 
po como pAtuA Zogtco das relações de poder e prática históri- 
ca daqueles que se encontram numa posição de sujeição dentro 
delas, na medida em que tem sua existência implicada por elas 
e funciona como seu suporte perpétuo (SP: 790). 

Destarte, a ativação dos mecanismos de sujeição pro- 
vêm desses confrontos, o que atesta o caráter circular e com- 
plexo das ligações entre esse mecanismos e as lutas que se 
encontram em sua base. Pode acontecer que um sistema de poder 
derive das conseqüências de uma composição de conflitos; mas 
pode ocorrer também que esses conflitos resultem das clivagens 
e partilhas que os sistemas de poder dão ensejo no coração 
das relações sociais. 

"Ve fiato , entAe uma AeZação de podeA e uma e-ó- 
tAategta de Zuta, kã um apito AecZpAo ao , uma Zt- 
gação pe.Ape.tua e uma pe.Ape.tua AeoeAAao. A todo 
momento, a AeZação de podeA pode t>e toAnaA uma 
co nfiAo ntação entAe dotA adoeAAaAtoA. Va meòma 
fioAma, aà AeZaço eA entAe dotA ado eAAaAZoA na áo- 
etedade podem a todo momento, daA ZugaA ao aet- 
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ona.me.nto de aelaçoe* de pode ?i." (SP: 794) 

Esta formulação teórica tem uma operacionalidade me- 
todológica bastante fértil, na medida em que obriga o histo- 
riador a decifrar os fenômenos históricos tanto do ponto de 
vista das lutas e confrontos como do ponto de vista do poder, 
fundamentando um enfoque ao mesmo tempo diacrônico e sincrô- 
nico da história, cuja proposta havia sido apresentada pela 
primeira vez em L'ÚAdsie du ViAcouJiò. Além disso, ela fornece 
ã genealogia a homogeneidade de análise dos regimes de prá- 
ticas que prescrevem o modo como os homens se comportam e "a 
liberdade com que agem dentro desses sistemas práticos, rea- 
gindo ao que os outros fazem, modificando as regras do jogo, 
até certo ponto (o que pode ser chamado o lado estratégicos 
dessas práticas)" (FR: 48). 

No pensamento foucauldiano , ° po- 
der não é o centro do devir histórico, sua expansão sem freios 
o destino inexorável que se impõem aos homens (Don- 
zelot, 1978:11). Ele não se hipostasia numa substância on- 
tológica, contraposta ã condição daqueles que são obrigados a 
se curvar perante sua presença, é a embreagem dos fe- 
nômenos históricos. Em conseqüência, parece claro porque a ge- 
nealogia não comporta uma doutrina filosófica, mas sim uma teo- 
ria da história. Do ponto de vista de sua operacionalização , 
o conceito foucauldiano de poder não dá conta dos fenômenos 
sociais, mas de suas transformações, dos seus vetores tempo- 
rais de derivação, para usar a terminologia da arqueologia. 



113 



De resto, basta assinalar o restabelecimento da i- 
dêia de continuidade pelo qual ele se responsabiliza para com- 
provar essa passagem do plano exclusivamente metodológico pa- 
ra o teórico nos escritos de Foucault. Com efeito, as muta- 
ções, rupturas e transformações, mas também os deslocamentos, 
as mudanças e os pontos de inflexão (cada vez mais salienta- 
dos) aparecem agora como efeito duma continuidade fundamental, 
indexada pelas relações de poder, que remete a uma teoria da 
história, para a qual, em resumo: 

"A qaáZo qac fiaz da dománação dam gKapo , dama cai>- 
ta, dama cZai>i>c, conj antamcntc com ai, acéZitcn- 
cZai, c ai, tico oZtai, qac ci>ta domZnação gcaa con- 
tKa i>Z, am ficnÔmcno ccntfiaZ na hZi>tÕnZa dai, i>o- 
cZcdadci, c o & ato dc qac cZai, manZ&c&tam dc 
otima mai,i>áva c anáv cai, aZZzantc , no pZano da to- 
taZZdadc do cofipo i>ocáaZ, o cntacZaçamcnto dai, 
acZaqõci, dc podch. com ai, acZaqocí, dc ct>£natcgZa 
c oi, H.ci>aZtadoi> puo ccdcntci, dc i>aa Zntcnação." 
(SP: 795) 

Ã luz do exposto, chega-se a conclusão de que no pro- 
grama de pesquisa foucauldiano , a exemplo do marxismo, não há 
dissociação entre teoria e método; este compreende um conjun- 
to de regras que estipulam como a realidade tem de ser estuda- 
da, como os fenômenos devem ser selecionados e como seus ele- 
mentos devem ser hierarquizados, conforme ã estrutura do mun- 
do histórico postulado por aquela. Posto Isto, ê preciso ago- 
ra analisar as implicações do modo de escrever a história re- 
sultante da aplicação desse método e precisar as bases filosó- 
ficas dessa teoria, na medida em que a prática teórica fou- 
cauldiana ê visualizada aqui como projeto histórico-filosófi- 
co . 
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3 A FILOSOFIA FOUCAULDIANA DA HISTÕRIA 



Os estudos históricos de Foucault desembocam numa 
teoria da história. A arqueologia do saber estabeleceu um con- 
ceito de história como espaço de dispersão duma multiplicida- 
de anónima, descontínua, desincronizada e complexa de práti- 
cas. A genealogia, com a injeção duma analítica do poder na 
aplicação desse conceito ao material histórico, permitiu sua 
definição em termos teóricos, levando â elaboração de uma con- 
cepção de história como espaço de dispersão de relações de po- 
der . 

Nesse sentido, ela contém uma aporia; pois essa ana- 
lítica do poder, apesar da afirmação em contrário de Foucault, 
implica uma espécie de morfologia da história, namedida em que 
o poder não é exatamente um fenómeno histórico (Cf. MP:248), 
mas uma categoria transcendental, que define e torna possível 
a história. 

Em Foucault, não há nenhum tratamento específico e 
independente de questões deste tipo. Afinal, elas são um efei- 
to da maneira como o autor escreve a história — e não de uma 
exposição abstrata de categorias. Todavia, se esta observação 
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é válida, o exame de sua obra tem de dar conta dela. 

3.1 - Hl STOR I AS SEM RAZÃO * 

A teoria aplicada por Foucault em seus estudos mono- 
gráficos, notadamente os últimos, quando tematizados mais de 
perto, revelam uma revolução nas pressuposições do próprio 
conceito de história, especialmente do papel que ocupam nelas 
as noções de sentido e razão. 

A arqueologia sustentou um projeto de saber positivo , 
fundado num método rigoroso, cujo ponto de partida era a des- 
construção do conceito de história ortodoxo. Este conceito é 
um conceito filosófico. A prática teórica do historiador pres- 
supõe um conceito de história caracterizado basicamente por 
quatro noções: unidade, continuidade, contemporaneidade , au- 
toria; numa palavra: sentido. Ela consiste na reconstrução de 
processos e fenômenos dotados de sentido, é a pesquisado sen- 
tido que os sujeitos históricos dão â vida coletiva no curso 
de sua atividade prática. O conceito de história instrumenta- 
lizado por Foucault se opõe termo a termo ao conceito 
ortodoxo. Podemos caracterizá-lo pelas seguintes noções: dis- 
persão, descontinuidade , defasagem, anonimato. A genealogia 
deu conta teoricamente delas com a introdução do conceito de 
poder. Porém, o preço pago por essa solução foi o lança- 

mento de uma contraposição entre sentido e poder, cujo resul- 
tado é o restabelecimento, certamente em novos termos, de uma 

#)Tomo este titulo de empréstimo a um trabalho do mesmo nome 
de José Arthur Giannotti. 
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filosofia da história. 

Como observa Agnes Heller, as teorias da história 
também são filosofias da história, mas incompletas; sustentam 
a existência de um motor constante ao longo da história, mas 
não tiram dele conclusões definitivas; tem uma chave de inter- 
pretação do processo histórico, mas não fazem dela seu desti- 
no inexorável; não inferem o dever ser do ser como as filoso- 
fias da história, trabalham com ele apenas como possibilidade 
prática (Heller, 1982:233). A teoria da história de Foucault 
não obedece essa orientação; e por isso dá lugar a uma filo- 
sofia da história^u ja originalidade e expressão se encontram 
na retirada do sentido do processo histórico por parte de sua 
historiografia. Todavia, essa reduplicação não é direta, sua 
reconstrução não pode ser feita de maneira abstrata; ela pas- 
sa primeiro pelo exame dos princípios metodológicos nos quais 
essa teoria operacionaliza a escrita da história. 

Retomemos o principal deles: o primado das relações 
que ligam as práticas sociais. Para Foucault, os fenômenos 
históricos — o sujeito, a doença, a sexualidade, mas também 
o saber, a dominação de classe e o estado — são constituídos 
por uma multiplicidade de relações de poder. Elas fazem a ar- 
ticulação entre o discurso e seu referente numa regime de prá- 
ticas, mas ao mesmo tempo estabelecem o movimento de sua dis- 
persão. Por isso, é preciso escrever a história a partir das 
necessidades locais, das tecnologias menores, das táticas es- 
pecificas, dos dispositivos estratégicos, das relações entre 
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sujeitos frente a frente. Esses elementos se deslocam, se mo- 
dificam, se expandem; em seguida, são investidos e anexados 
por estruturas mais globalizantes , dão lugar aos sistemas po- 
líticos, aos aparelhos institucionais, aos regimes de saber, 
às classes sociais. 

Consideremos, por exemplo, o caso da população. Apo- 
pulação não é um dado bruto do qual se poderia escrevera his- 
tória positiva. A população, cuja história passa, mas não se 
confunde, com as séries numéricas estabelecidas pela história 
demográfica, consiste num ponto de passagem particularmente 
denso de relações de poder. A população, dotada de certas ca- 
racterísticas como índice de natalidade, taxa de crescimento, 
unidade demográfica, data do século XVIII. Para dar conta de 
seu aparecimento é preciso reconstruir um movimento ascenden- 
te, lastreado numa série de regimes de práticas e focos de po- 
der. Em primeiro lugar, práticas econômicas, como o emprego de 
mão-de-obra pelo novo empresariado, a regulação dos fluxos de 
oferta e demanda de alimentos; em seguida práticas políticas, 
como a administração local do território do estado nacional; 
logo práticas médicas, como a organização dos registros hos- 
pitalares, práticas judiciárias, como a decisão sobre a res- 
ponsabilidade civil do cidadão, etc. Porém, ao mesmo tempo, é 
preciso analisar o movimento descendente, através do qual os 
fenômenos populacionais assim indiciados tornaram-se um campo 
de intervenção do governo, objeto de novas formas de saber, 
alvo da política de estado. 

Essa metodologia tem uma série de conseqüências no 
plano da compreensão da história quando a examinamos não mais 



vO 



118 



como princípio de explicação dos fenômenos históricos tout 
couAt, mas princípio de deciframento da ação dos sujeitos his- 
tóricos no curso de sua atividade social. Na arqueologia do 
saber, Foucault fez do sujeito um papel dependente das regras 
históricas, mas anônimas, que definem, para uma determinada 
sociedade e uma época dada, uma prática discursiva. Porém, com 
isso se viu impedido de dar conta do modo pelo qual os seres 
humanos são constituídos e agem como 'sujeitos' dessas regras 
no plano da história. Ao mesmo tempo, desvinculou o caráter 
anônimo dos regimes de práticas que compõe o campo social do 
processo histórico concreto no qual se articula a iniciativa e 
ação dos sujeitos. A genealogia resolveu esse impasse fazendo 
do sujeito um produto dos regimes de poder-saber vigentes ao 
longo da história (MP:7) . Os seres humanos são alvos duma sé- 
rie de estratégias, através das quais constituem-se como su- 
jeitos da maneira de conduzir-se e conduzir aosoutros (IP: 53) . 
O sujeito é efeito dum conjunto de processos semióticos e ma- 
teriais interminável, regulado por uma série de sistemas de 
poder (D: 136-7) . 

Com isso, a genealogia restabeleceu a vinculação do 
caráter sem sujeito do processo histórico com a ação concreta 
dos sujeitos humanos. Os regimes de práticas são investidos, 
modificados, integrados pelas estratégias lançadas pelas for- 
ças em luta no quadro de uma relação de poder. Estas estraté- 
gias, embora se possa reconhecer seus protagonistas, são anô- 
nimas. Têm agentes, mas não é possível precisar quem as conce- 
beu; podem servir a uma dominação ou projeto global, mas não 
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surgiram com esse objetivo. Como se vê, o ponto remete di- 
retamente ao problema do sujeito da história e oequacionamen- 
to da questão do anonimato do processo histórico. 

Segundo Foucault, ninguém é titular do poder. Não i 
a dominação de classe que comanda o exercício do poder, mas as 
relações de poder que produzem a dominação de classe (MP : 219 ) . 
A noção de burguesia, por exemplo, não tem conteúdo explica- 
tivo, na medida em que se pode deduzir qualquer coisa de no- 
ções desse tipo, quando a tomamos como pressuposto dado na 
prática dos estudos históricos. Exemplo disso ê a tese que faz 
da repressão sexual uma exigência do desenvolvimento da so- 
ciedade capitalista e da ascenção da burguesia. Para o autor, 
pode-se fazer esse raciocínio, mostrar que se reprimiu o sexo 
porque este implicava obstáculos e desgastes à constituição da 
força de trabalho; mas também pode-se mostrar o contrário, que 
o mesmo processo poderia ter exigido um adestramento sexual da 
população, na medida em que se tratava de constituir uma for- 
ça de trabalho cujo estatuto ótimo era, na época, o da máxima 
disponibilidade (MP:184). 

A teoria da história de Foucault adota o procedimento 
metodológico inverso. As grandes máquinas de poder e os siste- 
mas de dominação de classe não exercem seu poderio decima pa- 
ra baixo, sobre grupos cada vez menores, até incidir sobre o 
indivíduo; não se fundam em mecanismos de controle global, que 
repercutem de alto a baixo da sociedade. 

"Ve.ve.--6e, anteò , fiazea uma an.aii.6e a6cendente do 
podeA; pafitifi do6 mecanÍ6mo6 in^inite6ÍmaÍ6 que 
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têm uma k lAtÕfila, um caminho , tecnlcaA e tãtl- 
caA , e depolA examlnafi como eAteA mecanlAmoA de, 
pode.fi fiofiam e atnda Aão Inventado A , colonlzadoA , 
utilizado A , Aub jugadoA , tuanA faofimadoA , deAloca- 
doA , de.A do bfiadoA , etc. pofi mecantAmoA cada vez 
malA gefiatA e pofi faofimaA de dominação global." 
(MP:1 84) 

As estratégias ativadas numa relação de poder respon- 
dem a necessidades particulares, com técnicas e procedimentos 
específicos, ãs vezes tomados em campos vizinhos; se encadeiam 
e propagam, tomando apoio em outros regimes de práticas; e fi- 
nalmente constituem os sistemas de dominação e os grandes su- 
jeitos históricos: a burguesia, o proletariado, etc. Contudo, 
quando eles aparecem e se apropriam por vezes dessas estraté- 
gias, ocorre não haver mais ninguém para tê-las concebido tal 
como passam a se efetivar. A dominação burguesa lança mão de 
uma série de estratégias, mas isso não significa que a bur- 
guesia seja seu sujeito, na medida em que elas se articularam 
a partir da existência de regimes de práticas constituídos em 
resposta urgências particulares. Como diz Foucault, são essas 
estratégias que permitem ã burguesia constituir-se como clas- 
se social e representar o papel de sujeito. 

"Uma claAAe dominante não ê uma abAtfiação , maA 
também não é um dado pfiévlo . Que uma claAAe Ae 
toane dominante, que ela aAA egufie Aua dominação 
e que eAta dominação Ae fiepfio duza , eAteA Aão e- 
faeltoA de um cefito númefio de tãtleuA e&lcazeA , 
AlAt emãtleaA , que funcionam no Intefilofide gfian- 
deA eAtfiateglaA que aAAeguAam eAta dominação." 
(MP: 252) 
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Pode-se dizer o mesmo do proletariado. Ele não é o 
produto direto e imediato da sociedade capitalista e indus- 
trial. O proletariado se individualizou como classe a partir 
duma série de intervenções localizadas que tomaram os pobres, 
vagabundos e a massa flutuante do povo como alvo de ação na I 
metade do século XIX. Essas intervenções, levadas a cabo pelo 
aparelho judiciário, a filantropia, o empresariado , separaram- 
no dos delinqüentes , da população pobre, da massa da popula- 
ção, etc. Porém, ao mesmo tempo, elas forneceram as bases e 
condições para as reivindicações e lutas implementadas pelo 
proletariado ao longo do século (MP:50-2). 

Da mesma forma que a dominação de classe repousa so- 
bre a integração institucional de estratégias acionadas por 
confrontos locais, as grandes rupturas e enf rentamentos cole- 
tivos são o resultado possível da codificação dos pontos de 
resistência e contra-estratégias ativados na rede de relações 
de poder que atravessa esses confrontos. A teoria da história 
de Foucault mostra aqui toda sua potencialidade cognitiva — ao 
contrário do que pretende Merquior, quando observa que a pos- 
sibilidade de reduzir toda e qualquer relação social a rela- 
ções de poder implica uma perda em profundidade e especifici- 
dade do conceito (Merquior, 1985:177). 

De fato, ela permite, por exemplo, afinar os instru- 
mentos de análise de outras teorias, como a teoria marxista da 
história , permitindo vincular sua concepção da história co- 
mo luta de classes com a análise concreta dos processos histó- 
ricos. A teoria da história de Foucault ultrapassa o plano de 
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análise marxista e descobre nas relações de poder um nível 
mais fundamental que a luta de classes eos modos de produção. 
Porém, não os suprime. Na verdade, permite pensá-los no plano 
concreto da análise histórica. Como ele afirma: 

"A lata. de elaí,í>et> pode não i>eA a. ’ nazão do exeA- 
elelo do podeA' , e teA não obétante a 'garantia, 
de Inteligibilidade’ de uma gAande e-òtAategia. " 

(PS: 28) 

Em suma, as relações de poder não têm sujeito, não 
dependem da escolha, decisão ou projeto dos agentes sociais; 
"não busquemos a equipe que preside sua racionalidade, nem a 
casta que governa, nem os grupos que controlam os aparelhos de 
estado, nem aqueles que tomam as decisões econômicas mais im- 
portantes, gerem o conjunto da rede de poderes que funciona 
em uma sociedade — e a faz funcionar" (HS 1:91). A história 
se resolve no anonimato. 

Quais são as conseqüências teóricas desse enfoque me- 
todológico? O conceito de história sempre admitiu razão na 
história, que há sentido na história. Este pressuposto nãoê fi- 
losofia da história étAictu í>entu, êuma condição da prática 
dos estudos históricos. A história tem sentido porque a histó- 
ria é a história das ações humanas , indissociáveis da atribui- 
ção de sentido. A história é feita pelos homens — primeiro pos- 
tulado do pensamento histórico moderno. Desde Ranke, admite-se que 
o desenvolvimento da história não e senão o resultado da ati- 
vidade prática do homem; não i nem o reino do acaso, nem um 
processo dotado de sentido necessário e inexorável , mas a pró- 
pria atividade total dos homens, com suas ações e obras. Nes- 
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se sentido, apresenta uma continuidade, um movimento intermi- 
nável de retomada das experiências passadas, conforme âs ne- 
cessidades de seu presente. A retomada do sentido doado pela 
humanidade no passado, através do qual se forma o mundo his- 
tõrico-social , é a atividade essencial do homem. 

0 conceito de história arrematado pela teoria de Fou- 
cault implica uma subversão desse postulado. Foucault procede 
a um ataque devastador ao historicismo tradicional e â idéia 
de necessidade histórica. Nietzscheanamente , ele reapropria- 
se dos conflitos, contradições e lutas que pontilham a his- 
tória para mostrá-los não como efeito do processo de vida dos 
homens, mas como a própria matéria da história. Para Veyne, 
Foucault diz que não existe racionalidade. Na verdade, ele a- 
bole a razão e o sentido da história em none de outra racio- 
nalidade e de um sentido que ê o atestado de sua falta. Ahis- 
tõria apresenta uma série de processos sem razão. 

"R ilação de pode.fi, não Aelação de ientldo. Ahli- 
toAla não tem ientldo, o que não queA dlzeA que 
ieja abiuAda ou IncoeAente. Ao contAaAlo, e In- 
teligível e deve podeA t>eA analliada em ieuime- 
noAei detalhei , mai iegundo a Inteligibilidade 
dai lutai, dai eitAateglai, dai tãtlcai . " ( MP : 5 ) 

A história consiste numa dispersão de relações de po- 
der — não há sentido na história. Não há sentido na ativida- 
de histórica dos homens; os homens vivem histórias sem razão. 
"Porque sempre a moral? Se a vida, a natureza e a história são 
imorais?" (Nietzsche,GC§344) Na verdade, Foucault decidiures- 
tituir todos os direitos do abominável e do irracional no pró- 



124 



prio corpo da razão. Como ele afirma em L' Impo&òtbZe Pntòon: 

"0 ficòpctto ao nacto natt-imo como tdcal jamatò po- 
de co n-StttutA uma chantagem pafia tmpedtn. a and- 
ttòc da-i aacto nattdadcò acaZmcntc Zevada-ô ã pfiã- 
tlca." (IP: 90) 

A história não tem sentido, quer entendamos o proble- 
ma do sentido da história segundo a tese hegeliana, para a 
qual ela constitui a marcha do espírito na consciência da li- 
berdade; a tese marxista, para a qual ela ê a resultante, ca- 
da vez mais planejada, da atividade dos homens, determinada 
pela racionalidade do modo de produção; ou mesmo a tese dos 
reformistas, para a qual é possível planejar as instituições 
sociais com o objetivo de implementar racionalmente certos pro- 
jetos sociais. Foucault contesta estes postulados no plano do 
processo histórico concreto. Para ele, a história se reduz ao 
movimento de um poder disperso e sem rosto, como nota Gian- 
notti. Podemos introduzir a razão na história, esse gesto é 
uma condição para sua inteligibilidade. Porém, por meio disso, 
constatamos que a racionalidade com a qual os homens fazem a 
história não ê senão uma astúcia do poder. 

Tomemos o exemplo do aprisionamento. Numa determina- 
da conjuntura histórica, o aprisionamento despontou como ame- 
dida mais eficaz, mais racional, mais "humana e esclarecida" 
que podia ser aplicada diante do problema da imbricação da cri- 
minalidade com os movimentos político-sociais. Qual foi o re- 
sultado? Um produto que não estava previsto de antemão, que 
não estava incluído nas finalidades racionais pelas quais ha- 
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via sido decidida a utilização da prisão: a fabricação do de- 
linqüente. Era seguida, isto permitiu colocar o julgamento do 
crime num horizonte de verdade balizado pela figura do crimi- 
noso. A médio prazo, forneceu um meio delinqüente que passou 
a ser instrumentalizado por práticas econômicas e políticas 
diversas, como a organização e controle da prostituição, ama- 
nipulação por forças como o Estado e os partidos, etc. (MP: 
245) 

Consideremos ainda o exemplo da repressão sexual. Pa- 
ra Foucault, ela não foi um objetivo moral procurado pelos re- 
formadores e moralistas dos séculos XVII e XVIII. Ela foi con- 
seqüência imprevista da reorganização das relações familiares 
entre as crianças e os adultos, pais e filhos, médicos e edu- 
cadores que, a partir do projeto de intensificação das rela- 
ções familiares e proteção da criança, tornaram o sexo da cri- 
ança um alvo do exercício de poder (MP:232) . 

Portanto, quer visem um objetivo declarado, quer re- 
sultem da resposta estratégica a uma dada situação, os proje- 
tos de implementação de uma racionalidade na prática são gera- 
dores de efeitos perversos, que atestam sua falta de razão. 

As relações sociais, constituídas através demecanis- 
mos de sujeição, geram "hiatos constantes nas ligações que ca- 
da intenção mantém com respeito a outra" no seu interior (FR: 
247) . As finalidades que se colocam nelas surgemhistoricamen- 
te, encontrando obstáculos e resistências especificas, que es- 
capam â vontade e ao cálculo que estão envolvidos nelas, de 
modo que o efeito geral não corresponde ao previsto. Ê preci- 
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so levar em conta que as formas de racionalidade levadas à 
prática tem diferentes fundações, várias interações, uma série 
de transformações pelas quais elas engendram outras, se opõem 
e passam a perseguir novas metas. Não se pode "assinalar o 
ponto em que a razão deixaria de lado seu projeto fundamental , 
ou mesmo o ponto em que o racional se torna irracional", pois 
nenhuma forma de racionalidade i efetivamente a razão. O co- 
lapso da razão não passa do processo de sua transformação efe- 
tiva, na forma duma infinitude de "racionalidades que surgem 
de maneira interminável", na medida em que elas "residem na 
base da prática dos homens e da história humana" (SS : pa-ôàtm) . 
Outrossim, esses projetos revelam ser a face risonha e bem- 
intencionada, humanista desde o iluminismo, de um processo re- 
gido pela lógica anônima e muda das relações de poder que es- 
quadrinham o campo social. 

"A-ò fielaçoeò de podo.fi òão ao mesmo tempo Znten- 
cZonals e não Sub j ettvas -escfieve F oucautt- [são 
compostas pofi) gfiandes estKategtas and ntmas ,qua- 
s e mudas, que. cooKdenam tãttcas Zoquazes, cujos 
'ZnventoA.es' ou AesponsãveZs quase nunca são hZ- 
po c ,A.Ztas ( HS 1:91) 

Esta perspectiva de análise ê particularmente clara 
no livro de Donzelot — Á VotZcZa das FamZtZas — que consti- 
tui um dos melhores exemplos de aplicação da metodologia da 
história foucauldiana. Nele, o autor pretende traçar a histó- 
ria da família moderna para diagnosticar sua crise na socieda- 
de contemporânea. Diante dessa tarefa, recusa os dois modelos 
disponíveis pela historiografia ortodoxa. 
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Primeiro, o modelo político, que vê na família a cé- 
lula básica da reprodução da sociedade e com relação a qual 
se formariam dois partidos opostos: um liberal-conservador , que 
vê nela a garantia de manutenção da ordem social e da liber- 
dade privada; outro socialista, que denuncia seu papel na re- 
produção da ideologia dominante e preconiza sua reforma ou de- 
saparecimento no horizonte do socialismo. De modo que a his- 
tória da família seria o produto do investimento combinado des- 
sas duas forças políticas e de sua determinação pelo processo 
econômico-social . 

Segundo, o modelo das mentalidades, que vê na família 
uma organização social relativamente autônoma e cuja evolução 
recente estaria marcada pela privatização da vida familiar e 
sua transformação num valor universal para todas as classes, 
pela tendência ã generalização do modelo das famílias de clas- 
se média a todas as famílias. Fazendo a genealogia da família 
moderna, Donzelot mostra que ela não é o produto de uma difu- 
são social do modelo burguês. A aparente unidade da família em 
torno do casal verificada no século XIX esconde o processo de 
sua dispersão conforme duas linhas estratégicas, que sustaram 
a decomposição da família nas camadas populares, através da 
moralização, e revitalizaram a família burguesa, acabando por 
impor à primeira a tutela do Estado e arranjar umcontrato en- 
tre os membros da segunda. 

Com efeito, a configuração da família moderna, cen- 
trada no aperfeiçoamento das relações conjugais, na promoção 
de seus membros, na formação educacional e o investimento no 
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conforto e no consumo, não foi efeito da propagação morosa do 
modelo familiar burguês a todas as camadas sociais, nem um 
processo de superação dialética do confronto que opôs os de- 
fensores da ordem estabelecida e da família aos movimentos re- 
volucionários , que viam nela a garantia da manutenção da pro- 
priedade e preconizavam sua reforma na sociedade nova, ao lon- 
go do século XIX. Donzelot sustenta que a família foi alvo de 
uma série de intervenções estratégicas que, por um lado, não 
visavam garantir sua manutenção como base da ordem social a- 
través da ação do estado — cuja instrumentalização feria os 
princípios liberais da sociedade; mas, por outro, procuraram 
evitar as tendências à desagregação verificadas tanto na famí- 
lia burguesa (cinismo, superposição dos interesses familiares 
aos interesses pessoais, patriarcalismo, etc.)como na família popula'* 
(pauperismo, machismo, proletarização , etc.) — que consti- 
tuíam fatores de radicalização dos conflitos sociais. 

Essa série de intervenções, armada a partir de condi- 
ções locais e urgências particulares, antes que acabassem ten- 
do ressonância nos aparelhos de estado e se solidificassem em 
estratégias de classe, se limitaram a fazer com que a família 
funcionasse. A família burguesa se constituiu através de um 
contrato entre seus membros, patrocinado pelo poder médico ea ins- 
tituição educacional, que permitiu-lhe elevar-se socialmente 
e retornar ao campo social com mais força. A família popular, 
ao contrário, foi submetida a uma tutela, que retirou sua co- 
extensividade com o campo social e as correlações que o atra- 
vessam, através da ação da filantropia e os apoios que essa 
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encontrou nos projetos de higiene pública, urbanização e ou- 
tros implementados no século XIX (Idem:47). Por isso, devemos 
compreender a revalorização da família verificada emnosso sé- 
culo não como triunfo da modernidade, a mutação da sensibili- 
dade, mas como o resultado estratégico dessas táticas, em cu- 
jas conexões nasceu a família de classe média moderna, volta- 
da para sua promoção interior. 

"A zxpuZúão da fiamZZZa patia ^oKa do campo AÕcZo- 
poZZtZco, a poú&ZbZZZdadz dz anconau nzZa oòrnz- 
canZí>mot> dz Zntzg^cação òocZaZ, não -ião o paodu- 
to dz um zncontA .0 ^oaZuZZo zntuz o ZmpztiatZvo 
capZtaZZ-ita dz manutznção da pfiopfiZzdadz pAZva- 
da z uma zòtfLutuAa dzAtZnada ã psiodução da -òu- 
j zZção atfiaozò do compZzxo dz EdZpo, ou o quz 
quzA quz Azja, maí> o fizòuZtado z&tnatzgZco dz 
uma &znZz dz ZntzKo znçõ zí> quz fiazzm fiuncZonao. a 
ZnAtâncZa fiamZZZaA maZ-ô do quz òz baòzZam nz- 
Za. " (1 dzm: 88] 

A partir do momento em que a família se consolidou, a 
filantropia encarregou ao estado sua gestão administrativa. A 
preeminência organizacional passou para o estado, que só atua 
nas famílias carentes, com o pressuposto de sua demanda, que 
visa, em última instância, assegurar sua manutenção enquanto 
família. Porém, para compreender completamente essa inserção 
da filantropia no corpo do estado, que aparentemente repre- 
senta o atendimento de uma reivindicação da esquerda, é preci- 
so levar em conta o processo de superposição do problema da 
estabilidade social pelos projetos de imperialismo colonial ve- 
rificados na Europa no final do século XIX. 
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Nessa conjuntura, colocou-se a necessidade não tanto 
de diminuir a desintegração das famílias proletarizadas , atra- 
vés do controle da natalidade, da moralização das classes pe- 
rigosas, mas de dispor de uma população forte e crescente pa- 
ra sustentar a política militarista e colonizadora do pais 
(Idem:159). Em função disso, produziu-se uma estranha inver- 
são. Todos aqueles que, não querendo ser cúmplices, objetos e 
eventuais vitimas dessa política, se armaram do discurso mal- 
thusiano dos velhos filantropos, propondo-se a defender o fe- 
chamento da família em seus direitos privados, o seu desen- 
volvimento e aperfeiçoamento cultural, seu esclarecimento mé- 
dico, a liberalização de seus relacionamentos. Entrementes , os 
conservadores combatiam o aborto, propugnavam a revogação da 
lei do divórcio, tomavam posição contra o controle da natali- 
dade, apoiavam a ajuda do estado às associações familiares . Em 
suma, assistia-se a uma permuta dos temas políticos. 

" Toda a ktAtoAta Aecente Ae expZZcasita , dtzem, 
peZoA avançoA e peZoA accuoa cLzaacía duaA eAtAa- 
tegtaA , no c onfiAonto entae oa defienAOAeA dopto- 
gAeAAo, da ZZbeAaZtzação do Aexo e OA tKadtcto- 
naZtAtaA, oa homenA de. Zgaeja, da caAeana e doA 
tAtbunatA . (...) Não Ae AeAÁAte poA mutto tempo 

ao pAogAeAAo, como também não Ae pode Zmpã-Zo 
bAutaZmente . " lidem: 166-7) 

Na verdade, segundo Donzelot, houve uma interpenetra- 
ção crescente entre as tendências familiarista e emancipacio- 
nista, e não uma dialética entre essas posições, que teria as- 
segurado um processo de desenvolvimento racional e garantido 
o triunfo da família de classe média, pois enquanto aprimeira 
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não deixou de defender a qualificação dos membros da família 
como meio de manter sua coesão e reprodução, a segunda não 
descartou a importância e a necessidade de intervenção do es- 
tado com relação a certos tópicos indispensáveis paramanter a 
liberdade dos membros da família, como a legislação sobre as 
uniões e as campanhas de saúde. 

"Em vez da Imagem do. duaA lâm^.naA opoAtaA , AeAla 
pAeclAo utlllzaA a da ^eA AaduAa. M o A teAmoA em 
que. o debate e colocado , a tendência tAadlclo- 
nallAta, j uAlAdlclzante, £ amlllallAta , e a ten- 
dência Inovado Aa , medlcallzante e A o clallA ta , Im- 
plicam cada qual, um pólo InteAvenclonlAta , co- 
eAcltlvo , que aA Aolda uma a outAa. Amanutenção 
de uma Á o Ate eAtAutuAa fiamlllaA, a pAeAeAvação 
doA pAlvllêgloA AoclalA paAAava pelo fioA ct-òma 
A_o_clccl. A dlAAolução doA pontoA de apoio oAgâ- 
nlcoA, a anulação Aoclal e AanltaAla daA deAl- 
gualdadeA paAAavam pelo A£_clal fiaA clAjvo . " ( Idem : 

7 69 ) 

Resultado: a convergência dessas estratégias a nível 
do aparelho educacional provocou um retorno do social sobre a 
família, na medida em que, para os tradicionalistas, tratava- 
se de formar bons cidadãos e futuros chefes de família, e is- 
to só seria possível com base na harmonia das relações fami- 
liares; e, para os progressistas, só assim se conseguiriaman- 
ter a liberdade da criança e dos jovens. Entretanto, como fa- 
zer isso de modo que, ao mesmo tempo, o estado não violasse a 
privacidade da família, como temiam os conservadores, e não 
reforçasse o poder das famílias como um todo, como temiam os 
emancipacionistas? A resposta foi encontrada nas tecnologias 
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psi, que, atendendo ambas as tendências, difundiram-se por 
quase todas as classes e dominam hoje os investimentos soci- 
ais sobre a família, dissolvendo seu caráter político, mas 
tornando-a base do modo de vida da sociedade neocapitalista 
(Idem; 195-9). 

Naturalmente, o quadro que se formou com base nessas 
estratégias não constitui o fim da historia e a garantia de 
sua perpetuação ou desenvolvimento regular. Pois à intensifi- 
cação da vida familiar, e por conseguinte da liberdade de seus 
membros, corresponde sua desestabilização , num regime de equi- 
líbrio instável, que cabe justamente às tecnologias psi equi- 
librar. A crise da família ê apenas o seu sintoma a nível de 
nosso imaginário. 

Mark Pôster nota que um dos principais méritos da a- 
nãlise de Donzelot i a demonstração da capacidade de integra- 
ção das variações de classe presente na metodologia elaborada 
por Foucault (Pôster, 1985:138). Todavia, não ê exatamente 
esse o ponto mais interessante a ser destacado desde uma pers- 
pectiva teórica no estudo de Donzelot. 0 notável nele éa dis- 
solução da família como sujeito social e sua transformação em 
posto de passagem de estratégias anônimas que a fazem funcio- 
nar, a despeito da vontade que ela possa ter: ela é desprovi- 
da de todo e qualquer sentido no curso da história. A narra- 
tiva do autor não expõe o desenvolvimento de um sentido no 
corpo da família, ou ao menos com relação a ela, mas exatamen- 
te sua falta, na medida em que ela não é uma unidade signifi- 
cante pe.A óZ no interior da trama, mas alvo das relações de 
poder que atravessam o campo social. 
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Por isso, os projetos elaborados em relação aela pe- 
los diferentes sujeitos sociais resultam, senão no seucontrã- 
rio, ao menos nos paradoxos, surpresas e reviravoltas histó- 
ricas de que falava Weber. Assistimos a sua circulação, pra- 
ticamente sem mudança de forma, em estratégias antagônicas, 
buscando objetivos opostos. De modo que a narrativa não per- 
gunta pelo significado que tem ou a ideologia que representam, 
mas por que táticas implementam no campo de poder em que cir- 
culam. Temos diante de nôs uma concepção do processo históri- 
co privada da idéia de verdade, sentido e razão, voltada ape- 
nas para os confrontos e resistências que nele se apresentam, 
cujo enigma reside tão somente na "positividade aleatória de 
seus encadeamentos" (Donzelot, 1977:209). 

Agnes Heller observa que os fenômenos históricos não 
são em si portadores de sentido; este ê atribuído pelos seus 
protagonistas. Portanto, é impossível determinar seu sentido 
se a compreensão e explicação feitas pelo historiador não com- 
binam, a menos que sejam colocados nos esquemas a to- 
talizantes e imanentistas , da filosofia da história (Heller, 
1982:145). Podemos inferir dessa idéia que, quando essa últi- 
ma alternativa não ocorre, a história é desprovida de senti- 
do, o que não significa a perda de sua inteligibilidade, ape- 
nas destrona o sentido de sua condição de resultado do proces- 
so vital social dos homens. 

Foucault consumou essa operação, dando conteúdo con- 
creto ao sentimento secular de que o processo histórico é ir- 
racional — o homem esclarecido do humanismo moderno nasce pa- 
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ra ele dum conjunto de técnicas, dum corpo de processos e de 
saber, de receitas e dados que servem para a utilização e con- 
trole do homem; as obras humanas absurdas — o desenvolvimen- 
to da divisão social do trabalho, através da racionalização, 
não significa sé progresso social e humanização do animal hu- 
mano, como queria Durkheim, mas também a revelação da irracio- 
nalidade do homem, manifesta desde os ludditas até as recen- 
tes manifestações contra a automatização dos processos de pro- 
dução, que ê preciso superar, através de expedientes discipli- 
nares, em nome da racionalidade; e, finalmente, o recurso ao 
conceito ortodoxo de história ê uma tentativa desesperada de 
dar sentido aquilo que no fundo não tem. 

Entretanto, como chama atenção o próprio autor , se- 
ria errado ver nessa falta de sentido da história "uma astú- 
cia estratégica produzida por uma figura meta ou trans-histõ- 
rica que o teria percebido e desejado" (MP:245). Na verdade, 
esse resultado historiogrãf ico, quer dizer, prático, dos estu- 
dos do autor promana da concepção filosófica investida em 
seu método de análise histórica. 

3.2 - A ARMAÇÃO DE FERRO 

0 conceito-chave da teoria foucauldiana dahistõria ê 
o conceito de poder. Foucault tirou todas as conseqüências do 
postulado nietzscheano de que a vontade de poder "é o fato 
primordial da história" (Para Além do Bem e do Mal : §259 ); ela- 
borou uma teoria da história cuja chave de inteligibilidade do 
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campo social dispõe de inegável validade interpretativa . 

Não obstante, a genealogia extravasa o plano meto- 
dológico da interpretação dos fenômenos históricos para si- 
tuar-se no plano ontológico — certamente desfigurado — da 
formulação de um principio de totalização da história e emis- 
são de um veredito sobre a condição histórica do ser humano. 
Essa condição não ê dada de uma vez por toda; o homem proble- 
matiza historicamente, no pensamento e na ação, as relações 
consigo e com os outros. Porém, ela só encontra possibilidade 
em condições invariantes , fornecidas pelas relações de poder 
que atravessam o campo social. Desse modo, a reconstituição 
histórica do passado não é uma reconstituição apenas do pas- 
sado, mas uma reconstituição do passado — e portanto do pa- 
drão — da história. 

Embora tenha caráter metafórico, a referência ao na- 
zismo no I volume da HxAtÕSiZa da S zxaalxdadz é ilustrativa da 
hipostatização dessa categoria, quando afirma que "a h-Lí>£ÕHxa 
quis que a política hitleriana do sexo tenha se tornado uma 
prática irrisória, enquanto o mito do sangue se transformava 
no maior massacre de que os homens, por enquanto, tenham lem- 
brança" (HS 1:140 - grifado por nõs:FR). De qualquer forma, 
podemos compreender melhor essa autonomização da história nu- 
ma filosofia retomando em algumas linhas a matriz de onde pro- 
vém os princípios investidos na chave de interpretação da his- 
tória elaborada por Foucault. 

Como se sabe, Nietzsche não elaborou explicitamente 
uma filosofia da história. Apesar disso, a obra do autor está 
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impregnada de ilustrações históricas que nos permitem falar 
dela, como caso particular de sua doutrina do eterno retorno 
e da vontade de poder. Para Nietzsche, o ser é um agregado fi- 
nito de forças, que não aumenta nan diminui, apenas se 

transmuta.A multiplicidade dos fenômenos não é o somatório de 
suas aparências, mas a forma do aparecimento de suas trans- 
formações (VP: § 1066). Essas transformações são o produto da 
vontade de poder que relaciona essas forças. A vontade de po- 
der i a denominação da relação dessas forças, é o seu elemen- 
to diferencial e genético. 

"A vontade de. podeA e o ei.zme.nto do quat decoA- 
Aem, ao mesmo tempo, a di^eAença da quantidade 
das ^oAqas postas em Aelação e a qualidade que, 
nessa Aelação, cabe a cada fioAça. A vontade de 
podeA Aeveta aqui sua natuAeza: ela e o pAincZ- 

pio paAa a síntese das £ oAças [Veleuze, 1961 : 
41 ] 

Na medida em que se encontram necessariamente em re- 
lação, as forças se exprimem em qualidades originais: ativo e 
reativo. As forças ativas são basicamente as forças dominado- 
ras; as forças reativas são basicamente as forças reguladoras, 
aquelas que impõem limites e levam à estabilização das primei- 
ras , subtraem e dividem as forças ativas. 

A contraposição entre elas fornece seu principio de 
transformação em termos de vontade de poder e produz a varia- 
ção dos fenômenos como sua forma de aparecer. Em suma, dá con- 
ta porque o mundo tem movimento. No dizer de Fink: 

"Rigo aos amente falando, paAa Nietzsche não kã 
coisas finitas e estáveis. Aquilo que apaAenta 
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íeA. uma eotòa ZndZvZdual deteAmtnada não pa-ò-óa 
de. uma fioAma tempo AaAta de vontade de domZnto , 
que não òe queda em Aepouào, mat> queettã em mo- 
vtmento. Todaà aò eotòai, eòtão em tuta; a von- 
tade de domZnto atua e faeAvZlka em tudo quanto 
extòte." (FZnk, 1960:199 ) 

Nietzsche dá um nome ao movimento da vontade do po- 
der: eterno retorno. O mundo nos apresenta um espetáculo sem- 
pre renovado de diversidade, variação e diferença. O princí- 
pio de reprodução do diverso, que impede que o mundo atinja um 
estado de equilíbrio, é a vontade de poder. O eterno retorno 
ê a expressão desse princípio na ordem do tempo, a síntese das 
diferenças, a totalidade do movimento das forças. Ele não sig- 
nifica a permanência do mesmo e a reprodução de um mesmo es- 
tado de coisas no domínio do mundo, mas o retorno deste prin- 
cípio que constitui o ser eternamente na forma do diverso: a 
vontade de poder. 

Para o filósofo, essa doutrina, que mal esboçamos, 
constitui a base de uma filosofia que deve substituir a meta- 
física e dar um novo fundamento ao campo de estudos das ciên- 
cias humanas. Ela propõe sua transformação em "pesquisa dos 
modelos de dominação" que se impõem a vida dos homens. Afi- 
nal, o esquema no qual repousa, pela dinamicidade e abertura 
que contêm, pode ser cultivado nos diversos domínios do saber. 

Foucault aplicou esse esquema ã história. Sua teoria 
transpôs a doutrina nietzscheana do eterno retorno e da von- 
tade de poder para o plano da história. Assumiu a tese de que 
as relações de poder são o princípio de inteligibilidade dos 
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regimes de práticas que compõem o campo social, o elemento ge- 
nético dos confrontos que lhe atravessam, a matriz de trans- 
formação da história. Todavia, nesse movimento, ela desemboca 
num discurso que ultrapassa o estatuto de chave de interpre- 
tação da história e adquire rapidamente uma dimensão de cará- 
ter ontológico, na medida em que suas formulações impõem ne- 
cessariamente um padrão ã história. As relações de poder são, 
ao mesmo tempo, a condição, o principio de transformação e o 
efeito dos fenômenos sociais. As mutações históricas consis- 
tem no seu eterno retorno. Em suma: "não podemos representar 
nenhuma mudança na qual não se encontre uma vontade de poder" 
(Nietzsche, VP III, § 686) . 

Com efeito, a teoria da história de Foucault conser- 
va sua operacionalidade somente se reconhece no poder uma di- 
mensão constitutiva das instituições sociais. O poder i coex- 
tensivo ao campo social; ele existe e funciona como multipli- 
cidade no interior das relações sociais. Não se encontra em 
posição de exterioridade perante elas. 0 autor rejeita uma 
concepção essencialista do poder, na qual este i materializa- 
do numa instituição, contra a qual lutam aqueles sobre quem 
ela exerceria o poder e só na medida de uma exterioridade com 
relação a essa instituição poderiam subverter o poder. É pre- 
ciso não confundir um sistema de poder com as instituições que 
funcionam dentro dele, como o exército, a Igreja, o Estado. 

O poder não é uma instância ou entidade, mas a con- 
densação temporária das relações de forças vigentes numa dada 
sociedade. É uma rede imanente ãs relações — econômicas, po- 
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líticas, tecnológicas, sexuais, morais, etc. — que compõem o 
campo social. Em seus últimos trabalhos, Foucault se apõia em 
Habermas, distinguindo as relações de poder das conexões vi- 
tais do agir comunicativo e do agir instrumental, às quais a- 
crescenta aquelas pertinentes às tecnologias do -óetá, do que 
poderíamos chamar, no espírito do autor, de agir ético (Cf. 
SSE:5). Elas se estabelecem e operam em blocos de trabalho, 
interação e auto-interpelação social, nos quais as conexões 
pertinentes a esses modos de agir se vinculam, utilizamde ma- 
neira mútua, apoiam reciprocamente, superpõe um ao outro — 
conforme fórmulas que variam de sociedade para sociedade . Por- 
tanto, fora deles, as relações de poder não existem, não pas- 
sam de lima abstração. 

Essa caracterização fica particularmente clara no de- 
bate mantido por Foucault com filósofos americanos em abril 
de 1983. O autor concorda com a aproximação de seu conceito 
de poder ã interpretação dada por seus interlocutores à re- 
flexão de H. Arendt sobre o mesmo tema no ensaio Va [/i.otê.n- 
cZa. Isto ê, de que as relações sociais permitem fazer coisas 
que não poderiam ser feitas de outra maneira a não ser com as 
hierarquias que elas implicam, toda vez que um grupo responde 
a determinados problemas comuns. Todavia, não concorda com a 
idéia da pensadora alemã de que, nesse caso, elas incluem re- 
lações de governo e subordinação, enquanto condições necessá- 
rias da ação coletiva, que não obstante jamais poderiam ser 
consideradas relações de dominação e controle, geradoras de e- 
f eitos de poder, pois essa é uma distinção meramente verbal. 
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desprovida de análises histórica concretas, que revelam a im- 
possibilidade de distingur a rede de relações de poder dos e- 
f eitos de dominação e controle que ela engendra, a implemen- 
tação de novas instituições e tecnologias da difusão de meca- 
nismos de sujeição. O estabelecimento das várias relações so- 
ciais e a implementação das atividades coletivas dentro delas 
pressupõe e implicam "certa relações de poder que funcionam 
de modo a constituir, globalmente, um efeito de dominação" 
(FR: 378) . 

Na verdade, para Foucault, as relações de poder são 
a condição e o efeito das relações sociais às quais se arti- 
culam e dos confrontos que se produzem nelas. Afinal, os sis- 
temas de poder não são uma mecíXação estabelecida historica- 
mente pelas forças sociais em luta nessas relações, com base 
em condições materiais determinadas, mas uma rede que produz 
os termos dessas relações e comanda sua confrontação . Como ob- 
serva Nietzsche, a fixação da vontade de poder à vida do ho- 
mem "ê uma luta, supondo que esta palavra se entenda com tan- 
ta amplitude e profundidade que compreenda também, como luta, 
as relações do dominador com o dominado e as relações do que 
obedece com o que manda como uma resistência." (Filosofia Ge- 
ral 1-3) 

O poder produz os sujeitos históricos queo exercem e 
sofrem sua ação, constitui as desigualdades nas quais se fun- 
dam sua relações, estabelece num mesmo movimento sua potência 
e as resistências ao seu exercício. Veyne afirma com razão que 
Foucault toma de Nietzsche a tese contra a influência de fa- 
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tores externos e a determinação dos fenômenos por condições 
exteriores ao seu campo: "A força interior é infinitamente su- 
perior; muito daquilo que se considera como influência exte- 
rior é apenas adaptação." (VP § 70) As relações de poder não 
existem senão investidas nas relações de outro tipo que com- 
põe o campo social. Porém, não são determinadas por nenhuma 
delas. Os mecanismos de sujeição não podem ser estudados fora 
de sua relação com os mecanismos de comunicação, exploração 
ou interação, mas não constituem o "terminal" de um desses me- 
canismos (SP:780). 

De fato, eles produzem as figuras em torno dos quais 
esses mecanismos e as relações sociais que os atravessam se 
organizam. A doença é um ponto de passagem particular dumfei- 
xe de poder sobre o corpo, não é um dado natural e simples ob- 
jeto de ciência, que não apenas constitui as pessoas do médi- 
co e do paciente, mas fornece a matéria com a qual tecem uma 
série de relações sociais. Portanto, os sujeitos históricos 
que se estabelecem e se contrapõem nesses mecanismos são im- 
plicados como dois ou mais termos de um regime de poder. Lo- 
go, não podem rompê-lo. 

O poder ê a tecnologia das tecnologias inventadas 
quando os homens estabelecem relações sociais. Não surpreende 
assim que o poder seja o ardil dos projetos de reforma das 
instituições e revolução das estruturas coletivas. Adiscussão 
de Foucault com militantes maoistas sobre a justiça popular 
nos fornece uma ilustração prático-histórica dessa questão. 



Segundo o autor, o tribunal de justiça é uma forma 
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de exercício de poder que não pode ser transformada, servir 
de base para o exercício da justiça popular na sociedade do 
futuro. A análise histórica demonstra que ele está indisso- 
ciavelmente ligado às relações de poder entre o juiz e o reú, 
o juiz e a parte pleiteante, o juiz e o estado; ele introduz 
um terceiro elemento nos litígios que lhe chegam, em cuja in- 
tervenção tem peso de autoridade, apesar de não estar origi- 
nalmente ligado a eles. O tribunal tem uma função precisa: se- 
parar a plebe marginalizada, os dissidentes, do proletariado 
e da massa do povo, introduzir uma contradição no seio das ca- 
madas populares, que serve de elemento tático nos confrontos 
que opõe o proletariado às classes dirigentes. A instalação 
do Tribunal Popular durante a Revolução Francesa particulari- 
za o exemplo. Como se sabe, ele surgiu em seguida aos massa- 
cres de setembro de 1792, quando a população justiçou os ini- 
migos internos da Revolução e vários representantes das clas- 
ses ligadas ao Antigo Regime. 

Para Foucault, ele representa a normalização dessa 
"justiça" segundo os moldes do tribunal tradicional, sua a- 
propriação pelo elemento pequeno-burguês, um grupo de intelec- 
tuais a quem competia estabelecer a verdade dos processos com 
base num saber. A conseqüência disso foi a condenação não a- 
penas dos padres refratários ou pessoas comprometidas com o 
caso de 10 de agosto — em número bastante limitado; "mataram 
condenados às galés, quer dizer, pessoas condenadas pelos tri- 
bunais do Antigo Regime, mataram prostitutas, etc. Vê-se bem 
que eles retomaram o lugar mediano da instância jurídica tal 
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como ela tinha funcionado no Antigo Regime." (MP:41) 

As relações de poder e os efeitos que o tribunal a- 
carreta independem do seu caráter de classe. Não pode haver 
contra- justiça, levar aqueles que habitualmente escapam âação 
da justiça aos tribunais, fazer um juiz julgá-los — mesmo que 
seja com critérios populares — e obter sua condenação efeti- 
va. Essa é uma forma de reativar as relações de poder vigen- 
tes na sociedade, com todos os efeitos que elas acarreta, es- 
pecialmente a divisão interna, a longo prazo, das massas. Não 
pode servir para acabar com elas, porque é apenas um meio de 
"reorganizar o mesmo poder, sõ que com uma mudança de titular" 
(MP:78). 0 tribunal i uma tecnologia social perigosa, mesmo 
num aparelho de estado revolucionário, porque através dele se 
infiltram formas de justiça que ameaçam restabelecer as divi- 
sões fundamentais da sociedade (MP:61). 

O poder se esgota nas modalidades de seu exercício. 
Há uma circularidade inquebrantável entre as relações de for- 
ça e luta que constituem o campo de exercício do poder e as 
relações de poder que fornecem o princípio de transformação 
dessas lutas. Afinal, os sujeitos históricos não apenas cir- 
culam, mas estão sempre em posição de exercer este poder ou 
sofrer sua ação, são necessariamente seus centros de trans- 
missão (MP:183) . O fato não depende de sua escolha ouvontade. 
Exercemos a "vontade de poder a despeito de nós mesmos", no 
dizer de Nietzsche (Tratados Filosóficos V, 2) . 

As relações de poder não são reconstituídas, cada 
vez, com base em novos pressupostos, formados por processos 
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históricos saldos de seu campo de exercício, mas articulados 
numa nova unidade, de modo que, através da intervenção sobre 
eles, houvesse a possibilidade de encaminhar um processo de 
progressiva, mas certamente interminável, liquidação dessas 
relações e das hierarquias que elas sustentam, em função das 
exigências e projetos de emancipação coletiva que emergem no 
seu interior. Como essas exigências e projetos são apenas seu 
efeito, são determinadas por seus mecanismos, não tem outro 
fundamento, elas não são senão um processo de recondução dos 
mecanismos de sujeição, formação de um novo regime de poder. 
No dizer de Poulantzas: 

"Toda lata so pode assim allmentaA o podeA, sem 
jamais subveAtê-lo, pois essa luta nunca tem ou- 
tAo fundamento que não sua pAÕpAla Aelação com 
o podeA, ou seja, nenhum fundamento que não o 
pAÕpAlo podeA." (Poulantzas, 1977:171 ) 

Tomemos um exemplo: as lutas entre os reformadores 
e os parlamentares em torno da criminalidade, do sistema penal 
e do aparelho judiciário no final do século XVIII, na França. 
No esquema foucauldiano essas lutas são internas às relações 
de poder que, castigando os ilegalismos com o suplicio, as ga- 
lés ou o internamento, retratam a correlação de forças entre 
os delinqüentes do Ancien Regime e o aparelho judiciário da 
monarquia absoluta. Elas não dependem, por exemplo, da posição 
ocupada pelos seus protagonistas num sistema material de dis- 
tribuição de lugares, determinado em última instância pela di- 
visão social do trabalho, que poderia vincular as idéias dos 
reformadores com o ingresso crescente de burguesia ligada à 
alta finança e ao grande comércio nos quadros da magistratura. 
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Elas respondem unicamente à redistribuição das ilegalidades e 
à constituição de uma nova classe de delinqiüentes , provocada 
pelas transformações econômicas e demográficas verificadas no 
final do Ancièn Regime, mas derivadas dos pontos de resistên- 
cia da justiça monárquica e inscrita como sua linha de fuga. 
Por isso, elas não consistem senão num processo de restabele- 
cimento de um sistema de poder. 

Apesar de Foucault nunca ter se manifestado demanei- 
ra explicita sobre esse ponto, é fundamental em sua obra, co- 
mo evidencia aliás o modo como o autor enfoca o acontecimento 
por excelência da reviravolta das estruturas de um campo so- 
cial: a revolução. Foucault compartilha com Kant e outros fi- 
lósofos da suspeição (naturalmente excetuado Marx) a intui- 
ção profunda de que ela tem um preço alto demais para se pa- 
gar, não faz senão inverter o estado de coisas anteriormente 
existente . 



Esse enfoque ê facilmente constatável quando focali- 
zamos as referências foucauldianas ao regime soviético, saído 
da revolução de outubro, que o autor denuncia como responsá- 
vel pela retomada e renovação do sistema de poder estabeleci- 
do no Ocidente ao longo do século passado. 

"Oò 6 ov létlco i> -ò Imple-òmente adotasiam um ce fito ti- 
po de podesi e admlnlò tuação técnica apeA^elçoa- 
do pelo capltallòmo do século XIX ... A tem dli- 
i>o t o blbtema caficetiãtilo eaa apenaó uma dat téc- 
nicas de podefi necessãfilas ao des envolvimento e 
contaole das faotiças pfiodutlvas . 0 dlsclpllnamen- 
to da vida - disciplina na escola, no tAabalho , 
no exénclto - e lambem uma Inovação técnica des- 
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-5 e peA-Zodo. Ea-òcló tccntcai, -í>ão ^acZZmcntc tfianà - 
pZantãv eZi > . ki>i>tm como oi> òovZctZcoi, adotaram 
oò pAtncZpZo-ò da admZnZttAação cZentZ^Zca e ou- 
tAai> tccnZcai> de geAencta deòenvoZvZdai, no ocZ- 
dente, eZe& também adotaAam novaà técnZcai dZi>- 
ctpZZnaAei, , adZctonando uma nova aAma, a dt&ct- 
pZZna paAtZdaAta, ao aAòenaZ que noi> tZnhamo-í, 
apeA^etqoado . " [Apud Maj OA-PoetzZ, 1983:50) 

Assim sendo, não surpreende que, com o desenvolvimen- 
to do regime, acompanhado pelo crescimento das possibilidades 
de fuga ou da inércia com relação ao aparato político, moti- 
vada pela melhoria nas condições de habitação, por exemplo, 
tenha de haver a constituição de novos mecanismos de sujeição, 
na medida em que "há uma necessidade de normalização dos com- 
portamentos dos indivíduos" (DP: 123-5) da qual os princípios 
de funcionamento da sociedade soviética não seriam exceção. 
Para Foucault,não pode haver AevoZuqdo de fato. Ela não passa 
de uma catástrofe sobrevinda a um regime de poder, cujo fun- 
cionamento natural ê o do refreamento dos conflitos e dos a- 
justes graduais; ê uma virada brusca dos motos lentos das re- 
formas estratégicas de que se revestem os conflitos na socie- 
dade (RIT:34). Por isso, a revolução aparentemente nãoconsis- 
te numa forma de encaminhamento dos problemas de poder vigen- 
tes numa dada época, mas um processo particular de sua repo- 
sição inexorável em novas bases, através de transformações so- 
ciais de alcance mais geral. 

As relações de poder têm um papel constitutivo nas 
relações sociais, são a matriz de transformação da história; 
na medida em que só existem investidas em outras relações so- 
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ciais, das quais são condição e efeito, são também seu conteú- 
do. Os mecanismos de sujeição mantém relações complexas e cir- 
culares com outros mecanismos, mas não são o seu efeito; es- 
tão intricados em relações de outro tipo, que têm ao mesmo 
tempo um papel condicionado e condicionante com relação a e- 
les,mas não são uma superestrutura. As relações de poder nas- 
cem das desigualdades econômicas, políticas, sociais, etc.; 
são a condição para que as transformações que se verificam ne- 
las sejam regulamentadas, controladas, etc. Elas são o produ- 
to do múltiplo e do diverso. Porém, essas desigualdades e 
transformações não são senão efeitos de outros regimes de po- 
der. As relações de poder são o princípio de reprodução do di- 
verso, "nascem incessantemente como efeito e condição de ou- 
tros processos" (PP:8). 

Em Foucault, o poder é, como em Burckhardt, intrin- 
secamente mau, porque não pode servir de instrumento de trans- 
formação das hierarquias e desigualdades sociais, um meio de 
estabelecer o diálogo entre as forças em luta no seu interi- 
or com vistas a elaboração de um projeto calcado no seu desa- 
parecimento e portanto na abolição virtual da luta, na medida 
em que, a exemplo de Weber, essas forças estão fundadas no po- 
der. O espetáculo de seu eterno retorno fornece o conteúdo da 
história . 



" As Aetaçõ es de podeA estão enAatzadas nas AeZa- 
ções soctats, não são AeconstttuZdas actma da 
soetedade como uma estAutuAa supZementaA , cujo 
AadZcaZ apagamento taZvez nos faosse dado so- 
nkaA. (...) Uma soetedade sem AeZações de podeA 
SÓ pode seA uma abstAação." [S?:790] 
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Todos os períodos da história estão igualmente satu- 
rados de relações de poder. Os mecanismos de sujeição são uma 
dimensão ineliminãvel da sociedade. Não pode haver história 
sem eles. As transformações nos regimes de práticas vigentes 
na sociedade são o produto da rearticulação combinada da rede 
de poder que atravessa toda a sociedade, em decorrência das 
resistências que nela se geram, das lutas que não deixam de se 
processar sobre ele, das revoluções que podem provocar sua 
sincope . 

Porém, através dessas transformações e da diversida- 
de que elas engendram, o poder sempre retorna. Não como re- 
torno de uma mesma coisa ou estrutura, mas como principio da 
diversidade. O processo histórico se repete, mas não sob a 
forma do mesmo, repete-se na multiplicidade de experiências. 
O poder não passa de sua tdenttdade moK^oZÕgtca (DP:66). A 
repetição da diversidade que a história nos apresenta éo pro- 
duto do eterno retorno das relações de poder, que só retornam 
sob a condição de produzir diferenças, engendrar novas práti- 
cas na matéria social sobre a qual opera. Elas são a afirma- 
ção do diverso. A história consiste no seu eterno retorno. 

Ê interessante notar que esse caráter repetitivo da 
história não constitui uma novidade radical introduzida pela 
genealogia. De certa maneira, esse postulado estava presente 
na arqueologia, se não em seu todo, pelo menos no livro A-ó P<x- 
ZcLvticU) e a-ó Cot-óa-ó. Hayden White observa, com efeito, que nes- 
ta obra: 



" FoucauZt tem ao meòmo tempo um òtòtemade expZt- 
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cação e uma teoAla da tAans fioAmação da Aazão , 
ou clencla, ou consciência , qu ca ele saiba dis- 
so, deseje admltZ-lo ou não. A mbos, o sistema e 
a teoAla, peAtencem ã tAadlção do klstoAlclsmo 
llngllZstlco , que Aemonta a \7lco, calem dele aos 
lllosÕ faos da linguagem do Renascimento, en^lm 
aos otiadoA.es e AetÕAlcos da GAecla clãsslca e 
Roma." (White, 1972:48 ) 

Vico argumentava que há quatro tropos, ou figuras de 
linguagem, das quais deriva a sucessão histórica de todos os 
discursos e formas de consciência. Além disso, para o filóso- 
fo, esses tropos serviam de base para uma teoria dos quatro 
estágios dos ciclos repetitivos por que passam todas as civi- 
lizações, a saber: época dos deuses, dominada pela metáfora; 
a época dos heróis, pela metonímia; a época dos homens, pela 
sinédoque; e a da decadência, dominada pela ironia. Segundo 
White, que faz aqui a arqueologia do pensamento de Foucault, 
esse mesmo esquema se encontra em A-ó PalavAas e as Coisas , on- 
de as epistemes sucessivas da civilização ocidental, baseadas 
na semelhança (Renascença) , na ordem (Idade clássica), na su- 
cessão e na analogia (tempos modernos) e finalmente na ironia 
perante todas as anteriores (atualidade) , fornecem sua con- 
trapartida (White, 1972) . No quadro de uma hlstoAla do mesmo, 
anuncia-se retorno de um novo ciclo, um outro AecoAsl de que 
falava Vico, pois "deuses novos, os mesmos, enchem já o ocea- 
no futuro" (PC:500). 

No dizer do autor, referindo-se ao quadro metodoló- 
gico no qual a arqueologia situava o problema do sujeito: 

"Este AetoAno , que e paAte do campo dlscuASlvo 
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em sl mesmo , nunca pára dc modlflcá-lo . Oretor- 
no não e um suplemento klstÓrlco , ouslmples or- 
namento, que poderia ser adicionado ã dlscursl- 
v Idade; ao contrário, ele constitui um efetivo 
e necessário elemento de transformação da pró- 
pria prática discursiva." (FR :116) 

De qualquer forma, convém agora destacar os corolá- 
rios metodológicos da reformulação das perspectivas filosófi- 
cas existentes em embrião na arqueologia pela genealogia. 

Primeiro, estudar a história sem qualquer referência 
de valor, cumpre apenas "isolar as cronologias e as suces- 
sões históricas de toda e qualquer perspectiva de progresso" 
(HL: 124 ) . Os regimes de práticas que se sucedem não constituem 
nem um avanço, nem um atraso em relação àqueles que os proce- 
deram. O asilo não significou um progresso em comparação com 
o hospital geral, agora o louco ê livre no espaço em que já 
perdeu a liberdade. A despeito de seu conteúdo filantrópico, 
a psiquiatria baseia-se na desclassificação do paciente, no 
interdito à fala dos que ela julga loucos. O ponto de vista 
do progresso i um ponto de vista equívoco e enganador. Por um 
lado, celebra o mundo em que o historiador vive como estado 
acabado da história, sobre a qual lança um "régard du fin de 
monde", no dizer de Nietzsche; por outro, desvaloriza os even- 
tos passados como engodo ou indício de seu advento necessário 
no futuro, do qual o historiador se julga dono. Em ambos os 
casos, transformamos a história em instrumento moral, nos co- 
locamos fora de sua positividade . 
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Segundo, evitar o ponto de vista moral na análise 
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histórica de um fenômeno, cumpre ater-se apenas a "suas trans- 
formações e transferências, seu funcionamento e seus efeitos" 
(PS: 74). Os regimes de práticas que se sucedem não consistem 
num erro, desvio ou equívoco em relação ao possível sentido 
que aqueles que o antecedem encaminha. O gulag não é resulta- 
do de um desvio teórico do marxismo ou deformação do autênti- 
co socialismo provocada pelo cerco imperialista, o fracasso 
da revolução mundial, a acumulação socialista, etc. Em ambos 
os casos, submetemos a análise ao filtro do nosso ideal pró ou 
contra o verdadeiro socialismo, quando "em realidade, o soci- 
alismo que merece as aspas de derrisõrio ê aquele que, em nos- 
sa cabeça, vive de sonhos ideais." (PS: 75-6) 

Entretanto, ê preciso deixar claro que o conceito de 
poder que cauciona essas regras metodológicas não remete a u- 
ma figura que percorre a história como seu mentor, mas aquilo 
que tece essa mesma história. Não ê correto afirmar que o po- 
der constitui a essência oculta e onipotente de seu movimen- 
to; ele é a matriz de transformação que aciona os regimes de 
práticas na superfície do social. Por isso, acentua Foucault, 
dizer que não existe sociedade sem relações de poder não sig- 
nifica dizer que as relações de poder atualmente estabeleci- 
das são necessárias, que elas constituem uma fatalidade, não 
podem ser solapadas . Ao contrário, significa dizer que elas não 
deixam de gerar resistências e abrir linhas de fuga para ou- 
tras formas de vida em sociedade. O poder não êum sujeito ce- 
go, nem o centro do devir histórico. É uma rede que atravessa 
as relações sociais como sua condição e efeito, seu princípio 
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de transformação, cuja forma depende sempre e tão somente da 
positividade aleatória dos confrontos que nelas se geram e as 
percorrem de ponta a ponta. 

Em Foucault, a possibilidade de história está ligada 
ã necessidade de poder. Essa idéia constitui a síntese da sé- 
rie de pesquisas que empreendeu e que procurou "decifrar, na 
espessura do histórico, as condições da própria história" (NC, 
citada cf. tradução de G. Lêbrun, apud Ribeiro, 1985:17). Va- 
le dizer, um programa de pesquisa histórica calcado numa fi- 
losofia de cunho transcendental — talvez fosse melhor dizer 
arqueológico, no sentido de que as relações que articulam nos- 
so pensamento e ação como um pfituA togtco não são estruturas 
formais de valor universal, mas princípios gerais de articu- 
lação entre nós e os outros, as palavras e as coisas, que va- 
riam com esses elementos e devem ser estudados historicamente 
(FR: 46) — cujas categorias consubstanciam um superhistori- 
cismo. As relações de poder, com as resistências que elas por 
definição compreendem, são a condição de possibilidade da his- 
tória. Fornecem seus limites e portanto configuram uma filoso- 
fia. Porém, como o poder é indissociável das relações sociais 
nas quais se investe, se afirmam sempre de maneira particular, 
vedando toda e qualquer universalização: tem uma historicida- 
de. 

A propósito do poder, pode-se afirmar o mesmo que o 
próprio Foucault disse da loucura no prefácio ã lf edição de 

HtAtotAQ. de ta Vottn: 

"(E£e) não pe.Ate.nat mm ao dAama, mm ao conhact- 
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mento; e o ponto onde a htbtÕAta be tmo btZtza 
no tsiãgtco que ao mebmo tempo a fiunda e a tiecu- 
òCL." (HF: 11) 

O projeto do autor representa um esforço para supe- 
rar o historicismo objetivista sem cair nas aporias da filoso- 
fia da história tradicional, na medida em que, embora evite o 
relativismo e o déficit prático daquele, esta generaliza ehi- 
postasia o processo histórico num sentido determinado factual- 
mente por uma perspectiva ao mesmo tempo relativa e particu- 
lar, e desse modo prende seu caráter prático a um conteúdo nor- 
mativo. Foucault elabora uma alternativa fundando sua teoria 
da história nas relações de poder arqueológicas que atraves- 
sam as relações sociais, cuja fórmula pode ser comparada coma 
socialização do transcendental operada por Habermas .Porém, não 
escapa, como o pensador alemão, àquilo que G.Raulet chamou de 
ardil da razão transcendental: a transcendentalização do so- 
cial . 

Habermas, não obstante distinguir três contextos prá- 
tico-vitais (trabalho, interação e dominação) , reconhece a 
transcendentalidade apenas dos dois primeiros, à medida em que 
os três dão lugar, além dos interesses técnico e comunicativo , 
a um interesse emancipatõrio , que interage dialeticamente com 
os demais no interesse do controle progressivo da natureza e 
da interação social livre de coerções. Assim, esse interesse 
antecipa em toda ação instrumental e comunicativa o telos da 
autonomia e liberdade inerente à história da humanidade. Vá- 
rios autores destacaram o caráter arbitrário desse ponto de 
vista, que não pode ser explicado ou justificado recorrendo a 
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uma base empírica, sobretudo se levarmos em conta seu aspecto 
normativo. Foucault adotou para com esse modelo a hipótese 
perversa, conferindo ao contexto prático-vital da dominação 
um caráter transcendental e substituindo o enfoque dialético 
pelo da subordinação no que diz respeito âs relações que ele 
mantém com os demais contextos vitais. Aqui, a ação social, 
instrumental e comunicativa, como também os saberes que se en- 
gendram nela , não antecipa nos seus diversos planos de efe- 
tividade uma forma de vida social mais próxima da emancipação 
da espécie, mas sim um novo regime de poder. Logo, diga-se de 
passagem, obriga à teoria que se assume criticamente diante 
dessa situação a trabalhar com um novo conceito de auto-ref le- 
xão, na medida em que se auto-compreende com as mesmas cate- 
gorias . 

De qualquer forma, cabe aqui assinalar a caracteri- 
zação que Foucault faz da pragmática universal de Habermas co- 
mo otimista e u£Õp£ca (Cf.Ferry e Renault 1985:163) não tanto 
para relevar o aspecto pessimista e negativo de suas concep- 
ções, mas sobretudo notar o fato de podermos encontrar, de ma- 
neira simétrica quanto ã construção, porém oposta quanto aos 
valores e horizontes, um mesmo esquema epistemolõgico . Istoé, 
a AzZntAo dação dc uma ^££ 0^0 ^£a da h£t> to A£a com pActcn-bão dc 
ccAtcza on£o£õg£ca, tAav ct>££da poA uma ^££ 060 i-ia tAan&ccndcn- 
£a£ ac^o A mada , num caso de modo prático-racional (Habermas) e 
no outro de modo historicista (Foucault) . 

Todavia, ao contrário do projeto habermasiano, o pro- 
grama de Foucault pode recorrer a uma base empírica para sua 
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"justificação". Evidentemente, a questão de saber se o círcu- 
lo diabólico entre progresso econômico e aparecimento de no- 
vas disfunções sociais, aumento da participação social e agu- 
çamento dos controles políticos, racionalização e assujeita- 
mento, projetos emancipatórios e reforço da dominação é neces- 
sário jamais poderá ser decidida. E por isso essa perspectiva 
não pode dar início ao processo da razão; embora se possa a- 
firmar com segurança que ela não está em déficit com a histó- 
ria . 



3.3 - VITALIDADE E POS-HISTÕRIA 

O conceito foucauldiano de poder é credor duma filo- 
sofia da história. As relações de poder, comportando tanto o 
exercício como a resistência ao poder, são uma categoria ins- 
tauradora da história. Porém, isto significa que o poder é a 
peça absoluta dessa filosofia? Afinal, tudo nela estaria re- 
duzido a ele? A resposta é negativa. Há um elemento que, em- 
bora indissociavelmente ligado ás relações de poder, não se 
reduz a elas. Este elemento ê o contraponto da analítica do 
poder e o complemento da filosofia da história de Foucault. 

Trata-se do que o autor chama de 'plebe'. Os sujeitos 
são constituídos por redes de poder, nas suas malhas eles não 
apenas circulam, mas estão sempre em posição de exercer o po- 
der ou sofrer seus efeitos. Entretanto, há alguma coisa nos 
corpos, nos indivíduos, nos grupos, nas classes sociais que 
escapa a sua constituição como ponto de passagem de relações 
de poder. Num texto escrito para a revista R zvoZto.6 Log^Lquí-í,, 
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em 1977, Foucault a designa pelo termo "plebe": 

"Não exlAte a plebe, mcu> hã plebe. Ela exlAte noA 
coApoA e noA eApZAltoA , noA IndlvZduoA , no pAo- 
le.taA.lado e na buAgueAla, maA com uma extenAão , 
lofima, eneAgla e lAAedutlbllldade dlfieAenteA. ( E- 
la) e o que AeAponde a todoA oa avançoA dopodeA 
atAaveA de um movimento paAa deApAendeA-Ae de- 
le; e, poA conA egulnte , o que motiva todoA oa 
deA envolvimento A novoA daA AedeA de podeA."(PS: 
25) 

Porém, em que consiste efetivamente a plebe? O termo não tem 
uma referência segura nos escritos de Foucault. Em alguns ca- 
sos, designa o ponto de passagem duma rede de poder, uma rea- 
lidade sociolõgica, o alvo de uma série de estratégias de as- 
sujeitamento. Em outros, o foco de resistência e revolta con- 
tra todas as formas de exercício de poder. No texto em ques- 
tão, define-se por exclusão desses casos, embora se confunda 
várias vezes com eles: ê o limite, o reverso, o contragolpe 
das relações de poder. Aparentemente, em resumo, o autor não 
conseguiu lhe dar uma definição positiva. 

Na verdade, esse elemento indómito, que precede e sem- 
pre escapa ao poder, tem um conteúdo preciso em Foucault, em- 
bora o autor não tenha se manifestado explicitamente sobre e- 
le . Trata-se do que poderíamos chamar a vitalidade dos corpos. 
Como nota Paul Veyne, "não hã em Foucault nem instância, nem 
primeiro motor — há em contrapartida uma matéria." Esta ma- 
téria, que Veyne lança de modo nebuloso no mundo físico, é a 
matéria a partir da qual o poder fabrica os sujeitos e figuras 
em torno das quais se organizam as relações sociais: as for- 

ças, impulsos, pensamentos, gestos, vozes e sensações que ex- 
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pressam a vitalidade dos corpos. De fato, esses elementos es- 
tão presentes no pensamento de Foucault desde seus primeiros 
trabalhos, servindo de referência estável e motivação critica 
da diagnose da episteme moderna (assentada na violência que im- 
põem ao pensamento, mas também à vitalidade , mas oposições en- 
tre razão e loucura, normal e patológico, falso e verdadeiro, 
etc.) levada a cabo pela arqueologia. Como ele afirma numaen- 
trevista dada a kAtS , em 1967: 

"Quando olhamos mais de peAto as cultuAas dos sé- 
culos Xl/I, X 1/ 1 1 e X 1/ 1 1 1 , pe.Ace.be.moA que. o homem 
não tem al, llteAalmente , nenhum lugaA. Kcultu- 
Aa esta ocupada então poA Veus, pelo mundo, pe- 
la semelhança das coisas, pelas leis do espaço, 
ce.ttamen.te. tombem pelos coApos_, pelas palxões_ , 
pela jjma^ln^çã^ ." (A pud FeAAtj e Renault, 1 9 85 : 
140. GAlfado poA nós - F.R.j 

O poder intervêm na vitalidade humana e suas sensa- 
ções para constituir os corpos e os sujeitos, os objetos e as 
figuras dados ã experiência. Os corpos não são uma coisa dota- 
da de unidade, constituem um agregado percorrido por uma cor- 
rente vital. A partir dele, o poder modela os corpos e a pró- 
pria figura humana. Os homens não são o outro do poder: são um 
de seus principais efeitos. 

"Efetivam ente, aquilo que f az com que um coApo , 
gestos, dlscuAsos e desejos sejam Identificados 
e constituídos enquanto Indivíduos eum dospAln- 
clpals efeitos do podeA." (M?:183) 

As figuras de sua existência, como a loucura, o de- 
satino, a doença, a normalidade, a alma, a transgressão, a se- 
xualidade não o são menos; são o produto da captação emodela- 
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gem histórica das energias, gestos, expressões , prazeres epen- 
samentos por relações de poder. Exemplo disso são certos ges- 
tos obsessivos, gritos arrogantes e delírios diurnos. Na Ida- 
de clássica, "essas condutas foram eliminadas, não porém no 
sentido de terem desaparecido, mas no sentido em que se cons- 
tituiu para elas um domínio ao mesmo tempo de exílio e de e- 
leição: abandonaram o solo da experiência cotidiana apenas pa- 
ra serem integrados no campo do desatino, donde deslizaram aos 
poucos para a esfera de pertinência da doença." (HL: 107) 

Em outras palavras, as práticas discursivas e não- 
discursivas ligadas ao internamento constituiram um domínio de 
experiência que teve sua unidade e coerência: a experiência do 
desatino. A variedade interminável da experiência que temos do 
ser humano é produto da ação dos mecanismos de poder sobre o 
fundo primordial e não diferenciado da vitalidade investida 
nos corpos. É desse fundo único e indiviso que são extraídas 
as multiplicidades dadas ã experiência histórica. 

Como se vê, o trabalho de Foucault se move no domínio 
da contraposição entre natureza e história. Não i a toa que se 
nega a conceder um papel determinante ã categoria de modo de 
produção. Foucault resgata em sua filosofia da história um ou- 
tro componente da tradição materialista: o corpo. Por isso, a 
base de seus estudos não ê a economia, mas o que chama de ana- 
tomia política. A anatomia política é o estudo da ordenação 
das multiplicidades humanas pelas relações de poder, pois em 
qualquer sociedade elas estão presas no seu interior (VP:126). 



Para Foucault, os historiadores vêm estudando a his- 
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tória do corpo há bastante tempo. Tomaram-no como elemento de 
séries demográficas, sede de necessidades e apetites, praze- 
res e sentimentos, mas também abrigo da doença e alvo de des- 
truição. Todavia, nesses estudos o corpo foi sempre dado. Por 
isso, eram história demográfica ou história das mentalidades. 
Para Foucault, trata-se, pelo contrário, de escrever uma his- 
tória dos corpos na sua materialidade. 

"Não uma hlstÕAla das mentalidades, portanto , que 
SÕ leoa em conta oí> coApos pela manelAa como fa- 
tiam peAcebldos ou AecebeAam sentido e oaloA;mas 
uma ’ klstÕAla dos coApos’ e da manelAa como se 
Inoestlu sobAe o que neles hã de mais mateAlal 
e de mais o lo o." (HS 1 : 7 42 ) 

Efetivamente, essa idéia de história dos corpos per- 
corre toda a obra de Foucault. Ela mantém uma tensão entre a 
história dos discursos e dos corpos cuja síntese é a idéia de 
história das relações de poder que regulam os regimes de prá- 
ticas que compõem o campo social. Aliás, nem os últimos tra- 
balhos constituem exceção. Como ele diz: "estou escrevendo uma 
genealogia da ética. A genealogia do corpo como corpo de ações 
éticas." (D: 55) As técnicas de si comportam sempre uma série 
de técnicas sobre o corpo que podem ser encontradas em todas 
as culturas, embora sob formas diferentes. Depois de terem si- 
do um exercício extremamente doloroso, que exigiu muitas valo- 
rizações culturais, elas se transformaram na antiguidade numa 
atividade positiva. Posteriormente, foi assumida pelo poder 
pastoral e se tornou privilegiadamente alvo do governo exerci- 
do por outros sobre nós. De qualquer forma, o importante éres- 
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saltar que: 



"Não z Aufadzdzntz ddzzA quz o Aujzddo z faoAmado 
zm um AdAtzma 6d.mboZd.zo . Não z apznaA no jogo 
doA AlmboZoA quz o AujzZto z tf oAmado . EZzz faoA- 
mado zm pAatdzaA AzadA — pAatdzaA kdAtoAdcamzn- 
tz anaZdAadaA. Ha uma tzznoZogda da £ oAmação do 
zoApo quz adAavzAAa AdAtzmaA AdmboZdcoA namzdd- 
da zm quz o A uAa." (V:67) 

Todavia, todo esse projeto de escrever a historiados 
corpos não passa sem problemas. Qual o estatuto de uma histó- 
ria dos corpos como história daquilo que se investiu sobre e- 
les enquanto corpos? Qual ê essa história que o corpo tem se 
o corpo não i uma unidade da qual certas funções biológicas, 
como a sexualidade e a natalidade, não são dados providos de 
sua própria regularidade e sentido, mas artifícios implanta- 
dos, consolidados e finalizados por dispositivos de poder? 

A resposta a essas perguntas nos ê sugerida porPier- 
re Macherey. Numa intervenção recente, o autor demonstrou que , 
na segunda edição de Voznça MzntaZ z PAdcoZogda , publicada 
em 1962, Foucault esboça uma interpretação da história da lou- 
cura como processo de ocultação da verdade da loucura, de ins- 
piração nitidamente heidegeriana . A loucura tem uma verdade 
essencial e intemporal, recoberta pela história. Logo, a his- 
tória da loucura não é a de seu processo de transformação, a 
loucura como história, mas a história que aconteceu ã loucura . 
Através de algumas obras, feitas sob sua sombra, como as de 
Nietzsche, Van Gogh e Nerval, para tomar apenas alguns exem- 
plos, a loucura rasga o véu da história e dã mostras de sua 
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eterna permanência, levantando a esperança de que, assim como 
ela foi coberta de história, possa um dia reaparecer fora de- 
la na sua plenitude (Macherey, apud Ribeiro, 1985:70-1). 

Aparentemente, o programa de pesquisa acionado por 
Foucault a partir da História da Loucura rompeu com essa pro- 
blemática. Todavia, é lícito perguntar se a superou por intei- 
ro. A dúvida provém justamente duma passagem de A-ó PaZavAas e 
as Cotsas , na qual o autor comenta a mutação da episteme clás- 
sica á episteme moderna. Nela situa-se Sade e sua obra, que 
manifesta o precário equilíbrio entre o desejo sem lei e aor- 
dem do discurso, aponta o limite de uma época. 

"A paatta deZe, a vZoZencta, a vtda e a moate, o 
desejo, a s ix.uaZd.dade vão estendeA, poA debatxo 
da AepAcs entação , uma Zmensa zona de. sombAa que. 
tentamos agoAa AetomaA segundo nossas posstbZZZ- 
dades , no nosso dtscuAso , na nossa ZtbcAdade,no 
nosso pensamento. Mas o nosso pensamento e tão 
tacanho, a nossa ZZbeAdade tão submtssa, o nos- 
so dtscuAso tão mono to no que nos damos conta de 
que no fiundo essa sombAa de batxo e uma dtfiZcuZ- 
dade ZnextAtncãv eZ . As pAos peAtdades de JuZZette 
são sempAe mats soZZtãaZas. E não têm teAmo." 

[PC: 280) 

Sem dúvida, trata-se de uma passagem obscura, passí- 
vel de diversas leituras. É difícil precisar se Foucault fala 
ostensivamente das figuras do texto sadiano ou metaforicamen- 
te dos temas da linguagem, do ser vivo e das necessidades que 
ocupam sua obra. Porém, a passagem autoriza também a pensar 
que Foucault fala de certas expressões da maré vital recober- 
tas pela episteme moderna, cuja radicalidade nosso pensamento 
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e liberdade em vão tentam se apoderar. Aparentemente ,Foucault 
trabalha aqui com a oposição entre natureza e cultura; impres- 
são tanto mais forte porque, referindo-se a essa redistribui- 
ção verificada na episteme ocidental na H Ã.A to ni.a daSexualxda- 
de, ele constata nessa conjuntura de mutação o estabelecimen- 
to de um "novo modo de relação entre a história ea vida"(HSI: 
135) . 

Nessa mesma obra, Foucault retoma o tema da morte, 
tratado em sua arqueologia do olhar médico, em conjuntura e 
perspectiva bastante semelhante. As transformações verifica- 
das no relacionamento entre a história e a vida, com a cons- 
tituição do que o autor chama o biopoder, tornaram possível a 
formação de um campo de objetos no qual se individualizou a 
figura do suicídio. Todavia, o que se revela através dele i 
uma "obstinação em morrer, tão estranha e contudo tão regular, 
tão constante em suas manifestações, portanto tampouco expli- 
cável pelas particularidades ou acidentes individuais" (HS I: 
130) , que marca com toda a sua fatalidade o corpo da socieda- 
de em que o regime de pode vigente colocou como principal ob- 
jetivo o fortalecimento e majoração da vida. Aqui, a morte a- 
presenta-se como uma experiência anterior a todas as razões, 
em que se manifesta o pressentimento de uma experiência fora 
da história, própria das correntes mudas, dissipativas e 
excêntricas da vida. 

Por isso, não devemos nos surpreender com a afirma- 
ção de Foucault de que "a existência concreta do homem" não ê 
o trabalho, mas uma "energia explosiva", que se expressa em 
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necessidades, prazer, repouso, acasos, apetites, desejos, vio- 
lências, etc (PN:49) . Isto i, um agregado móvel e indetermi- 
nado de impulsos, que remete às multiplicidades que percorrem 
o corpo, constituem uma dimensão silenciosa do mundo, tal- 
vez um componente do "continuum ontológico" que preenche o sul- 
co que separa as ordens da razão (PC:275). Admitindo essa hi- 
pótese, a passagem de Á-ó PaZavAai e ai CoZiai refere aelemen- 
tos que são irredutíveis às práticas e regras que sustentam a 
episteme e dão lugar à história. Certamente, são captados por 
elas — afinal, "a qualquer sistema de poder se coloca o mesmo 
problema " (VP:191); mas respondem a essa intervenção espa- 
lhando-se para fora de seus limites num novo arranjo. E por 
isso podem servir de ponto de apoio do contra-ataque ao exer- 
cício do poder. 

Como observa Foucault: "contra o dispositivo da se- 
xualidade, o ponto de apoio do contra-ataque não deve ser o 
sexo-desejo, mas os corpos e os prazeres." (HS 1:147) A radi- 
calidade das ações humanas não está na sua cabeça e pensamen- 
to, mas no seu corpo e sua vitalidade; "não se ê radical por 
ter pronunciado tal ou qual palavra, não, a radicalidade i fí- 
sica, a radicalidade é aquela da existência" (PP:10) . Valedi- 
zer: o pensamento foucauldiano é um pensamento calcado, emúl- 
tima instância, numa filosofia da vida; porém, na medida em 
que ela se define negativamente, as figuras positivas de seu 
discurso são as figuras de uma filosofia da história. 

Logo, a história dos corpos ê a história que se im- 
pôs às multiplicidades originárias que compõe os corpos; 
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ê o corpo como história, mas a história que aconteceu aos cor- 
pos como multiplicidades que são. O corpo humano é uma massa 
energética condicionada ad tn^tnttum pelos mecanismos de poder 
que se estabelecem na vida social. 

"A gcncatogta, como anãZZòc da psiovcnZcncta, cò- 
td portanto , no ponto dc aattcuZação do coApo 
com a hlòtÕn.ta. Ela dcvc moòtaaa o coapo ZntcZ- 
fiamcntc maticado dc ktAtõsiZa c a ktò tonta aaaat- 
nando o coApo." (MP: 22) 

O processo civilizatõrio é um processo de submissão 
progressiva da subjetividade viva e da liberdade corporal da 
vida humana, cuja humanidade não é senão fachada da crueldade 
do poder. Foucault reencontra Nietzsche, para quem a 

civilização ê a "época de maior disciplina e domesticação do 
animal humano" (VP I § 121), mas que, em lugar do super-homem, 
do homem capaz de acionar suas forças soberanamente, em lugar 
do homem superior, capaz de legislar seus próprios atos e cri- 
ar seus próprios valores, produz o homem dominado pelo re- 

banho, domesticado pelas organizações sociais, submisso a va- 
lores emancipados de sua atividade. 

As instituições, as classes, os estados se intrometem 
na grande maré da vida, adestrando seus impulsos originais , mo- 
delando a figura do homem — ao invés de habilitá-lo a acei- 
tar e conviver com o misto de beleza e horror, luz e sombra, 
ao aleatório da vida de onde foi retirado. Elas lançam mão de 
todos os instrumentos de violência da cultura, mas não para 
colocar suas forças ativas ao seu alcance. A cultura, enten- 
dida aqui como possibilidade de educar o homem para a vida, se 
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transforma com o desenvolvimento da civilização em meio de 
conservação dum modo de vida reativo aos impulsos que promanam 
da vida. E, porque não pode liquidá-los, é levada a fazer uma 
interpretação histórica do valor da existência que resulta no 
niilismo (VP I § 1) . 

Da mesma forma, o conceito de história elaborado por 
Foucault compreende um processo perpétuo de modelagem do homem 
a partir do entrecruzamento de relações de poder sobre a vi- 
talidade dos corpos. As práticas sociais se atam nos corpos; 
mas nos corpos elas se desatam e apagam, quando neles incidem 
novas sujeições, provenientes de outros pontos do campo soci- 
al. A vitalidade dos corpos constitui um espaço de dispersão 
das relações de poder. De modo que o processo da história uni- 
versal apresenta-se como processo de variação da "economia dos 
corpos e dos prazeres" (HS 1:149) acionado por elas. 

A todo o sistema de poder coloca-se o problema de or- 
denar os elementos da vitalidade. Porém, eles não se deixam 
reduzir. Toda vez que o poder intervim neles, logrampro jetar- 
se para o seu exterior, oferecendo-se para um novo avanço por 
parte dele. Por isso, pode-se afirmar que a vitalidade é o 
fundo da história, não porque constitua uma constante imemo- 
rial, mas porque é o elemento que não se deixa apreender pelo 
seu movimento, não pode ser exaustivamente integrada, "lhe es- 
capa continuamente" (HS 1:134). Em Foucault, opessimismo his- 
tórico esconde um elogio da vitalidade. O poder não toma a vi- 
da por objeto sem suscitar uma vida que resiste ao poder. 



Essa vitalidade fornece o ponto de vista a partir do 
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qual Foucault enfoca a história. Bernard Sichère comenta, em 
sua leitura da HÍ.A to kíol da Loucutia, que Foucault não reivindi- 
ca nessa obra a autoria de uma história do outro excluído pe- 
la razão, mas uma outra história (Sichère, 1980). Todavia, ca- 
be perguntar que história poderia ser essa, na medida em que ê 
com base na sua falta que tivemos acesso ã história? Na ver- 
dade, o que aparentemente se configura na obra de Foucault é 
um conceito pós-histórico de história, que reivindica diante 
de um processo histórico concebido sob a forma duma dispersão 
de relações de poder o "totalmente outro" de que falaHorkhei- 
mer . 

Foucault compartilha com Nietzsche a idéia da unida- 
de da vida e da morte, mas transparece claramente em sua obra 
o sentimento de que qualquer vitalidade exterminada prematu- 
ramente por meio da violência ou sujeitada a um mecanismo de 
poder não pode ser redimida de maneira alguma, mesmo que pu- 
desse ser substituída por outra de igual valia. Assim, é na 
violência materializada no internamento, na disciplina impos- 
ta nas instituições, na manipulação do comportamento que se 
encontra o verdadeiro aspecto da história humana (Honneth, 
1986:800) . 

Não obstante, hã certas expe.Atêncèa4 que não só nos 
permitem revelar esse substrato que acompanha e pressiona a 
história como nos permitem tomar um ponto de vista situado a- 
lém dela no curso de seu estudo. 0 sonho é uma delas. A expe- 
riência onírica é um lugar onde descobrimos a vinculação de 
nossa liberdade com as obrigações que impõe a história, por- 
que representa o fundo primordial com toda a sua fulguração, 
a transcendência da vitalidade com relação à história. "0 so- 
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nho em sua transcendência e por sua transcendência desvela o 
momento originário pelo qual a existência, em sua irredutível 
solidão, projeta-se num mundo que se constitui como lugar de 
sua história." (Apud Ribeiro, 1985:133) 

As drogas constituem outro exemplo. Certamente não 
pela maneira e o uso a que fomos levados a fazer delas — tema 
que mereceria uma genealogia; mas sim pela experiência de um 
mundo em que os sistemas de oposição (sacro-profano, verdadei- 
to-falso, normal-patológico, etc.) na qual repousa a civili- 
zação são suspensos (Cf. Entrevista a Igor Caruso, 1967:71-2). 
Em resumo, esses temas apontam para aquele lugar fora da his- 
tória, onde aparentemente seria possível uma auto-experiência 
da vitalidade, nos dão um pressentimento da corrente original 
e profunda da vida que as relações de poder condenaram ao mo- 
do de ser da história. Destarte, podemos compreender comoFou- 
cault chegou a afirmar que: 

"Ê poiilvel que o eiboço Impefi feito da io cledade 
futufua ieja fo funecldo pulai, fiecentei expesulên- 
clai com dfuogai , iexo, comunldadei , outfuai fu- 
mai dc co ni clencla e outfuai f o fumai dc Indivi- 
dualidade. Se o i o clallimo cientifico emefuglu 
dai utojplai do ieculo dezenove, e poalvel que 
uma ioclallzação tueal deiponte, no ieculo vinte, 
deu ai expe.;itêncta.6 . 11 (P8M:42) 

Todavia, ê na transgressão dos limites que os meca- 
nismos de sujeição impõem que o autor detecta a presença des- 
se "elemento irredutível" à história que temos chamado de vi- 
talidade. Como ele afirma, "desde que há revoltas na histó- 
ria, de certa maneira elas escapam dela" (UR: 5) . Trata-se do 
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caso da revolução fundamentalista iraniana de 1979, por exem- 
plo, onde desencadeou-se um movimento de massas que venceu a 
repressão violenta e sanguinária de um dos regimes mais bem 
armados da época. Qualquer que tenha sido o destino da revo- 
lução, restabelecendo mecanismos de sujeição, ela aponta na 
sua obstinação contra a tirania para um "elemento que ê pro- 
fundamente ameaçador para todo e qualquer despotismo, tanto 
hoje como foi em épocas passadas " (UR: 8) . Na medida em que a 
vida e a morte estavam em jogo para milhares de pessoas, a 
transgressão e a revolta atestam que a condição humana se en- 
contra tanto dentro como fora da história (UR:6). 

A questão de saber se há ou não há razões para a con- 
testação, a luta e a revolta ê uma questão em aberto. O certo 
é que elas existem e, em última instância, quando as pessoas 
se expõem ao risco da violência e da exterminação física, não 
têm uma racionalidade, seu único apoio ê a vitalidade que per- 
corre os corpos. Pode-se afirmar que elas manifestam na pra- 
xis essa forma de negatividade histórica, cuja contrapartida 
ê a concepção negativa da história de Foucault. 

"Em Auma, não hã explicação paAa o homem que Ae 
Aevolta . Sua ação e neccAAaAlamente uma pAecl- 
pltação que. Aompe o ^ io da hlAtoAla e Aua longa 
cadela de AazõeA de tal modo que ele chega ge- 
nuinamente a daA ptieiesiêncla ao aIaco de moAte 
ã ceAteza de manteA-Ae em obediência." (UR: 5) 

Como salienta Habermas, a historiografia foucauldia- 
na ê cripto-normativa, pois a despeito das declarações do au- 
tor, tem um horizonte hermenêutico em perspectiva: os hori- 
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zontes de um mundo onde os corpos e os prazeres não estejam 
submetidos a nenhuma normatividade; representam o desejo de 
viver uma vida presa exclusivamente ao modo de ser estético, 
ao magma original e profundo, comum e contraditório, afirma- 
tivo e inexorável da vitalidade. 

Todavia, ê da maior importância destacar que esse ho- 
rizonte se encontra fora da história para o autor. Foucault 
renuncia a toda e qualquer liberação baseada na história ou 
que pudesse ser cumprida dentro dela, para evitar a absoluti- 
zação de certas metas, como as que propõe o marxismo ou o li- 
beralismo, e assim estejamos impedidos de legitimar ou absol- 
ver qualquer experiência histórica. A vitalidade recoberta pe- 
la história constitui o horizonte antecipado pelos estudos de 
Foucault. Porém, o que fazem dela é o que o autor pretendeu 
em relação â loucura: a arqueologia de seu silêncio. A filo- 
sofia vitalista elaborada por Foucault não se de- 
fine por um fim. Ela exige uma saida incondicional da histó- 
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k FUNDAMENTOS E P I ST EM O L 0 G I C O S DO 
PROGRAMA ARQUEOGENEALCG I CO 



Ao propor um conjunto de problemas e soluções â prá- 
tica do historiador, Foucault inaugura um novo paradigma no 
campo dos estudos históricos contemporâneo. Encontram-se em 
suas perspectivas teóricas e metodológicas uma série de enti- 
dades fundamentais do mundo histórico que vem renovando a a- 
tividade dos historiadores. Apesar disso, autores como Haber- 
mas criticam Foucault pelo fato do autor permanecer preso a 
uma concepção objetivista de ciência, partilhada pela histo- 
riografia ortodoxa, não empreender uma auto-reflexão sobre a 
prática de seus estudos e, assim, aprisionar seu pensamento 
aos preconceitos da época (Habermas, 1984). 

Entretanto, isto não ê de todo verdade. Foucault não 
examina efetivamente os fundamentos epistemolõgicos de seu 
trabalho. Chegou mesmo a dizer que isso não era possível, 
"pois é no interior de suas regras que falamos" (AS: 162) . A 
arqueologia se compreende de maneira radicalmente exterior aos 
processos que estuda e por isso suas pesquisas são denuncia- 
das como um manifesto de subversão da história por aqueles que 
confudem os autores de histórias com os atores da história 
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(Canguilhem, 1967:528). Porém, como mostraram recentemente 
Dreyfus e Rabinow, isso não significa que este tipo de refle- 
xão esteja ausente de sua obra, especialmente na analítica in- 
terpretativa que eles julgam investida na genealogia (Dreyfus 
e Rabinow, 1983:11 parte). 

Para os autores, a genealogia das práticas de obje- 
tivação e subjetivação dos seres humanos em nossa cultura fei- 
ta por Foucault sugere que, assim como os fatos sociais das 
escolas positivistas, o sentido intersubjetivo ou o signifi- 
cado profundo visado pelas correntes hermenêuticas são obje- 
tos de estudo resultantes do desenvolvimento dos mecanismos 
de sujeição que articularam o bio-poder na viragem para o sé- 
culo XIX (Idem:165). Levando em conta os prejuízos decorren- 
tes disso, o historiador do presente elaborou uma metodologia 
capaz de superar, ao mesmo tempo, a perspectiva estruturalis- 
ta, que elimina a noção de sentido da prática teórica do in- 
vestigador e coisifica seu objeto de estudo, eas escola her- 
nemêuticas, que se limitam ao resgate do sentido intersubje- 
tivo ou o significado profundo das práticas culturais. Com 
efeito, a analítica interpretativa baseia-se na análise de 
relações concretas que escapam â intersub jetividade dos seus 
atores e não tem propriamente sentido, mas são tematizadas do 
ponto de vista duma interpretação que se reconhece no seu in- 
terior e como resultado de seu desenvolvimento (Idem: 118-25) . 
Dreyfus e Rabinow notam: 

"Eiste método combina um tipo dc anãZl&e atiqueo- 
ZÕglca que pte-óetva o efeito dc dlòtanclamento 
do eòtKutuKaZlòmo c uma dlmenòão Intesiptietatl- 
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va, que. desenvolve o enfoque heAmeneutleo deque 
o Investigado a está sempAe situado e deve. com- 
pAeendeA o sentido de suas pAatlcas eultuAals 
de dentAo delas." [ldem:xll] 

Na verdade, os fundamentos do programa arqueogenea- 
lõgico residem na sua filosofia da história, que não se pres- 
ta a simples reconstrução do passado; pois também ê análise 
critica que, de maneira ao mesmo tempo retrospectiva e pros- 
pectiva, elucida o processo do qual provim e sua inserção ne- 
le. Vale dizer, i ela quem fornece as bases da reflexão his- 
tórica de Foucault. Todavia, convim salientar que sua recons- 
trução não pode ser exposta separadamente da análise histo- 
riogrãfica da obra do autor, como faz Allan Megill, pois se 
inclui entre seus resultados como conclusão epistemolõgica . 

Nesse particular, em contrapartida, os estudos de 
Foucault conferem certa razão às críticas de Habermas. 0 au- 
tor fundamenta sua prática teórica no modo de ser da história 
— modo de ser esse que i o postulado por sua filosofia da 
história. Porém, e preciso ressalvar que, pelo próprio proje- 
to que essa filosofia sustenta, o que i um problema para Ha- 
bermas — a permanência do autor em seu ponto de partida her- 
menêutico — é coerente para Foucault, na medida em que para 
sua teoria da história o ponto de partida coincide com o pon- 
to de chegada. As concepções acionadas por sua historiografia 
fazem um retorno sobre ela própria. E, portanto, a reconstru- 
ção dos fundamentos de sua prática teórica remetem, em primei- 
ro lugar, ao modo como opera sua historiografia. 
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4.1 - 0 PRINCÍPIO de inversão 

O principio de inversão é a chave mestra da episte- 
mologia da história foucauldiana . A arqueologia se constitui 
numa polêmica contra a história das idéias tradicional; a ge- 
nealogia pela referencia negativa â história convencional . Am- 
bas acionam um princípio de contratipagem e superposição das 
categorias utilizadas pela historiografia ortodoxa sobre o 
plano da história. De fato, os conceitos e categorias com os 
quais trabalham derivam dele (OD:53-6). 

Posto isto, é lícito supor que a partir desse prin- 
cípio podemos reconstruir o conceito de historiografia de 
Foucault — e por extensão os fundamentos epistemolõgicos de 
sua prática teórica — pois ele se formou num jogo de inversões 
com o conceito de historiografia ortodoxa. E nesse particular 
testemunham a face epistemolõgica da sombra nietzscheana que 
anima o programa de pesquisa foucauldiana. A concepção histo- 
riogrãfica de Foucault ê plenamente devedora ã crítica de Nie- 
tzsche ao saber histórico presente na II Extemporânea (Cf.Me- 
gill , 1979:494-502). 

De qualquer forma, podemos sintetizar o processo de 
formação dessa concepção em três pontos, que compreendem um 
movimento de crítica e inversão de seus termos, conforme um 
plano de subsunção de uns aos outros, em ordem crescente de 
abrangência. 

1) Da crítica da historia ã historia crítica- o pon- 
to de partida da historiografia foucauldiana ê uma crítica 
historiogrãf ica da história tradicional. Esta elabora mitos 
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que justificam o presente, fabrica um passado que satisfaz os 
projetos de seus protagonistas, com o resguardo de um discur- 
so humanista. É preciso denunciá-la. 

Na HtótÕAta da LoueuAa, Foucault critica os historia- 
dores que pressupõe a persistência imóvel da loucura como do- 
ença mental através do tempo, "descrevem o itinerário da psi- 
quiatria como uma passagem linear de uma percepção social a 
um conhecimento cientifico da loucura" (Machado, 1982:87) . A- 
lém disso, o autor denuncia a proveniência dessa concepção. A 
versão dominante sobre a história da loucura éuma versão con- 
servadora, fabricada na I metade do século, quando o interna- 
mento foi reabilitado e o mito da liberação dp louco por Pinei 
precisou ser derrubado. Como ele observa, a história estava 
legitimando uma situação, colocando-se a serviço do poder psi- 
quiátrico. "Trata-se, aproventando os trabalhos de Funck-Bren- 
tano, de 'reabilitar' o internamento sob o antigo regime e de- 
molir o mito da revolução que libertara o louco, mito consti- 
tuído por Pinei e Esquirol" (HL: 79). 

No livro seguinte, 0 Uaiatmento da CZZntca, Foucault 
faz uma critica semelhante aos historiadores da medicina, res- 
ponsáveis por um procedimento que faz da clinica a verdade em 
devir do saber médico. 

"Veòde o Zeeulo Xl/III, a medtetna tem tendeneta 
de naAAaA iua pAÕpAta htbtÕAta como òe o Zetto 
do& doente 4 tZve&-í>e àtdo sempAe um lugaA de ex- 
peAleneta eonòtante e eòtãvel, em opoòtção 
teoAZai, e &ti> tema-6 que teAtam et>tado em peAma- 
nente mudança e ma-òcaAado , 4ob Aua eApeeuZação , 
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a puAeza da evZdêncZa ctZnZca." (NC:59) 

Segundo Foucault, esta narrativa sõ pode ser compre- 
endida em termos de legitimação das instituições e métodos 
clínicos. Ela valoriza-os como restituição de uma verdade e- 
terna, apíce de um desenvolvimento histórico contínuo e neces- 
sário, velado por preconceitos anti-científicos como a menta- 
lidade religiosa, as disputas metafísicas, a moralidade bur- 
guesa, etc. Porém, através desta justificação retrospectiva, 
celebram uma mistificação da história. 

Em ambos os casos, como também nas correções feitas 
aos historiadores em A-ó PaZavfiai e ai CoZiai , Foucault criti- 
ca o pecado da leitura retrospectiva que caracteriza a histó- 
ria das idéias. Na verdade, ele afirma que esse caráter está 
inscrito na própria episteme moderna, pois "o que ela pres- 
creve que se pense ê algo como o mesmo: através do domínio do 
originário, que articula a experiência humana com o tempo da 
natureza, e da vida, com a história, com o passado sedimenta- 
do das culturas, esforça-se o pensamento para reencontrar o 
homem na sua identidade..." (PC:435). Vale dizer, as leituras 
retrospectivas que caracterizam a história ortodoxa estão fun- 
dadas em última instância numa estrutura antropológica, na 
disposição epistemolõgica de nossa cultura, assentada no hu- 
manismo historicista . 

Esse ponto de vista crítico, de distanciamento da 
tradição herdada, ê retomado na genealogia em dois momentos. 

Primeiro, em VZgZaA e PunZa. Nele, o autor ataca o 
pensamento histórico tradicional, que vê na supressão da bar- 
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bárie dos suplícios o progresso da humanidade na economia da 
justiça, durante a passagem do século XVIII para o seguinte. 
A partir dessa época, com efeito, chegou-se ao consenso de que 
"no, pior dos assassinos, uma coisa pelo menos deve ser res- 
peitada quando punimos: sua 'humanidade'" (VP:70). 0 castigo 
deve ter a humanidade como medida. Contudo, como todo livro 
pretende demonstrar, "as luzes que descobriram as liberdades 
inventaram também as disciplinas" (VP:195). 

Depois, na H Á.& to K-ia da Snxualddadz , onde o autor re- 
toma sua crítica do humanismo historicista em dois sentidos. 
Primeiro, na introdução, quando se contrapõe ã idéia de um 
regime imemorial de repressão ao sexo que teria se acentuado a 
partir do século XVIII, denunciada pela modernidade como a- 
tentado a uma verdade do homem da qual recém começamos a nos 
libertar; segundo, nos dois volumes seguintes, quando põe em 
dúvida os clichês sobre o caráter tolerante e relativamente 
permissivo da ética pagã, valorizada como exemplo de areja- 
mento e expressão mais próxima das verdades do homem. 

Para Foucault, ambas as teses caucionam uma polí tica . 
Fazendo a repressão coincidir com as sociedades de classes, 
mais especificamente com o capitalismo, liga-se o sexo — sua 
libertação — a uma causa política de superação da ordem bur- 
guesa: "também o sexo se inscreve no futuro" (HS 1:12). Ao 
mesmo tempo, comparando civilizações e morais, resgatamos a 
possibilidade histórica de transgressão deliberada com o po- 
der, restabelecemos nossos direitos originais. Os estudos de 
Foucault tentam demonstrar que essa visão não corresponde e- 
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xatamente à verdade . 

’’ E-ó cAeo eA a h tAtÕAta, Ae.gu.ndo PoucauZt, e uma 
pAattca que pAoduz efaettoA , eAAeA efaettoA ten- 
dem, quaZqueA que Aeja o paAttdo poZltteo , a a- 
pagaA a dtfieAença do paAAado e j uAttfitcaA ceAta 
oeAAao do pAeAente." [PoAteA, 1985:120) 

A historiografia ortodoxa enfoca o processo históri- 
co como "movimento moral", concebe uma ligação necessária en- 
tre ele e o presente, de modo a permitir a justificação his- 
tórica de um projeto. Por isso, seus pressupostos são os pres- 
supostos de uma metafísica disfarçada. A referência a Nietzs- 
che não é fortuita. Fazendo suas as palavras do filósofo, Fou- 
cault observa que essa história: 

"RetntAoduz o ponto de vtAta AupAa- htAtÕAtco : u- 
ma htAtÕAta que teAta poA função AecoZheA em u- 
ma totaZtdade bem fechada AobAe At meAma a dt- 
oeAAtdade, enfitm Aeduztda , do tempo ; uma htAtÕ- 
Ata que noA peAmtttAta noA AeeonheeeAmoA em to- 
da a paAte e daA a todoA oa deAZo camentoA paA- 
AadoA a ^ oAma da AeeonetZtaqao ; uma htAtÕAta que 
ZançaAta AobAe o que eAta atAaA deZa um oZhaA 
de tm de mundo." (MP:26) 

Em contrapartida, um exame histórico atento ã efeti- 
vidade do processo, capaz de evitar os movimentos teleolõgi- 
cos e os encadeamentos causais lineares, pode transformar a 
história numa história crítica, não porque julgue o passado 
diferentemente, mas simplesmente porque restitui sua efetivi- 
dade, dissocia as falsas continuidades e restabelece os di- 
reitos dos desvios, dos desmoronamentos, das estratégias . Tra- 
ta-se assim de resgatar os conteúdos históricos que foram se- 
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pultados pelos sistemas de poder e esquecidos pela razão cíni- 
ca de seus modos de saber, através de um trabalho rigoroso de 
erudição (MP:170). 

Por si sõ, essa inversão do uso da história provoca 
a crítica do presente, na medida em que permite explicar, a 
uma certa distância, como pudemos nos tornar o que somos. No 
dizer de Kremer-Marietti , o projeto de Foucault encaminha uma 
"história crítica (como deveria ser toda a história) não por- 
que julgue o passado, mas, ao contrário, porque o mostra, e 
essa demonstração equivale na realidade histórica vivida a- 
tualmente, a uma verdadeira praxis, capaz de revolucionar as 
práticas institucionalizadas." (Kremer-Marietti, 1974:7) 

2) Reformulação do Presentismo. 0 pressuposto do mo- 
vimento descrito no item anterior ê uma crítica do presentis- 
mo. A historiografia ortodoxa rasura a história efetiva por- 
que serve ã manutenção de uma determinada forma de vida que 
lhe é contemporânea. A reivindicação de história é transfor- 
mada em fonte de segurança para o presente. Como nota Fou- 
cault, "as disciplinas retrospectivas encontram seu ponto de 
partida em nossa situação presente" (Apud Megill, 1979:493). 
Todavia, o movimento que leva da crítica da história á histó- 
ria crítica, e que passa pela crítica do presentismo, sõ che- 
ga nessa história pelo restabelecimento do presentismo em ou- 
tros termos. 

Em Foucault, o recurso ao passado é um meio de im- 
plodir o presente. Porém, sõ podemos utilizar esse expediente 
tendo um cuidado com nossa atual circunstância . Aanãlise his- 
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tórica só pode ser critica, utilizada num projeto de descons- 
trução da tradição herdada acriticamente , se está inserida nas 
lutas políticas e nas questões sócio-culturais que afetam o 
presente de forma refletida e epistemologicamente calculada. 
Foucault compartilha com Nietzsche o postulado de que só po- 
demos apreender corretamente o passado se mergulhamos a fundo 
no que o presente tem ao mesmo tempo de trágico e sublime. A 
escrita da história não é privilégio daqueles que não julgam 
ter nenhum interesse no passado, mas sim daqueles que se sen- 
tem parte ativa do presente, estão cientes de que o passado 
pesa na cabeça daqueles que arquitetam o futuro. No dizer do 
autor: 



"Vetde o momento em que te queh. ^azeu uma htttÕ- 
aZa que tenha um . t enttdo , uma utZZZzação , uma 
e^ZedeZa polZtZea, tõ te pode faaze-la eoKfieta- 
mente tob a condZção de que te etteja IZgado , 
de uma maneZua ou de outfia, aot combatet que te 
detenAoZam no teu domZnZo." ( M P : 7 54) 

O estudo da história está sempre comandado pelo pre- 
sente, pela atualidade das questões que ele coloca. O ponto 
chave é distinguir — nietzscheanamente — que tipo de força 
ele serve: ativa ou reativa. O presentismos da história orto- 
doxa serve às forças reativas, à conservação e manutenção de 
um regime de poder. O presentismo foucauldiano , pelo contrá- 
rio, procura obedecer as forças ativas, tem em vista a des- 
construção desse regime. Afinal, "a genealogia ê o acoplamen- 
to do conhecimento com as memórias locais, que permite a cons- 
tituição de um saber histórico das lutas e a utilização desse 
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saber nas táticas atuais" (MP:171). Trata-se deativã-las con- 
tra os regimes de práticas que se constituíram a partir delas 
para empreender a desconstrução do seu sistema de poder. 

Posta esta regra, convém observar que ela precede lo- 
gicamente a anterior — tornar a histõria crítica através da 
critica da histõria — na medida em que a histõria ortodoxa 
não é senão um aspecto das lutas verificadas no presente. Va- 
le dizer, o ponto de partida da pesquisa foucauldiana são as 
resistências e pontos de fuga onde as relações de poder mais 
incidem na atualidade. Cada um de seus estudos está direta- 
mente ligado a uma delas, sendo desnecessário comentar aqui 
suas vinculações com a crise da psiquiatria, a valorização do 
corpo, aos problemas criminais e penitenciários, a crise dos 
valores, etc. É Foucault quem afirma: 

"Como ponto de paAttda, tomamoi a. ieAte de opo- 
itçõei que. tem t>e deienvoZvtdo noi úZttmoi a- 
noi: opoitção do poden do homem iobsie a muZheA, 
doi pati iobAe oi fiZZhoi , da pitqutatAta iobAe 
oi doentei mentati, da medtetna iobAe a popuZa- 
ção , da admtnZitAação iobAe o modo de vtda dai 
peno ai . " [SP: 7 80) 

Em resumo, isso significa que, no curso de suas pes- 
quisas, Foucault descobriu a ligação do presentismo da histo- 
riografia — qualquer que seja ela — como determinado regime 
de poder. Porém, a partir desse momento, ele é forçado a per- 
ceber que sua ruptura com a tradição não ê tão radical como 
parecia, que sua crítica talvez não seja senão um aspecto dos 
fundamentos que, segundo ele, sustentam essa tradição. 
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3) Da critica a his tór ia-poder â afirmaçao dos pode- 
res da historia - A trajetória da concepção historiográf ica 
de Foucault desenha um círculo que se fecha com a definição 
da história como forma, ao mesmo tempo, de conhecimento e po- 
der . 



Para o autor, a história tem um papel relevante na 
manutenção das crenças circulantes num regime de poder. Como 

II ^ ^ 

ele afirma: A memória ê um fator importante no curso das lutas 
presentes num dispositivo, pois ê numa espécie de dinâmica 
consciente da história que elas se desenvolvem: controlando a 
memória das pessoas, controlamos o dinamismo das lutas, por 
isso é vital a posse dessa memória, controlá-la, administrá- 
la, dizer o que ela deve conter' (AR: 7) . É essa tarefa da his- 
tória oficial. Todavia, a plebe tem seus próprios arquivos. 
Por isso, a história se define em qualquer versão, por um mes- 
mo procedimento técnico: fabricar um passado histórico para 
os sujeitos sociais de modo que possam se reconhecer como su- 
jeitos da história assim estabelecida. 

"Ha uma batatha puta k ti to Ata, em to Ano da hti- 
toAta, que ie deienvolve atualmente e que, e 
mutto tnteAeaante. Hã uma vontade de codt{\t- 
caA, AegulaA, o que eu chamet a ' memÕAta popu- 
laA’ e também de tmpoA ãi peiioai uma chave de 
tnteApAetação do pAeiente." (I dem: 1 3) 

A constituição de uma história crítica passa por uma 
crítica da história, responsável pela mistificação do passado 
histórico. 0 historiador tradicional pressupõe uma continuida- 
de entre o passado e o presente que lhe permite uma experiên- 
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cia dada do primeiro, mas, ao mesmo tempo, mantém uma relação 
não problematizada com as instituições de seu presente, que 
alimenta aquele pressuposto o comanda sua prática historio- 
grãfica. Todavia, como observa Foucault, os domínios da his- 
rõria "não se oferecem espontânea e passivamente à curiosida- 
de do saber". Na historiografia tradicional, o passado ê des- 
tituído de sua alteridade; "deformamo-lo e disfarçamo-lo a- 
travês de categorias e de uma perceptiva que são nossas" (PC: 
103) . Os historiadores tradicionais são vítimas de ilusões 
retrospectivas, ficcionam a história com base em dispositivos 
de poder que a tornam verdadeira, sob o resguardo das figuras 
gêmeas do humanismo e da antropologia. 

Para Foucault, este presentismo não refletido é cego 
de nascença; é conseqüincia do lugar ocupado pelo pensamento 
histórico e antropológico na episteme moderna. Em A-ò PalavAa-6 
e cu> CoÁ-baí , , o autor mostrou que a mutação na "rede arqueoló- 
gica" que articula nosso pensamento, na passagem do século XIX, 
tornou possível a constituição do homem como objeto de ciên- 
cia. O papel assumido pela história como modo de ser das em- 
piricidades, figura a partir da qual elas são afirmadas, dis- 
postas e repartidas no espaço do saber (PC: 287) , foi correla- 
ta de uma abertura na episteme que colocou o homem na posição 
ambígua de sujeito que conhece o objeto possível de conheci- 
mento (PC:414-36). As sucessões cronológicas estabelecem do- 
ravante tanto o modo de ser do homem como o modo de conhecer 
humano. 0 tempo de sua existência impede que seja contemporâ- 
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"AAòtm, dzòcobnZndo a fiZnttudz na tntzA.no gaqão 
da 0A.tgzm, o pznòamznto modzA.no znczA.A.a o gKan- 
dz quadA.tlãtzA.0 quz comzçou a dz-òznhaA. quando 
toda a zptòtzmz octdzntat òz dz&^zz no fitm do 
izcuZo XVI TI : o nzxo da-ò poòZtZvtdadzx coma ^t- 
nttudz, a dupZtcação do zmpZntco no tnantczn- 
dzntaZ, a fizZação pzA.pztua do cogtto com o tm- 
pznAado , o dt-itanctamznto z o nztoKno da oA.tgzm 
dzfitnzm pata nÕò o modo dz aza. do komzm." (PC: 

436 ) 

A partir desse momento, a história transformou-se na- 
quilo que arranja um lugar para o homem entre os termos des- 
sas relações. O homem ocupa seu espaço intermediário. Pois 
ele sõ se oferece à história mediante a sobreposição dahis- 
tõria dos seres vivos, da história das coisas e da história 
das palavras; mas estas sõ tem história porque quem fala na lingua- 
gem, trabalha na produção e vive na natureza é o homem. Con- 
sequentemente, nada impede que a história se detenha sob suas 
formas acabadas e prossiga uma marcha que aponta para os con- 
fins do tempo, onde hã de se revelar a verdade antropológica 
do homem. Porém, enquanto não hipotecamos o pensamento na es- 
perança, apresenta-se ao homem a tarefa de resgatar sua iden- 
tidade, examinando tudo o que pertence ao tempo, tudo o que 
nele se formou, tudo que nele se abriga e escoa, na medida em 
que retornando no tempo talvez possa desenhar o perfil de sua 
verdade . 



Por causa disso, o conhecimento histórico, como as 
demais ciências humanas, está permanentemente ligado a uma ê- 
tica ou uma política. A disposição do homem na episteme pres- 
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creve ao pensamento a tarefa de encontrar, através da articu- 
lação da experiência humana com a natureza, com o passado se- 
dimentado nas culturas, com a histõria, o homem na sua iden- 
tidade, a verdade da histõria e o ser naquilo que ele i. "O 
pensamento contemporâneo avança nesta direção em que o outro 
deve se tornar o mesmo que ele." (PC:427) 

A verdade da histõria i o homem. Ê o homem, consti- 
tuido pelo empírico e o transcendental, que constitui a dis- 
tância através do qual o mesmo se revela (Flynn, 1979: 237). 
Por isso, reservou-se à histõria a defesa do pensamento huma- 
nista, a condição de abrigo privilegiado da atividade sobera- 
na do homem, o papel de investigação capaz de fazer da razão 
o telos da humanidade. A reflexão histórica ê o lugar de re- 
pouso da certeza porvir, da reconciliação; o lugar onde a 
analítica da experiência do homem adormeceu o pensamento. 

Para Foucault, livrar a histõria das amarras desse 
pensamento não é senão parte do salto decisivo para um novo 
modo de pensar. É preciso romper com a circularidade dessa re- 
flexão que se desdobra para encontrar em si mesmo o seu pró- 
prio apoio (PC:444); "interrogar de novo os limites do pensa- 
mento e assim reatar com o projeto de uma crítica geral da ra- 
zão" (PC:445). Esse passo, que chama pela pergunta se real- 
mente o homem existe, não ê dado por inteiro em Á t> ?atavh.a-í> e 
cu> Coí.í>Olí> , embora o livro o encaminhe, como todas as demais 
pesquisas arqueológicas. 0 gesto é dado pela genealogia, mas 
pelo mesmo caminho, valendo-se da "perpétua relação crítica" 
que se estabelece entre a histõria e as ciências humanas e a 
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filosofia (PC:483). 

De fato, segundo Foucault, ê preciso despertar doso- 
no antropológico porque seus sonhos se apoiam e retiram ma- 
téria-prima duma humanidade submetida a complexos regimes de 
poder. "0 homem de que nos falam e que nos convidam a liber- 
tar já i em si mesmo o efeito de uma sujeição bem mais profun- 
da que ele. Uma 'alma' o habita e o leva à existência, que é 
ela mesma uma peça no domínio exercido pelo poder sobre o cor- 
po." (VP:31) A partir dessa noção de 'alma' valorizaram-se as 
reivindicações morais do humanismo, mas é tolice nos enganar- 
mos. Ela ê o ponto de passagem de uma série de relações de po- 
der, a engrenagem pela qual elas dão lugar desde os valores 
humanos que consideramos mais caros — como a vida — às fi- 
guras antropológicas celebradas pela filosofia e as ciências 
humanas. Como acentua o autor: 

"Se zlai pudzAam iz fioAmasi e p>tovo caA na zplitz- 
mz todoi oi zfazltoi dz pAo^unda altzAação qaz 
conhzzzmoi z poAquz lonam Izvadai poA uma moda- 
lidade zipzcl^lca z nova dz podzA ; umaczAta po- 
iZtlca do coApo, uma czAta manzlAa dz toAnaA u- 
tll z dócil a acumulação doi komzni (l/F: 266) 

As epistemes estão vinculadas a regimes de poder. No 
quadro das pesquisas genealógicas, elas foram redefinidas co- 
mo dispositivos estratégicos que se apõiam em relações de po- 
der, permitindo a produção regular da partilha entre enuncia- 
dos verdadeiros e falsos no seu campo de exercício (MP: 246-7). 
Por isso, a constituição de uma história critica passa neces- 
sariamente por um assalto ao regime de verdade da historio- 
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grafia tradicional, resguardada numa versão humanista e raci- 
onal da história. Noutros termos, a crítica da história passa 
por sua denúncia como instrumento de poder, mas em compensa- 
ção a história só assume um caráter de crítica do presente 
quando reconhece sua inserção nas lutas da atualidade. 

Portanto, convêm salientar que um pensamento histó- 
rico que rasura a pergunta pelo homem, faz do sujeito uma fun- 
ção de práticas discursivas anônimas e produto de complexos 
regimes de poder-saber, não escapa inteiramente ã episteme 
moderna; pertence àquele espaço onde ela "está a dissociar-se 
sob os nossos olhos, porquanto começamos a reconhecer nela, de 
um modo crítico, tanto o esquecimento da abertura que a tornou 
possível como o obstáculo que se opõe obstinadamente a um pen- 
samento próximo." (PC: 445) Ele não se subtrai ao regimede po- 
der que toma apoio na episteme; ao contrário, encontra nele 
suas condições de possibilidade. 

Em Foucault, não existe o paradoxo apontado porDrey- 
fus e Rabinow segundo o qual não se sabe como Foucault pode 
estar aomesmo tempodentro (como objeto) e fora (como crítico) da 
modernidade que avalia (1983:203), na medida em que sua obra 
não encontra base exatamente na analítica interpretativa pos- 
tulada pelos autores, mas, como tentamos mostrar no capítulo 
anterior, numa filosofia da história. Essa prevê a resistên- 
cia ao exercício do poder, que erige em matriz de transforma- 
ção da história, e concebe um lugar às práticas de si, que não 
excluem, na sua tematização como retorno sobre si de uma 
estratégia barrada por uma resistência, a possibilidade 
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de elaborar um saber crítico sobre o poder. No paradigma fou- 
cauldiano, a auto-reflexão, que funda o pensamento crítico, 
não consiste numa disposição inerente ao processo de formação 
da espécie, nem muito menos no movimento de reapropriação que 
o espírito faz sobre si, mas uma prática historicamente data- 
da, que encontrou suas condições de possibilidade nas muta- 
ções das relações de poder verificadas na viragem do século 
XVIII (Cf. capítulo I, pp. 46-7) • Embora Foucault não tenha 
chegado a se manifestar abertamente quanto a esse ponto, é lí- 
cito afirmar que ele se coaduna com o curso de sua obra tar- 
dia. E talvez mais. Porque se descobre com Foucault num qua- 
dro histórico dado de modo transcendental, essa auto-reflexão 
é forçada a concluir que contém em si o interesse não exata- 
mente da emancipação, mas da desconstrução das relações de po- 
der vigentes. 

Dreyfus e Rabinow estão corretos quando afirmam que 
os trabalhos de Foucault contêm uma dimensão reflexiva que 
desenvolve o Zn-ò^ígkt hermenêutico de que o investigador está 
sempre situado historicamente e deve compreender o sentido das 
práticas nas quais está inserido do seu interior. Todavia, 
convém não perder de vista que esse insight se suplementa nu- 
ma filosofia da história, onde as relações de poder ocupam o 
lugar da subjetividade transcendental. 

O programa de pesquisas históricas de Foucault opera 
no "ponto de retrocesso" da episteme moderna, o limite além 
do qual ela não pode avançar (PC: 327); conseqüentemente , ele 
finca suas raízes nos pontos de resistência e fuga das rela- 
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ções de poder nas quais ele se sustenta. A genealogia situa- 
se no centro de uma reversão de forças; é um contrapoder. Não 
pretende confortar o destinatário com o estabelecimento de u- 
ma nova tradição, mas mostrar as cesuras e partilhas que per- 
correm essa tradição, mostrar a historicidade contingente de 
nossa atualidade, desestabilizar nossa experiência e restabe- 
lecer nossa capacidade de ação histórica. Por esta razão, ela 
consiste num trabalho de desconstrução do regime de poder-sa- 
ber vigente, que retoma a função critica do conhecimento his- 
tórico na episteme moderna, mas retoma-a para afirmar todos 
os perigos que ela tenta conjurar. Pois enquanto o pensamento 
histórico ortodoxo avança naquela direção em que o outro do 
homem deve se tornar o mesmo que ele, o projeto arqueogenea- 
lõgico detém-se naquilo que "ligando-o a cronologias múlti- 
plas, entrecruzadas , muitas vezes irredutíveis umasâs outras, 
o dispersa através do tempo e o fixa, tal uma estrela, no meio 
da duração das coisas ." (PC: 431) Pretende gerar efeitos de 
contrapoder nos complexos de poder-saber vigentes, efeitos 
desagregadores em nossos gestos e pensamentos, mostrando a 
contigência histórica de nossos pensamentos e ações. 

A arqueologia do saber situava suas próprias pesqui- 
sas no elemento do arquivo: sistema geral de formação e trans- 
formação dos discursos na história (AS:162-3). Isto é, um ti- 
po de constante trans-histõrica responsável pela ligação en- 
tre o passado e o presente (Megill, 1979:485). Por causa dis- 
so, era incapaz de evitar sua caracterização como discurso so- 
bre os discursos, não se interrogava seriamente sobre o lugar 
de onde fala o novo arquivista, que só a distância produzida 
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pelo fluxo eterno do tempo permitiria apreender. O equaciona- 
mento do problema foi dado pela genealogia: o arquivo é um 
sistema de regras desprovido de sentido essencial; depende do 
jogo de estratégias que se investe nele. Ele não ê senão a fa- 
ce loquaz da dispersão de relações de poder que tece a trama 
da historia (Cf. MP:26). 

Portanto, quem comanda a produção do conhecimento 
histórico ê uma autêntica vontade de poder. O historiador do 
presente que conta a história da articulação dos regimes de 
poder com os sistemas de saber no mundo contemporâneo faz par- 
te da história que relata. Em outras palavras, o modo de ser 
da história postulado por sua filosofia faz um retorno sobre 
essa filosofia mesma e assim lhe oferece a possibilidade de 
fazer, no seu movimento de conhecimento, a autocrítica de sua 
pratica. O programa de pesquisa foucauldiano ê tornado possí- 
vel pela história que a genealogia estuda.* 



*)Essa epistemologia implica uma serie de conseqdencias no que tangei ob- 
jetividade do conhecimento historico. Restabelece, com argumentos empí- 
ricos, uma forma de relativismo historico, na medida em que - nietzs- 
cheanamente - vincula o passado aos regimes de poder-saber ativos no 
presente. n 0 que e a historia enquanto nela se produz incessantemente a 
divisão entre o verdadeiro e o falso? 11 (IP: 71) Talvez nao fosse parado- 
xal afirmar que nesse ceticismo se encontra o mecanismo de autodestrui- 
ção da filosofia da historia de Foucault. Nao obstante, basta salientar 
aqui que esse historicismo depende da aceitaçao ou nao das teses filo- 
sóficas da primazia do pensamento sobre o ser e da impossibilidade de 
aceder ao conhecimento objetivo. Além disso, como diz Vicente Descom- 
bes, Foucault nao argumenta, nem deixa claro, se a historia verifica 
suas teses filosóficas ou se as teses filosóficas justificama exposição 
histórica. E mesmo que o fizesse nao poderia decidir a questão, pois se 
a historia corrobora a tese filosófica, é possível que os fatos que u- 
tiliza corroborem outras hipóteses; e, se a filosofia justifica anarra- 
çao, é possível que outras teses deem conta dos mesmos fatos (Descom- 
bes, 1980:136-7). 
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4.2 - HISTORIA E AUTO-REFLEXÃO 

Fazer história é uma prática. Ela se enraiza na pra- 
xis social onde se faz a história, não pode ser dissociada das 
práticas econômicas, políticas e culturais que reproduzem e 
transformam a sociedade. Pensamento histórico e ação política 
são as duas faces do modo de ser da praxis contemporânea. Há 
um laço indissociável entre conhecimento e ação nos estudos 
históricos . 

O conhecimento histórico remete sempre a nosso pen- 
samento como atores da história. O estudo retroativo do pas- 
sado humano tem sempre um conteúdo prospectivo: agrega a nos- 
sa subjetividade princípio diretores para a ação social, serve 
de guia hermenêutico para nossa praxis no processo histórico 
em curso. Todavia, esse conteúdo não pertence inteiramente ã 
história narrada, mas à concepção geral de história que sub- 
sume os horizontes de expectativa do ponto de partida históri- 
co-hermenêutico do historiador. Os estudos históricos são par- 
te da praxis política que modela nossa atualidade e futuro; 
vale dizer, são comandados por um interesse prático. 

O projeto foucauldiano de análise histórico-filosó- 
fica da modernidade não foge ã regra. Para Foucault: "A polí- 
tica ê imanente á história, a história indispensável à polí- 
tica" (DP:160). A história que o historiador do presente re- 
lata rebate sobre sua obra mesma, através de uma reflexão que 
ele faz sobre seu papel nela. A exemplo da Neue So zZatGzò zh- 
zhÁ.tz, ela está presente em seus trabalhos como dimensão au- 
to-reflexiva; mas, ao contrário daquela, sob forma negativa. 
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de modo não só a impedir que seus conteúdos prospectivos , con- 
fiados integralmente â ação prática dos interessados, possam 
legitimar uma política positiva na atualidade, mas coloquem 
questões que essa deveria responder. 

Para Foucault, o intelectual não pode mais exercer o 
papel de formador da consciência, de dizer a verdade e mode- 
lar a vontade dos outros, que tem assumido há 150 anos. O e- 
xame retrospectivo das relações entre poder e saber em nossa 
sociedade mostrou que nossa ação e pensamento estão vincula- 
dos a uma razão cujas pretensões de validade universal e es- 
clarecimento se apoiam em mecanismos de poder, e vice-versa, 
cuja história carrega consigo uma série de dogmatismos, su- 
jeições e despotismos. Conseqüentemente , coloca sob suspeita 
os porta-vozes de um pensamento que, desde o fundo do século 
XIX, se obstina em ver na atualidade a epifania da razão tri- 
unfante e o destino histórico-transcendental do ocidente. Na 
verdade, obriga reformular seu estatuto. 

"0 papel dz um Intelectual não e dlzzK ao-ó ou- 
tKoò o que ^azeK. Com que. cU.sie.Zto e£e o fiaKla? 
LembKem-Ae de todaA at> puo faeclaA pKomeAAaA, ln- 
junçõeA e pKogKamaA que. oò tntelectualò pudeKam 
fioKmulaK no dzc.oscKe.fi doí, dotA últlmoA azcuIoa e 
doò qualA òz viu agoKa, oi efieltoA . " (V : 8 3 ) 

0 advento da modernidade colocou o pensamento na con- 
dição de não se manifestar senão nos traços que ele reconhece 
e impõe ã atualidade, como vimos no primeiro capítulo. O su- 
jeito, tornado auto-referente de toda experiência possível 
assume a tarefa por definição infinita de reapropriação de sua 
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verdade no curso da história que ele próprio faz. Nesse con- 
texto, o intelectual assume a tarefa de pensar o universal, 
fornecer a consciência do tempo presente, responder à pergun- 
ta pelo que nós somos e o que i a nossa atualidade enquanto 
campo de exercício de nossa racionalidade e poder. A episteme 
prescreve ao sujeito finito a tarefa infinita de reassenho- 
rear-se de seu próprio ser e verdade. Assim, não surpreende 
que o papel de formar a consciência do tempo confiado aos in- 
telectuais tenha se revelado cúmplice dos desatinos vividos 
pela modernidade. Como nota Foucault: 

"PaAa o pensamento modeAno, não hã moAal possí- 
vel, poAque desde o século XIX, o pensamento jã 
'saiu' de si., do seu seA pAÕpAio , jã não e mais 
teoAia; desde que pensa, o pensamento fieAe ou 
Aeconcilia, apAoxima ou abasta; não pode coibiA- 
se de UbeAtaA e sub j ugaA. Antes mesmo de pAes- 
cAeveA, de esboçaA um fiutuAo , de dizeA o que 
cumpAe fcazeA, antes mesmo de exoAtaA ou apenas 
de ateAtaA, o pensamento , a nivel de sua exis- 
tência, desde a sua £ oAma mais matinal, ê em si 
ação - um ato peAigoso.” (PC: 227} 

O programa de pesquisa que relata a história dos re- 
gimes de saber que recobrem e se imbricam em sistemas de po- 
der não se furta a esse solo. Seu próprio discurso é uma for- 
ma de poder, não pode escapar de sua rede, está cerrado her- 
meticamente em seus horizontes. Por isso, não pode ter um con- 
teúdo prospectivo, na medida em que aquele que descobre nas 
relações de poder o substrato da história o faz justamente sob 
suas condições. Em Foucault, o saber histórico é um instru- 
mento de análise puramente negativo do social-histórico. A- 
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liás, ê essa postura que lhe confere, como vimos, o caráter 
cruel. Não há nenhuma Aazão para o engajamento em favor dos 
doentes, dos loucos, dos prisioneiros, do proletariado, pois 
esse engajamento, na medida em que teria assim de estabelecer 
alguma norma positiva, não seria senão uma via privilegiada 
de recondução dos dispositivos de poder contra os quais se co- 
loca . 

As histórias que o historiador do presente conta são, 
quer pelo seu conteúdo, quer pelo seu ponto de vista, histó- 
rias sem razão. Seu gesto é um gesto apenas de resistência ao 
exercício do poder, visa só elaborar um saber estratégico ca- 
paz de apontar as linhas de fuga dos mecanismos de sujeição 
que nos vitimam na atualidade, tomando como base a idéia de 
que a afirmação dos corpos e da vida, na multiplicidade sem 
verdade de suas manifestações, é incompatível com a história, 
a suspeita, assinalada por Putnam, de que nossa história é um 
tipo de loucura. Assim, para o historiador do presente, o fu- 
turo ê inominável. "Imaginar um sistema ou futuro é partici- 
par do sistema presente do qual queremos escapar" (PBM:41). A 
história ê reconstruída apenas para ser negada. 

"A dfiZt-ica não tem poAque òeA a pAemtòòa de um 
Aactoctnto que. teAmtnccAta dtzendo: e tòAo que. 

tenò de. ^azeA. Veve òeA um tnitAumento paAa oò 
que Zutam , Aeòt&tem e não òupoAtam matb 0 que 
exUte." [IV :1b) 

O papel do intelectual não é dizer aos outros o que 
cumpre fazer. Trata-se ao contrário, de fazer, consoante sua 
visão de história, com que certos discursos se tornem perigo- 
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sos, certas práticas duvidosas, fazer com que surja a exigên- 
cia de transformar nosso pensamento e ação .Exatamente por is- 
so, o pensamento que coloca a pergunta pelo nosso presente no 
primeiro plano tem de ser hoje um pensamento historiador. Em 
Foucault, e-ó-óa o uma fio.taq.ao nece-á-óãtta; o pensamento assume 
necessariamente a forma de um pensamento historiador. É a Cí- 
nica forma pela qual ele pode neutralizar os efeitos de poder 
que o saber engendra, evitar os conteúdos positivos que res- 
tabelecem os sistemas de dominação, colocar em cheque o regi- 
me de verdade vigente. Na medida em que o saber produz efeitos 
de dominação, as filosofias positivas só podem favorecer o 
despotismo, o saber precisa ser histórico, retroativo. Mas 
isto, só quando rompe com o conceito de história herdado pela 
tradição, assentado na noção de continuidade e retirada his- 
toriografia seu caráter prospectivo. Em outros termos, apre- 
senta-se aqui a idéia de Nietzsche segundo a qual "a histó- 
ria, em seu conjunto, i a ciência das diferentes culturas, ê 
dizer, a ciência dos remédios, mas não uma terapia" (Humano, 
Demasiadamente Humano II, § 613) . 

Assim, por um lado, o recurso à descontinuidade tem 
também um aspecto prático na historiografia foucauldiana : ê 
um expediente para evitar a legitimação do presente, uma ma- 
neira de impedir que ele encontre sua razão de ser na neces- 
sidade histórica. Por outro, para neutralizar qualquer possi- 
bilidade prospectiva, o autor resgata a filosofia dahistõria. 
A única forma de satisfazer seu projeto de elaborar um saber 
estratégico i repor sua teoria no plano de um discurso ao mes- 
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mo tempo empírico e transcendental, capaz de dar conta da di- 
versidade dos fenômenos históricos, mas vedar o esboço de um 
sentido ou verdade neles. 

De fato, Foucault combina de maneira paradoxal uma 
autocompreensão crítica com relação ao processo no qual se in- 
sere com uma concepção da história dogmática — se considerar- 
mos com esse termo o discurso que faz abstração do caráter fi- 
nito de todas as suas categorias e rejeita o caráter variável 
de seus próprios horizontes; isto é, julga que sua perspecti- 
va constitui o veredito final sobre a natureza do histórico 
— na medida em que as relações de poder são a possibilidade 
para que haja história. Porém, ao mesmo tempo, isso não sig- 
nifica que seu discurso suprima o caráter aberto e incerto do 
processo histórico, pois o estatuto transcendental das rela- 
ções de poder impede a hipostatização de suas transformações 
concretas conforme determinado sentido ou numa configuração 
que representasse seu fim; elas variam conforme aprãtica his- 
tórica dos homens . 

Em suma, o autor elabora um saber que escapa a uma 
autocompreensão objetivista e se impede de dirigir dogmatica- 
mente a ação social, adquirindo um caráter crítico — certa- 
mente perverso — quando aponta os seus limites, e prático, 
quando fornece uma pauta negativa de conduta diante do pro- 
cesso em curso, desencadeando um processo reflexivo capaz de 
modificar a forma de nossa dependência às condições de parti- 
da desse saber e permitir a fuga do sujeito do foco de poder 
em questão. 
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Foucault continua vinculado à episteme moderna. Em 
A^ó PaZavfuU) e ai> CoZ-icu, ele mostrou o papel central da ana- 
lítica da finitude no quadrilátero antropológico e na funda- 
mentação das ciências humanas em torno do ser no mundo do ho- 
mem. Afinal, ela procura articular a história de uma cultura 
com o sentido investido nas obras dadas ã experiência vivi- 
da. Foucault apenas substitui essa fundamentação no ser do ho- 
mem pelo modo de ser da história. A relação inseparável do ho- 
mem com a história não passa pelo seu modo de ser voltado ao 
tempo, mas ao eterno retorno das relações de poder como modo 
de ser da história na qual o homem está jogado. 

Por isso, o conceito de história não desempenha aqui 
apenas o papel de princípio regulador da pesquisa historio- 
grãfica e da prática histórica, reconhecido pelo pensamento 
epistemolõgico contemporâneo, mas também, como na Escola de 
Frankfurt, daquilo que Foucault chamou de principio critico 
para a atitude que suas pesquisas engendram diante da atuali- 
dade, cujo objetivo é garantir a nossa liberdade como práti- 
ca, a prática da liberdade. 

A política de Foucault ê uma política que não ousa 
revelar seu nome, que se quer secreta, se apóia no silêncio 
da práxis. Toda situação histórica é estratégica, o retrato 
de uma dispersão de relações de poder. O saber é parte dela, 
desempenha um papel no seu desenvolvimento, mas não i o agen- 
te da tomada de consciência dos problemas que a dominação in- 
vestida nela promove. A contestação ê física, se apóia no cor- 
po e sua vitalidade, no que ele diz e faz; e os únicos que 
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podem assumir essa tarefa são aqueles que aceitam arriscar a 
vida para fazê-lo. 

O papel do intelectual é apenas fornecer os pontos 
de vista e os instrumentos de análise da situação; são as lu- 
tas que se desenvolvem nela que encontrarão as possibilidades 
de resolver as problematizações que ele ilumina e dimensiona. 
Não ê através de projetos alternativos que o superamos. Fou- 
cault adota ã letra a idéia de Burckhardt de que "através da 
luta apenas, em todos os tempos e em todas as questões da his- 
tória mundial, a espécie humana toma consciência do que ela 
realmente quer e o que ela pode realmente conseguir" (Refle- 
xões sobre a História: 277) , e, portanto, as condições positi- 
vas para a superação de uma problematização existente não po- 
dem ser dadas a pAl o Al, se desenham no desenrolar dos confron- 
tos (Cf. DP: 110). Essa perspectiva ê particularmente explici- 
ta na referência que o autor faz ao futuro do sistema peniten- 
ciário em L' Impossible PAlson: 

"Se as pAlsõ es , os mecanismos punitivos, chega- 
Aam a se tAans foAmaA, não seAa poAque -tenha ha- 
vido a IntAodução de um pAojeto de AefoAma na 
cabeça dos tAabalhadoAes sociais; seAa quando 
os que tAatam com esta Aealldade, todos eles, 
tenham se enfAentado entAe sl e com eles mes- 
mos, tenham se chocado com vias sem salda, con- 
fusões, Impossibilidades , tenham atAav essado 
conflitos e enfAentamentos , quando acAltlca te- 
nha InteAvldo no Aeal, e não quando os AefoAma- 
doAes AeallzaAem suas Ideias . " (IP: 76) 



A história apresenta um processo sem fim de lutas em 
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torno de complexos de poder-saber. Por isso, não podemos fa- 
zer apelo a nenhuma norma ou referência, nenhuma das razões 
invocadas para resistir ao exercício do poder soam melhores 
que as anteriores ou expressam a derradeira verdade. Os limi- 
tes são, em última instância, físicos. 

"Ve {ato, Aempne pode haven um cento númeno de 
pnojetoA cujo {Zm e modZ{Zcan centaA coençõeA, 
atenuã-ZaA ou meAmo aboZZ-ZaA , maA nenhum deZeA 
pode, AtmpZeAmente pon Aua natune za, aAAegunan 
que olá peAAoaA adquZnZnão automatZcamente a ZZ- 
bendade, que eZa vaZ Aen eAtabeZecZda peZo pnÕ- 
pfiZo pnojeto. A ZZbendade do homem jamaZA e ola- 
Aegunada peZciA ZnAtZtuZçõeA e ZeZA que tem pon 
{jZnciZZda.de ganantZ- Zcla . " [FR: 2 45) 

Não podemos dissociar esses projetos e as institui- 
ções nas quais eles se materializam das relações sociais — 
atravessadas por mecanismos de poder — que fornecem suas con- 
dições, sob pena de hipostasiar a contra-estratégia de onde 
provêm e a prática da liberdade que ela pode conter num hori- 
zonte fixo (FR:246). 

De resto, é preciso considerar que todos os proces- 
sos de luta se revestem da forma de reformas estratégicas nas 
relações de poder. Isto é, não são senão o primeiro passo pa- 
ra o aparecimento de novas sujeições, novas problema- 

tizações e novas lutas contra o poder. Em vista disso, ê pre- 
ciso ter uma nova posição sobre os confrontos que atravessam 
a sociedade. A alternativa entre reforma e revolução ê uma 
alternativa mal posta. Segundo Foucault, não se pode simpli- 
ficar a praxis política dizendo: "consolidais o sistema na me- 
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dida em que o contestais; na medida em que permaneceis nele" 
(DP; 71) . 

Essas teses consideram a história do ponto de vista 
moral, submetem-na a nosso discurso e nossa vontade, vivem da 
esperança no juízo final. É preciso abandonar essa lógica do 
tudo ou nada, as noções de crise e solução, o profetismo na 
emancipação porvir. Temos de analisar a história através do 
exame de seus funcionamentos estratégicos, através das lutas 
que rompem com os mecanismos estabelecidos (RIT:34). Toda a- 
ção social, "a partir do momento em que se impõe pela força, 
pela luta coletiva, pelo enf rentamento político, não se trata 
de uma reforma, ê uma vitória" (DP: 70) . 

Em termos políticos, isso significa que precisamos 
ter uma atitude experimental, capaz de permitir a avaliação a 
cada momento daquilo que propomos e fazemos, diante de nossa 
atualidade. Só assim podemos "dar um novo ímpeto, tão largo e 
distante quanto possível, à obra indefinida da liberdade" (FR: 
46) . Pois a liberdade não remete a uma determinada disposição 
das relações sociais, mas a uma possibilidade intrínseca às 
relações de poder, que como tal só existe quando é exercida 
por aqueles que se encontram em estado de sujeição. Ela ê uma 
pratica (FR:245). 

Nesse contexto, o intelectual tem um papel preciso: 
desconstruir as relações de poder vigentes problematizando a 
atualidade. Ele não pode mais tomar apoio na razão ocidental 
e as tarefas que ela confiou aos intelectuais. Na medida em 
que o regime de poder em vigor toma apoio nele, mas ao mesmo 
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tempo nao conseguimos nos projetar para seu exterior, cumpre 
submetê-la ã desconstrução , através de uma análise necessa- 
riamente histórica. A conseqüência da interpretação histórica 
da existência feita pelo homem moderno ê o niilismo. Meditan- 
do sobre essa interpretação, da qual seu pensamento é resul- 
tado, Foucault entendeu a situação gerada por essa história e 
empreendeu uma virada, em pleno andamento em seus últimos es- 
tudos, no sentido de atacar a questão do tempo presente re- 
formulando os termos de nossa problematização com ele. 

Foucault procurou nos libertar de uma certa idéia de 
história e consequentemente de uma certa concepção de políti- 
ca, emancipar-nos da idéia de emancipação no porvir, sepultar o 
humanismo prostituidor de pensamento para afirmar nosso di- 
reito de responder ativamente ao tempo presente. 

"?o> i um lado, nos d2.v2.moi> ter a modéstia de dl- 
z er a nos mesmos que. 0 tempo em que vlvemoi> não 
eoni>tltul o_ unlco, fundamental e decisivo ponto 
da historia em que tudo tem de aconteceu ou re- 
comeq.au.. Vou. outuo , também temoi> deter a modés- 
tia de dlzeu que - apesar da falta dessa sole- 
nidade - 0 tempo em que vivemos e multo Inte- 
ressante; que ele precisa ser analisado e ultra- 
passado; e que nós faríamos multo bem se per- 
guntássemos ' qjaal é a na^uteza do noss_o presen - 
te ? > ” [SS-. 20 6 ) 

Segundo Nietzsche, ê possível distinguir dois tipos 
de posicionamento diante da história: o posicionamento dos ho- 
mens históricos e o posicionamento dos homens supra-histõri- 
cos. Ambos possuem em comum o fato de dizer não ã atualidade. 
Para os segundos, o passado e o presente são uma única e mes- 
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ma coisa; apesar da sua diversidade permanentemente renovada, 
reconhecem neles a onipresença de uma estrutura estável de va- 
lor invariável. Logo, por teram visto a cegueira e a injusti- 
ça das ações humanas, o espetáculo de falsidade, grosseria, 
desumanidade, absurdo e violência que o tempo nos impõe, per- 
dem o desejo de continuar a viver e de participar da história. 
Para os primeiros, o sentido da existência se revela não no 
presente, mas no curso do futuro; o espetáculo do passado im- 
pele-os para frente, acende a esperança de que os próximos a- 
nos terão de ser melhores, a diversidade que o presente apre- 
senta com relação âs outras épocas ê uma promessa de felici- 
dade futura. 

Contra os espíritos históricos, Nietzsche opõe o não 
dos homens supra-históricos : o que os anos do futuro poderiam 
nos ensinar que os anos passados não ensinaram; contra os es- 
píritos supra-históricos, o não dos homens históricos: o mun- 
do está completo e atinge a cada instante seu objetivo, mas o 
faz numa corrente de vida nova e poderosa, que se afirma 
contra o passado. Vale dizer, Nietzsche diz -i-ím àquilo que 
confere ao devir um caráter de eternidade, mas ciente de que 
sempre temos algo a fazer, pois a cada instante se decide em 
nossa finitude toda essa eternidade. Noutras palavras, diz sim 
ao retorno da história como afirmação da vida, toma o ponto de 
vista do homem super-histõrico . 

Foucault retomou esse ponto de vista como base duma 
nova forma de ação social, idéia colocada ã disposição de to- 
dos os que, arcando com seu fardo, tiveram o interesse de a- 
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firmar os direitos da vida no tempo presente, certos 
de que suas vozes não expressam a última verdade da 
(Cf. UR: 8) . 



contudo 

história 



CONCLUSÃO: O FARDO DA HISTORIA 



Ao término desse estudo, cumpre fazer uma avaliação 
crítico-hermenêutica do programa de pesquisa de Foucault. A 
reconstrução do processo histórico não pode ser vista apenas 
pelo lado teórico, pois contêm sempre uma dimensão prática, 
que remete à nossa condição de atores da história. Os traba- 
lhos de Foucault não são história tout coufit, nem filosofia 
da história, situam-se num espaço intermediário entre essas 
duas disciplinas, são reflexões sobre a história. Com base na 
análise de alguns problemas-chave da modernidade, em períodos 
determinados de sua gênese, o autor converteu as relações de 
poder em paradigma da história como um todo, na medida em que 
se considera ela como espaço de manifestação vital dos homens. 

Para Foucault, a pergunta pelo nosso presente define 
uma das principais linhas de reflexão da história do pensamen- 
to contemporâneo. "O que acontece atualmente e o que somos 
nós, nós que talvez não sejamos nada mais e nada além daquilo 
que acontece atualmente?" (MP:239). 0 pensamento não se dedi- 
ca apenas a proclamar verdades para todos, não serve apenas 
de consciência da época: Desde Kant, mas sobretudo de Nietzs- 
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che, colocou-se ao pensamento a tarefa de diagnosticar o pre- 
sente, através de um trabalho de escavação do solo no qual se 
assenta nosso pensamento e ação. A questão da atualidade e do 
campo de experiências atravessa a ep-ÍAteme moderna de ponta a 
ponta . 

"NZetzA che deAcobfidu que a atividade peeutda.fi da 
^IZoAo^Ia efia dlagnoAtleafi o pfieAente: o que Ao- 
moA hoje? 0 que e eAte hoje que eAtamoA viven- 
do?" [EntfievlAta a Igon. CaftuAo, 1 967: 8 1-?) 

Escrevendo alguns capítulos da história do presente, 
Foucault inseriu seu trabalho nessa linha de reflexão, inves- 
tigou a atualidade na sua densidade histórica, reconstituindo 
a trama das relações de poder que modela nossas ações, o regi- 
me de saber no qual enunciamos a verdade e o trabalho de pen- 
samento através do qual nos constituímos como sujeitos. Atra- 
vés da análise histórica de certas práticas sociais, ele pro- 
moveu um estudo filosófico da modernidade, fez a diagnose ge- 
ral do que a sociedade contemporânea contêm. Enfim, examinou 
uma série de problemas capazes de nos darem uma nova experi- 
ência da história e de nosso lugar nela. 

Nesse sentido, o programa de pesquisa foucauldiano 
constitui uma resposta original aos problemas do presente, na 
medida em que a reflexão sobre estes problemas faz um desvio 
pelo passado, procura colocar-se fora da cultura a que per- 
tence não para reduzir seus valores, mas ver como ela pôde se 
constituir, assume a forma de um estudo retroativo desse pre- 
sente, fala daquele espaço que se inquieta sob nossos passos 
e abala nosso pensamento. Os estudos históricos não concernem 
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apenas ao passado. Toda história é escrita retrospectivamente, 
do ponto de vista do presente. As chaves de interpretação a- 
plicadas pelo historiador aos seus temas de estudo não perten- 
cem à história narrada, mas sim às condições sociais que ser- 
viram de ponto de partida da pesquisa, fixaram os assuntos de 
investigação, estabeleceram o sistema de referência narrativo 
do historiador e definiram sua concepção de história (De Der- 
teau , 1976). 

Os estudos históricos constituem uma forma de anteci- 
pação retrospectiva das tomadas de posição e expectativas que 
a praxis social gera na reflexão de um grupo, classe ou fra- 
ção de classe social a respeito de sua época; traduzem as con- 
cepções que esses sujeitos sociais mantêm com seu próprio tem- 
po para a forma de conhecimento do passado e saber histórico. 
Nossa visão do processo social em curso provêm de um exame do 
decurso histórico na sua generalidade, guiado por um interes- 
se prático no futuro. 

A obra foucauldiana não é exceção. A historiado pre- 
sente ê extemporânea apenas em intenção. Na verdade, vale em 
si mesma para o diagnóstico de nossa atualidade e das rela- 
ções que essa atualidade entretêm com o pensamento histórico. 
Afinal, o êxito dos estudos de Foucault indica bem a comuni- 
dade dos horizontes hermenêuticos do autor com aqueles visua- 
lizandos pela e por isso não podem ser compre- 
endidas sem uma análise das contradições históricas da socie- 
dade contemporânea e seus reflexos nas camadas intelectuais. 

Com efeito, os estudos históricos de Foucault se in- 
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serem nos prolongamentos põs-modernos daquela linha de pensa- 
mento na qual a história, inicialmente pensada com a catego- 
ria de progresso, acabou submetendo-se ao ponto de vista da 
critica e da decadência. Na sua análise do saber histórico e 
da reflexão sobre a história no século XIX, Hayden White mos- 
trou que a história como modo de ser e forma de conhecimento 
tem se tornado um peso para o pensamento contemporâneo. Desde 
o final do século XIX, tem se verificado um movimento combi- 
nado pelo qual um progressivo niilismo tem se apoderado das 
teorias da história e a prática dos estudos históricos culti- 
vado um ceticismo crescente. A partir dessa época, o otimismo 
reinante relativamente ã existência de um sentido uniforme e 
cognoscivel da história passou a receber uma série de golpes, 
que não foi desencadeada por uma revisão do passado, mas por 
uma critica do presente (White, 1966). 

Para White, Nietzsche assinala sem dúvida o ponto de 
partida dessa reflexão — embora essa reversão de expectati- 
vas já se encontre na obra do historiador Jacob Burkhardt. Na 
II Extemporânea, o filósofo sustentou que a supremacia da 
história na cultura ao longo do século XIX provocou uma dege- 
nerescência do "sentido histórico" da sociedade, esterilizou 
as forças vivas do presente, modelando uma cultura dependente 
exclusivamente de seu passado. 0 historicismo promoveu uma 
hipertrofia da contemplação do passado e uma submissão da von- 
tade criadora de viver ao movimento da história. O homem a- 
prende apenas a resignação, testemunha o fracasso de todos os 
projetos humanos e acumula a experiência de morte e destrui- 
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ção de culturas internas. A vida abandona aquilo queda vonta- 
de de viver pelo que se limita a reproduzir a vida já vivida 
anteriormente. O saber histórico torna-se um fardo. 

No correr do século XX, essa linha de reflexão tem 
se acentuado, constituindo o que se convencionou chamar, a 
partir do clássico de Karl Heussi, a c.ti£ò& do h£b£oKÍ.c£í>mo , 
da qual ainda não nos libertamos. A eclosão da I Guerra Mun- 
dial, as catástrofes económico-sociais que lhe seguiram, a 
ascenção do totalitarismo, o holocauto e o extermínio de mi- 
lhares de seres humanos em Hiroshima destruíram a crença na 
idéia de progresso que pautou o pensamento histórico durante 
dois séculos. As filosofias da história foram acusadas de res- 
ponsabilidade pelo acontecido, e gradativamente a reflexão 
sobre a história foi tomada por um pessimismo crescente, cujo 
exemplo mais notável continuam sendo as teses de Walter Benja- 
mim. 

Por outro lado, as tentativas epistemolõgicas de re- 
formular os fundamentos do saber histórico e resolver os pro- 
blemas suscitados por essas experiências não tiveram efeitos 
positivos. As filosofias críticas da história, baseadas numa 
concepção cientif icista do saber, revelaram-se destrutivas em 
seu desempenho. Procederam à liquidação da idéia de história 
como totalidade e solaparam as bases da prática dos estudos 
históricos. Em resumo, o desenvolvimento interno e externo das 
antinomias do historicismo provocou uma reformulação episte- 
molõgica dos estudos históricos que impôs uma critica perma- 
nente ao saber histórico. 
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A obra histórica de Foucault corresponde a II etapa 
da chamada crise do historicismo, que se superpôs á primeira 
a partir da década de 50, com a denúncia do estalinismo e a 
crise do marxismo que lhe seguiu. 

Segundo os pensadores marxistas, a crise do histori- 
cismo não era senão um aspecto particular da crise geral do 
pensamento burguês no século XX. 0 acirramento das contradi- 
ções sociais, a emergência das massas no palco da história e 
a tomada de consciência dos povos sem história provocaram um 
recuo do pensamento historiador. O sentimento de impotência 
diante dos acontecimentos em curso se traduziram num trata- 
mento crescente dos acontecimentos passados como incognosci- 
veis e irracionais. O desaparecimento da idéia de progresso 
histórico-social foi concomitante da recusa em conceber o pro- 
cesso social-histórico como desenvolvimento regido por leis. 
A "revolta contra a razão" toma conta não apenas das teorias 
do conhecimento histórico, vedando seu caráter científico e 
objetivo, mas da própria concepção dominante de história. "Pa- 
ra a consciência histórica contemporânea, a história não tem 
sentido e ê trágica." (Kon, 1962:19) 

Por outro lado, o ceticismo com o conhecimento repre- 
senta uma denegação do materialismo histórico, não apenas co- 
mo metodologia do passado da história, mas como instrumento 
de análise do presente sob o ponto de vista da história, como 
postulava Lukãcs. O anti-historicismo burguês ê uma reação 
contra o marxismo e as conquistas do socialismo em todo o mun- 
do, que indicam o caminho para a resolução dos problemas his- 
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tõricos que conduziram â crise do historicismo. Afinal, nao ê 
senão no socialismo que: 

"A vtda em ioctedade, phoptiZa doi homeni, que a- 
te ie Zhei apaei entava como fieiuZtado da natuae- 
z a e da htitÕfiZa, toh.na- i e am ato autenttco e 
Ztvne. Ai fioaçai eitsiankai e objettvai que ate 
agoaa domtnavam a kZitÕata panam a eitan iob o 
domZnto doi homeni. Não e ienão agotiaque oi ho- 
meni ^atíão a htitÕn.ta com pZena conictencta, io 
a patttn deite momento ai cauiai ioctati poitai 
poft eZei cm movtmcnto tcKao , dc maneZtia prepon- 
derante, numa mcdtda cada vez mator, oi e^ettoi 
por eZei pretendtdoi . " [EngeZi, AntZ-Vllhrtng : 
III, 2) 

A história apresenta-nos um espetáculo dantesco de 
morte e de destruição, injustiça e irracionalidade, no qual a 
razão não passa de uma bela palavra. Porém, este espetáculo ê 
um ardil da razão, esconde um processo dialético de progresso 
histórico-social, no fim do qual o homem estabelece sua ver- 
dade, dando fim à pré-história da humanidade. 

A II etapa da crise do historicismo, da qual a obra 
de Foucault é sem dúvida o principal representante, resulta 
da demonstração de que o aspecto trágico e sem sentido da his- 
tória não ê apenas um traço dominante do pensamento histórico 
burguês, mas também uma dimensão das conquistas do socialismo 
em todo mundo; de que o totalitarismo não ê uma síndrome ex- 
cepcional da civilização moderna, mas um regime de práticas 
coerente com nossa racionalidade histórica e política. 



As promessas do marxismo tornaram-se palavras obtu- 
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sas com a revelação do verdadeiro alcance do terror estali- 
nista, do gulag, do esmagamento da revolução húngara, da inva- 
são da Tchecoslováquia e do Afeganistão, da repressão ã clas- 
se trabalhadora na Polônia, do genocídio feito emnome do mar- 
xismo no Kampuchea. A revolução abriu a possibilidade de com- 
provar a filosofia da história; acabou não apenas refutando- 
a, mas também enterrando o derradeiro sujeito da história u- 
niversal. O marxismo pretendia ser a solução da história; ho- 
je ê um de seus principais problemas. Chegou a hora de dizer 
adeus ao proletariado e mudar de revolução. Vivemos a última 
fase do desencantamento do mundo de que falava Weber . 

No ocidente, o capitalismo tardio produziu uma com- 
plexificação da estrutura de classes que transformou o cará- 
ter das contradições sociais. Encontramo-nos numa sociedade 
em plena evolução rumo ã gestão sistêmica do social... domina- 
da pelos monopólios privados e estatais, pela necessidade de 
centralização política, pela programação econômica eo contro- 
le burocrático, pela chantagem nuclear e amanipulação da sub- 
jetividade — com relação a qual a pretensão de fundar uma or- 
dem civil com base nas verdades da história é derrisõria. 200 
anos depois da Declaração dos Direitos do Homem, vivemos numa 
civilização na qual ainda é possível um regime como o do apaA- 
tkíÁd na África do Sul e os crimes monstruosos contra a pessoa 
são perpretados à escala social, em nome do bem-público e da 
razão de estado. Há um sentimento difuso de que os princípios 
em prática na sociedade liberal tardia não coincidem com a i- 
déia de liberdade, de que o estado, a burocracria e certas 
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instituições colonizam a vida cotidiana e conspiram permanen- 
temente contra a pessoa. 

Enfim, assistimos ao fim dos compromissos com os 
grandes princípios filosóficos legados pelo século XIX, redu- 
zidos a meros simulacros, com os grandes projetos institucio- 
nais lastreados nas verdades da política, com a própria prá- 
tica. O sonho de uma sociedade emancipada e transparente aca- 
bou. A história unia verdade e razão; a verdade não apareceu 
e a razão fracassou. É hora de gerir a barbárie e a alienação 
— para usar a expressão de Giannotti. 

"VepotA de tanto tempo, o matA taAdaK depotA da 
metade deAte utttmo Aeeulo, nó A não labemos matA 
quem nÕA AomoA enquanto peAAoaA, nem o que, en- 
quanto peAAoaA, eAtamoA deAttnadoA a AeA." [Mt- 
ehael TkeuntAAen, apud StoteAdtjk, 1 9 86 : 1 1 5) 

Nesse contexto, o programa de pesquisa foucauldiano 
representa o mais importante esforço da atualidade para res- 
ponder aos problemas colocados à sociedade contemporânea com 
a falência da razão histórica. Seu projeto consiste aparente- 
mente no derradeiro gesto do pensamento histórico em situar 
seus temas de estudo e reflexão numa moldura histórico-uni- 
versal. Malgrado sua concepção negativa do processo social e 
recusa em admitir uma unidade no curso das ações humanas, ele 
se coloca contra as tendências antiquãrias e impressionistas 
da historiografia contemporânea, elaboradas teoricamente na 
década de 70 por Paul Veyne, em Como Ae Ea etieve a HtAtÕAta. 

O pensamento histórico ê um pensamento prático; a 
história ê conhecimento referido à ação; saber que articula 
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conhecimento e interesse prático. O conhecimento histórico vi- 
sa fundamentalmente a autocompreensão prática dos sujeitos 
sociais, estabelecer as condições intelectuais de sua inserção 
no sistema de ações em curso, através da compreensão do pas- 
sado, estabelecer as condições do fazer social. Embora poucos 
o reconhecem, Foucault chegou a essa conclusão e a investiu 
em seu trabalho. Os estudos do autor são uma tentativa de res- 
ponder ã pergunta "quem somos nós, nós que estamos em exces- 
so, neste tempo em que não acontece nada do que deveria acon- 
tecer?" ( MP : 2 4 0 ) . 

Na verdade, como toda historiografia, os estudos de 
Foucault pressupõem um consenso; no caso, o consenso dos que 
testemunham o fracasso dos sonhos de emancipação da espécie, 
mas se recusam a aderir à má infinitude do capital. As refle- 
xões históricas do autor representam, de modo retrospectivo, 
as contradições geradas pelo fracasso da política estabeleci- 
da em definir nossa relação com o futuro e a vontade de rea- 
propriação da capacidade histórica que caracteriza nossa épo- 
ca nas camadas intelectuais . Articulam numa mesma cena as an- 
tinomias do pensamento crítico do ponto de vista social com o 
pensamento tecnoburocrãtico triunfante, denunciando sua cum- 
plicidade com o desatino ocidental. 

Kant nos deu a lição de que, toda vez que estudamos o 
passado, optamos por um horizonte prático, apontamos um modo 
como os homens devem se comportar no futuro, invocamos uma 
vontade ativa no campo social. A obra foucauldiana não é ex- 
ceção. Foucault resgatou sob a forma de história passada as 
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concepções sobre a história em curso que não só antecipam e 
guiam seus estudos, mas configuram o horizonte hermenêutico de 
certas camadas sociais. Através da leitura de seus estudos, a- 
prendemos não apenas sobre o passado, mas igualmente sobre a 
autocompreensão que alguns de nós fazem de si e de sua rela- 
ção com o presente, em suma: de nossa condição histórica, co- 
mo momento de um processo comum tanto a um como ao outro. 

Em Foucault, a critica do presente ê simultaneamente 
uma condenação da história; a critica do poder uma denúncia 
da história (Crespi, 1979). Houve uma história dos heróis e 
dos grandes homens, depois uma história dos Estados e das so- 
ciedades; em seguida, uma história dos vencidos. A elas suce- 
de hoje uma história das redes de poder que atravessam o pen- 
samento e a atividade do homem, de sua resistência ao flagelo 
da história. Estamos diante de uma reversão de expectativas 
na qual a emancipação e o progresso cedem lugar ao niilismo e 
a resignação, o postulado de uma sociedade reencontrada con- 
sigo mesmo ou sem contradições se desintegra. Ha um retorno 
da história sobre si mesma, uma troca de intriga que perlabo- 
ra uma nova memória — que no caso ê uma anti-memória — para 
um novo projeto — que é, no caso, um projeto calcado na sua 
própria falta, na ausência de um conceito capaz de distinguir 
entre relações sociais alienadas e não alienadas, incapaz de 
colocar-se no ponto de vista de um território não ocupado pe- 
lo poder. 

Para o pensamento histórica moderno, o progresso pre- 
tendia ser, ao mesmo tempo, a razão e a história. Todavia, a 
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idéia de progresso era profundamente ambígua. Trazia consigo, 
por um lado, o ideal de emancipação da espécie diante dos 
constrangimentos do mundo natural, das necessidades sociais e 
dos flagelos da história; mas, por outro, o desirato da domi- 
nação técnica da natureza, da liquidação dos preconceitos e 
ilusões humanas e da intervenção manipulatõria no curso do 
processo histórico. 

Foucault denunciou esse projeto em nome de tudo aqui- 
lo que a razão e o progresso recalcaram e excluíram ao longo 
da história, procurou resgatar todos os seus lapsos e atos 
falhos, apontado para as vítimas do progresso, para todos a— 
queles que recusamos levar em conta, que negligenciamos a ex- 
pressão e recusamos ouvir, pensando estar de posse da razão, 
quando na verdade era sua positividade arrogante e perversa 
que nos tinha na mão: "A razão se reconhece como desdobrada e 
desapossada de si mesma; ela se acreditava sabia, ê louca; a- 
creditava saber, ignora; acreditava-se escorreita, delira" 
( DMP : 8 8 ) . 

Revelou tudo aquilo que se ocultava sob o manto do 
humanismo racionalista , mostrou o lado inverso de sua traje- 
tória histórica, iluminou a face escura das Luzes, a nature- 
za arbitrária e cruel das partilhas que instituiram a razão e 
a verdade, a dimensão manipulatória das tecnologias que servi- 
ram para condicionar as pessoas ao curso do progresso ea obs- 
tinação com a verdade a que condenou nosso modo de subjetiva- 
ção . 

Para o pensamento histórico moderno, a razão era a 
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garantia do caráter emancipatõrio da atividade social, o espe- 
táculo de morte e destruição da história universal era produ- 
to de um poder, mas tal poder não era estranho ao homem, per- 
tencia ao elenco de suas faculdades em medida igual ã razão. 
Foucault descobriu que esse poder que o dispersa e flagela i 
estranho ao homem — reside fora dele na serenidade e retorno 
de uma autêntica vontade de poder, trazendo assim fundamento 
empírico a tese de Burckhardt e Nietzsche de que o espetáculo 
de violências que a história universal apresenta não é um ar- 
dil da razão. 

Para Foucault, as relações de poder são a condição 
de possibilidade da história. A filosofia da história tentava 
desesperadamente mostrar que o flagelo da história tinha sen- 
tido, constituía o tributo do processo de estabelecimento da 
razão. Foucault faz o encómio profundo da história diante da 
razão. A história escarnece da razão que o pensamento histó- 
rico e historiador tentou lhe dar. Não podemos mais imputar 
as desgraças da história ao subdesenvolvimento de certas eta- 
pas do progresso social e ã falta de esclarecimento dos ho- 
mens, como quer o liberalismo, nem à permanência das contra- 
dições sociais e ã exploração econômica, como quer o marxis- 
mo, na medida em que se percebe agora que as liberdades do 
primeiro estão vinculadas ao estabelecimento de complexos de 
poder e as conquistas do segundo não são senão a face edulco- 
rada da dominação. As relações de poder são o limite intrans- 
ponível da história. 

Como a filosofia negativa da história da Escola de 
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Frakfurt, a genealogia foucauldiana desacredita todos os pon- 
tos de vista que aspiram das orientação à ação prática. A re- 
construção do processo histórico como processo extensivo de 
dispersão de relações de poder veda a proposição de qualquer 
projeto, pois é no interior desse processo que esse projeto 
teria de se enunciar e, portanto, não teríamos condições e 
critérios para definir seus efeitos no campo social. Por cau- 
sa dessa postura, vários críticos, como Habermas , tem sido le- 
vados a visualizar em Foucault não um crítico da modernidade, 
mas o observador cínico da ordem social, e outros, como Put- 
nam, a ver em suas obras não uma fonte de saber, mas sim uma 
sátira da historia. 

Todavia, não são essas as únicas interpretações plau- 
síveis da obra desse filósofo que se fez historiador e assim 
acabou aparecendo como "o arrogante detendor de uma ' sabedo- 
ria secreta' que reforça, mais que dissolve, as inquietudes 
de nossa atual existência social" (White, 1973:51). A histo- 
riografia foucauldiana contêm uma dimensão reflexiva respon- 
sável pela tomada de consciência dela própria que a situa com 
relação ao seu passado e a seu futuro, pensa as operações que 
ela deve efetuar no interior de seu presente. 0 niilismo de 
Foucault ê um niilismo ativo, carrega consigo uma dimensão 
prática ineludível, assentada no postulado de que "o trabalho 
de modificação de seu próprio pensamento e do pensamento dos 
outros se afigura como a razão de ser dos intelectuais." (D: 
82) . 

Para Foucault, só um conceito extensivo de história 
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pode dar conta e servir de apoio a um pensamento preso ao mo- 
do de ser da história após a descoberta de que o processo ci- 
vilizatõrio carrega consigo e reforça em seu percurso uma re- 
de de poder sobre o corpo. A filosofia da história foucaul- 
diana representa uma tentativa de desprender o pensamento e a 
subjetividade (ligados à atualidade por um processo históri- 
co incompreensível sem as racionalidades práticas nas quais 
essa subjetividade e pensamento se fundamentam) do niilismo 
provocado pela descoberta de que essas racionalidades se ba- 
seiam em mecanismos de sujeição. 

Em outras palavras, Foucault procurou libertar a hu- 
manidade da ideia teológica de que, fora dos horizontes de 
tragédia, horror e perigo em que vivemos, a sociedade e o ho- 
mem reencontrados com suas verdades e sua razão viriam nos re- 
dimir, bastando para isso que soubéssemos cumprir os bons ri- 
tuais ou assumissemos nossa responsabilidade histórica. Vale 
dizer, procurou nos ensinar uma nova visão da história; não 
tanto porque tenha afirmado descomedidamente o papel dos sis- 
temas de poder dentro dela, mas basicamente porque nos tentou 
fazer ver que a vida não pode ser levada fora deles. 

"A história universal não é o lugar da felicidade." 
A frase é de Hegel, mas bem vale para sintetizar o pensamento 
de Foucault (Cf. Entrevista a Igor Caruso, 1967:89). Foucault 
mostrou que a verdade profunda da história é a ausência de 
qualquer verdade. E, portanto, para que a história não seja 
insuportável, é preciso que saibamos disso. Isto é, para vol- 
tar a responder aos problemas da atualidade, é preciso viver 
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de outra maneira o tempo presente. Para restabelecer o homem 
como missão e tarefa ê preciso reconhecer a morte do homem, 
para analisar o que está acontecendo agora e modificá-lo é 
preciso aceitar a radicalidade de nossa finitude na infinitu- 
de das relações de poder. Em suma, para viver o tempo presen- 
te ê preciso se liberar da vertigem do esclarecimento e al- 
cançar aquilo que Foucault chamava, na trilha de Burckhardt, 
a maturidade . 

Com efeito, a maturidade significa em Foucault uma 
capacidade de analisar a história e experimentar a possibili- 
dade de transgredi-la, responder ao chamamento de nosso tempo, 
ciente de que nos comprometemos com "potências diabólicas " que 
representam "o naufrágio de todas as nossas esperanças" . A re- 
tirada da base para a afirmação de qualquer verdade na histó- 
ria exige de nós antes de tudo uma étlea que permita adequar 
nossa vida e ação a essa verdade. Por isso, a maturidade e a 
condição dos "homens de gozo sem coração", mas que não se van- 
gloriam "de ter subido a um cume ainda nunca atingido pela hu- 
manidade", de que fala Nietzsche. 

Como assinalam Dreyfus e Rabinow, num contexto bas- 
tante semelhante: 

"A maturidade , a epoea do homem, eonòlòte numa 
tomada de poàlção que i>erla não apenas heroica, 
ma-i também que Foucault qualifica como Irônica, 
diante da òltuaqão atual." [Vreyiuò e Rabinow, 
1 986 : 867 ) 

Vale dizer, a maturidade é a condição do homem super- 
histõrico, que evita a fundamentação da ação social e da prõ- 
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pria reflexão em teorias de cunho universal, mas mantém ao 
mesmo tempo uma distância com relação â frivolidade de dançar 
â volta da sepultura de Deus, do Logos , do Homem. Foucault ob- 
serva que a história do pensamento é a história das problema- 
tizações que se impuseram a ele; sõ na medida em que tem de 
fazer frente a elas o pensamento se renova. A história ê um 
espaço de problematização perpétua — pois essas problematiza- 
ções não tem solução final, na medida em que se formam na re- 
de de poder que articula e transforma os regimes de práticas 
vigentes no campo social. Logo, elas sempre retornam em sua 
diversidade. Exatamente por isso, porque estamos diante de u- 
ma revelação, precisamos de um pensamento novo, que Foucault 
vai buscar no filão nietzscheano que rasga a reflexão contem- 
porânea : 



"Vaeclsamos de um pensamento que não obedeça ao 
modelo escolan (que ^alslfalca aaesposta j ã fael- 
ta) , mas que se dlalja a paobtemas Insolúveis, 
queA dlzea, a uma multiplicidade de pontos ex- 
tAaoAdlnãalos que se descobae ã medtda que se 
dtsttnguem as suas condições e que Insiste, sub- 
siste, num jogo de Aepetlções." (TP:63) 

Este pensamento ê o pensamento da maturidade — apon- 
ta para o super-homem, aquele que afirma o eterno retorno da 
contade de poder. Foucault não nos conduz obrigatoriamente a 
um niilismo pessimista. Encontramos nele sim uma tentativa de 
dissolver a crença de que podemos pôr fim de uma vez por todas 
aos problemas e tragédias que nos vitimam, de nos fazer des- 
pertar do sonho de resolver o enigma da história. Ao invés de 
fazermos oposição ao poder como pura negação de nossas vidas. 
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precisamos agora administrar seu exercício e controlar seus 
efeitos; doravante é esta a nossa missão. A maturidade apare- 
ce então como uma condição de responder ao que está aconte- 
cendo na realidade, atender ao chamado de nosso tempo, supor- 
tando nossa finitude no presente infinitivo das relações de 
poder que atravessam o campo social. Ela é sobretudo a capa- 
cidade de carregar o fardo da história. 

Como diz Foucault: 

"0 que digo não e que. tudo t>eja mau, ma-6 que. tu- 
do e pesilgoAo , o que não e exatamente o mebmo 

que mau. Se tudo e pealgoòo , então t>empfie temoò 
algo a fia zeu. Aàòlm òendo, minha poòlção leva 
não ã apatia, ma-i a um atlvlómo Intendo- e pe-i- 
òlmlòta." (V:44) 

Em Foucault, o pessimismo ê sinal da eclosão de um 
novo vigor. A denúncia do que foi feito a nossa vitalidade é 
um chamamento a que busquemos nela um apoio para fazer valer 

na situação atual a nossa idéia de liberdade. No seu dizer: "É 

sempre necessário procurar alguma coisa que, um pouco sob a 
história, a rompe, agita com ela" (UR:9). A vitalidade fazcom 
que os seres humanos problematizem sua condição perpetuamente; 
porém, não chegamos nunca â solução, pois seu encaminhamento 
sempre importa em novos perigos à vitalidade. Trata-se assim 
de, tuna vez demonstradas as coações que nos vitimam no pre- 
sente e dissipadas as ilusões quanto ao destino histórico dos 
homens, assumir plenamente a vontade de romper com os regimes 
de poder vigentes, que fornecem o meio daquelas problematiza- 
ções, e criar novas formas de vida. 
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"Ex^ótzm AevoZtaA, eZaA Ado um faato . £ atfiaveA 

daò nevoZtaA contaa o podeJi que a. AubjetZvtda.de 
( não aqueZa doA gfiandeA komenA , maA eAAa de 
quaZqueh. um de noA) Ae ZntAoduz na hZAtÕfiZa e 
Zke dá o Aopsio de vZda." (UR: 8} 

Dessa perspectiva, a obra tardia de Foucault aparece 
sob lama nova luz. Representa uma tentativa de estabelecer, 
certamente em bases precárias, como passos iniciais de uma 
inflexão nova no quadro de um projeto de pesquisa consolidado, 
aquilo que o autor caracterizou, a partir da leitura de 0 Con- 
faZZto daA F acuZdadeA de Kant, uma relação AagZtaZ com a his- 
tória. Isto é, experiências cuja pertinência analítica não se 
encontram nelas mesmas, nas ações que as configuraram, ou mes- 
mo nas idéias de seus protagonistas, mas sim na heZaqdo AZm- 
boZZca que os contemporâneos mantêm com essas experiências (D : 
112 ) . 

A disposição que Kant encontra no entusiasmo diante 
da Revolução Francesa como reconhecimento de uma disposição 
da humanidade no sentido de se dar uma constituição cosmopo- 
lita, Burkhardt na admiração pelo homem capaz de se libertar 
das teias teológicas e se dar um modo de ser ao mesmo tempo 
heróico e estético no Renascimento, Foucault busca no modo 
de vida dos gregos do período clássico. Nos últimos volumes 
da HZAtÕn.Za da SexuaZZdade deparamo-nos com uma tentativa de 
resgatar nos interstícios do poder, nos regimes de práticas e 
problematizações dos antigos, uma disposição de viver com dig- 
nidade, respeito e beleza, no exercício de seu poder e liber- 
dade, a companhia dos outros e depois, em Roma, da esposa (HS 
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111:147-86) . 

Todavia, convém perguntar se essa perspectiva não 
constituía apenas um elemento não explorado na obra foucaul- 
diana, presente em estado embrionário, por exemplo, na evoca- 
ção da experiência da nau dos loucos que abre as páginas ad- 
miráveis da HiòtÕHta da LoucuHa. Como observa Foucault, nesse 
caso estamos diante de uma figura simbólica, um tema literá- 
rio, plástico e dramatúrgico , elaborada com base nas barcas 
que levavam os loucos de uma cidade para outra no final da I- 
dade Média. Não obstante, seria equívoco resumir a experiência 
da nau dos loucos a essa figuração. Ela suscitara uma poi>tuna 
óimbÕlica por parte de seus contemporâneos. 

Nesse texto, Foucault desconhece a aversão que o tor- 
nou célebre pela prática do comentário (NC:XV) e empreende uma 
compreensão do que significou a experiência da hlaHHínò chifa 
para os homens da Idade Média tardia, chegando a conclusão de 
que ela "não faz mais que desenvolver, ao longo de uma geogra- 
fia semi-real, semi-imaginãria , a situação ti.mi.nan do louco no 
horizonte das preocupações do homem medieval " (HL : 12 ) . Os com- 
temporâneos mantém uma Hítação òimbõttca com a partida dos 
loucos em suas naves, ela constitui-se no signo irônico da a- 
gitação da sociedade e da mobilidade da razão presentida pe- 
los homens no final da Idade Média, anuncia a proximidade de 
uma nova subjetividade por vir, "o advento de uma noite na qual 
mergulha a velha razão do mundo" (Idem:35).Os sentimentos que 
a errança da loucura desperta indicam para eles o redemoinho 
no qualse afoga a subjetividade imposta pelo cristianismo , uma 
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disposição em viver doutra forma, o fim absoluto de um tempo 
(Idem: 17 ) . 

As relações de poder são o elemento trágico que ao 
mesmo tempo funda e recusa a história. Porém, o programa ar- 
queogenealógico não se esgota na sua afirmação. Ele chama tam- 
bém pelo exame, a partir de situações atuais, de certas expe- 
riências passadas que não deveriam servir de exemplo para o 
nosso presente, mas iluminar o futuro; não deveriam ser vistos 
como experiências válidas de vida, mas signos de uma disposi- 
ção em viver de outra maneira, pois não passam de aspectos de 
situações estratégicas em andamento, e como tais são apenas o 
prelúdio de novas problematizações . 

Não há instância que transceda a história enquanto 
modo de ser do poder em Foucault. Essa linha da pesquisa não 
deveria ser vista como uma forma de resgatar no passado exem- 
plos de emancipação, experiências de boa vida, casos de comu- 
nidades felizes — que o esquema foucauldiano proíbe. "Esta 
atitude enceta um número de conseqüências perigosas: em pri- 
meiro, uma inclinação para procurar alguma forma barata de ar- 
caísmo ou alguma forma passada e imaginária de felicidade que 
as pessoas, de fato, não tiveram de modo nenhum" (FR: 248) . 
Trata-se sim de enfocar a situação atual do ponto de vista do 
passado, "disparar flechas sobre o coração do tempo presen- 
te", como diz Habermas, enfim incitar uma vontade de viver 
diferentemente a atualidade, nas palavras de Foucault. 

Foucault nos propõe um paradoxo e ao mesmo tempo a 
única maneira de sair dele: adquirir maturidade e viver de 
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outra maneira o tempo presente, na medida em que a historia 
nos mostra que não há outra maneira efetiva de viver o tempo 
senão dentro do eterno retorno da vontade de poder. A pergun- 
ta que ele coloca ao pensamento histórico contemporâneo é a 
seguinte : 

"Vcvcn.la tch. òldo o fietonno , como o film da hlá- 
tõula no i>cculo XIX, o que não podia òaqucau a 
noòòa volta mal-6 do que ^oòòe aòòombfiaqão de 
ultima hotia?" (TP:7S) 

Qualquer que seja a resposta a essa questão, é certo 
que ela não deixará de se colocar à reflexão sobre a história 
no porvir. Foucault elaborou um diagnóstico do nosso tempo 
que transcende a análise histórica da modernidade e visualiza 
o processo civilizatõrio no seu conjunto. Há em sua teoria da 
história uma matriz epistemológica que, embora não se desven- 
cilhe totalmente, não se reduz a sua base histórico-hermenêu- 
tica, tornando possível que continuemos a pensar com ela os 
problemas do passado e da atualidade no futuro. Foucault, ã 
exemplo de Marx, estabeleceu um ponto de não-retorno, talvez 
um topoò definitivo em sua originalidade, na prática do estu- 
do da história. 



BIBLIOGRAFIA 



I. FOUCAULT 

1 ) Livros 

1954. Doença Mental e Psicologia (DMP) 

Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1975. 

1961. Histoire de la Folie â la Age Classique (HF) 
Paris, UGE, 1970. (Versão Abreviada) 

1964. O Nascimento da Clínica (NC) 

Rio de Janeiro, Forense, 1977. 

1966. As Palavras e as Coisas (PC) 

Sao Paulo, Martins Fontes, s.d. 

1969. A Arqueologia do Saber (AS) 

Petrõpolis, Vozes, 1972. 

1970. L'Orde du Discours (OD) 

Paris, Gallimard, 1971. 

1972. História da Loucura (HL) 

São Paulo, Perspectiva, 1978. (2 ed.) 

1974. A Verdade e as Formas Jurídicas (VFJ) 

Rio de Janeiro, PUC, 1974. 

1974. Eu, Pierre Riviêre ... (PR) 

Rio de Janeiro, Graal, 1982. 

1975. Vigiar e Punir (VP) 

Petrõpolis, Vozes, 1976. 

1976. História da Sexualidade I (HS I) 

Rio de Janeiro, Graal, 1978. 

1979. Microfísica do Poder (MP) 

Rio de Janeiro, Graal, 1979. 

1980. La Impossible Prision (IP) 

Barcelona, Anagrama, 1982. 

1981. Un Dialogo sobre el Poder (DP) 

Madri, Alianza, 1981. 



226 



1984. História da Sexualidade II (HS II) 
Rio de Janeiro, Graal , 1984. 

1984. História da Sexualidade III (HS III) 
Rio de Janeiro, Graal, 1985. 

1984. Michel Foucault - Dossier (D) 

Rio de Janeiro, Taurus, 1984. 

1985. The Foucault Reader (FR) 

New York, Panthen, 1985. 



2) Textos Avulsos 

1964. La Folie - L'Abscence d'Ouevre (HF) 

In - Histoire de la Folie 
Paris, Gallimard, 1972. 

1967. Nietzsche, Freude Marx (NMF) 

Lisboa, Anagrama, 1979. 

1967. Entrevista a Igor Caruso 

In - Conversacions con Lacan, Foucault e L.-Strauss 
Barcelo, Anagrama, 1969. 

1968. Resposta ao Círculo Epistemolõgico (RCE) 

In - Epistemologia e Teoria da Linguagem 
Petrõpolis, Vozes, 1972. 

1968. Resposta a uma Questão (RQ) 

In - Tempo Brasileiro 28 (57-81) 1974. 

1969. What is an Author? (FR) 

In - The Foucault Reader (101-20) 1985. 

1970. Theatrum Philosophicum (TP) 

Lisboa, Anagrama, 1979. 

1970. Entrevista com S. Rouanet e J.G. Merquior 
In - O Homem e o Discurso 

Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1971. 

1971. Par delâ du Bien et du Mal (PBM) 

In - Actual 14 (19-43) 1971. 

1971. Interwiew with K.S. Simon 

In - Partisan Rewiw 38 (192-201) 1971. 

1971. Nietzsche, a Genealogia e a História (MP) 

In - Microfísica do Poder (15-37) 1979. 

1972. Sobre a Justiça Popular (MP) 

In - Microfísica do Poder (39-68) 1979. 

1973. Sobre el Encierro Penitenciário (DP) 

In - Un Dialogo sobre el Poder (59-72) 1981. 

1974. O Nascimento do Hospital (MP) 

In - Microfísica do Poder (99-111) 1979. 

Anti-Retro - Entretien avec Foucault (AR) 

In - Los Cahiers du Cinema 251/252 (5-15) 1974. 



1974. 



227 



1975. 

1975. 

1975. 

1976. 
1976. 

1976. 

1977. 
1977. 
1977. 
1977. 
1977. 

1977. 

1978. 
1978. 
1978. 
1978. 
1978. 
1978. 

1978. 

1979. 
1979. 



O Poder e a Norma (PN) 

In - Psicanálise e Sociedade 
Belo Horizonte, Ibrapsi, 1976. 

Sobre a Prisão (MP) 



In - Microfisica do Poder 


(129-43) 


1979. 


Poder - Corpo (MP) 

In - Microfisica do Poder 


(144-52) 


1979 . 


Sobre a Geografia (MP) 

In - Microfisica do Poder 


(153-65) 


1979. 


Genealogia e Poder (MP) 

In - Microfisica do Poder 


(167-77) 


1979. 


Soberania e Disciplina (MP) 

In - Microfisica do Poder (179-91) 


1979. 


Poderes y Estratégias (DP) 

In - Un Dialogo sobre el Poder (73 


-86) 1981. 



Encierro, Psiquiatria, Prisiõn (DP) 

In - Un Dialogo sobre el Poder (87-127) 1981. 



Verdade e Poder (MP) 

In - Microfisica do Poder (1-14) 1979. 

O Olho do Poder (MP) 

In - Microfisica do Poder (209-27) 1979. 

Não ao Sexo Rei (MP) 

In - Microfisica do Poder (229-42) 1979. 

Sobre a História da Sexualidade (MP) 

In - Microfisica do Poder (243-76) 1979. 

El Polvo y la Nube (IP) 

In - La Impossible Prisiõn (37-53) 1982. 

Precizazione sue il Potere (PP) 

In - Aut-Aut 167/168 (2-11) 1978. 

Foucault atthe Collège de France I (FCF I) 

In - Philosophy and Social Criticism 2 (233-42) 1981. 

A Governamentalidade (MP) 

In - Microfisica do Poder (277-93) 1979. 

Mesa Redonda con los Historiadores (IP) 

In - La Impossible Prisiõn (55-79) 1982. 

La Vie: L‘Experience et la Science (SV) 

In - Revue de Metaphysique et Morale 5 (3-15) 1985. 

O Verdadeiro Sexo (VS) 

In - Herculine Barbin: Diário de um Hermafrodita 
Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1982. 

Foucault at the Collège de France II (FCF II) 

In - Philosophy and Social Criticism 3 (349-59) 1981. 

Is it Useless to Revolt? (UR) 

In - Philosophy and Social Criticism 8 



(2-9) 1981. 



228 



1981. It's Really Important to Think? (RIT) 

In - Philosophy and Social Criticism 8 (29-40) 1982. 

1981. Sex and Solitude (SSE) 

In - London Rewiew of Books (4-6) maio/junho 1981. 

1982. The Subject and The Power (SP) 

In - Criticai Inquiry 8 (776-94) 1983. 

1982. O Combate da Castidade (CC) 

In - Sexualidades Ocidentais 
Sao Paulo, Brasiliense, 1985. 

1982. Space, Knowledge and Power (FR) 

In - The Foucault Reader (239-56) 1985. 

1983. Structuralism and Post-Structuralism (SS) 

In - Telas 55 (195-211) 1983. 

1983. Sobre a Genealogia da Ética (D) 

In - Michel Foucault - Dossier (41-70 1984. 

1983. Politics and Ethics (FR) 

In - The Foucault Reader (373-80) 1985. 

1984. O Que é o Iluminismo? (D) 

In - Michel Foucault - Dossier (103-12) 1984. 

1984. What is the Enlightenment? (FR) 

In - The Foucault Reader (32-50) 1985. 

1984. O Cuidado com a Verdade (D) 

In - Michel Foucault - Dossier (74-85) 1984. 

1984. O Retorno da Moral (D) 

In - Michel Foucault - Dossier (128-38) 1984. 

1984. Polemics, Politics and Problematizations (FR) 

In - The Foucault Reader (381-90) 1985. 



II. SOBRE FOUCAULT 

Burgelin, P. et alii. Analisis de Michel Foucault. 

1972 Buenos Aires, Tiempo Contemporâneo, 1972. 

Dreyfus, H. & Rabinow, Paul. Michel Foucault: Beyond 

1983 Structuralism and Hermeneutics . 

Chicago, University of Chicago Press, 1983. 

Escobar, C.H. (Org.). Michel Foucault - Dossier 

1984 Rio de Janeiro, Taurus , 1984. 

Guedes, Marcei. Foucault 

1972 Rio de Janeiro, Melhoramentos, 1980. 

Ferry, Luc & Renault, A. La Pensée 68 

1985 Paris, Gallimard, 1985 (pp. 105-64). 

Habermas, J. Der Philosophische Diskurs der Moderne 
1985 Frankfurt, Surkhamp Verlag, 1985 (pp. 279-343) . 

Kremer-Marietti , A. Introdução ao Pensamento de M. Foucault 
1974 Rio de Janeiro, Zahar, 1977. 



229 



Machado, Roberto. Ciência e Saber 
1981 Rio de Janeiro, Graal, 1981. 

Ma jor-Poetlz , P. Foucault 's Archaeology of Western Culture 
1983 Chapell Hill, University of North Carolina, 1983. 

Merquior, J.G. Foucault- O Niilismo de Cátedra 
1985 Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1985. 

Póster, Mark . Foucault, Marxism and History 
1985 London, Polity Press, 1985. 

Ribeiro^ Renato J. (Org.) Recordar Foucault 
1985 Sao Paulo, Brasiliense, 1985. 



Aronowitz, Stanley. History as Desruption 

1970 In - Humanities and Society 2 (125-47) 1979. 

Canguilhem, Georges . La Muerte dei Hombre 
1967 In - Eco 5 (515-42) 1969. 

Crespi, Franco. Foucault o il Rifuto delia Determinazione 
1979 In - Aut-Aut 170/171 (104-8) 1979. 

Dagonet, François. Archiologie ou Histoire de la Medicine 
1965 In - Critique 216 (436-47) 1965. 

Deleuze, Gilles. Un Nouvel Archiviste 
1972 In - Critique 274 (195-209) 1972. 

Deleuze, Gilles. Ecrivain non: Un Nouveau Cartographe 
1975 In - Critique 343 (1202-27) 1975. 

Dews, Peter. Power and Subjectivity in Foucault 
1984 In - New Left Rewiew 144 (72-95) 1984. 

Flynn, B.C. Foucault and the Husserlian Problematic of a 
Transcendental Philosophy of History 

1978 In - Philosophy Today 3/4 (224-38) 1978. 

Dreyfus, H. & Rabinow, Paul. Habermas and Foucault 
1986 In - Critique 471/472 (857-72) 1986. 

Giannotti, J. Arthur. Histórias sem Razão 

1979 In - Civilização Brasileira 16 (115-34) 1979. 

Habermas, J. Genealogische Geschichtsschreibung 
1984 In - Merkur 429 (115-24) 1984. 

Habermas, J. Une Fléche dans le Coeur du Temps Présent 
1986 In - Critique 471/472 (794-9) 1986. 

Honneth, Axel. Foucault et Adorno 

1986 In - Critique 471/472 (800-15) 1986. 

Kemp, P. Rewiew: M. Foucault - Beyond Structuralism and 
1984 Hermeneutics . In - History and Theory 2 (84-105) 1984. 

Lecourt, Dominique. Sobre la Arqueologia dei Saber 
1970 In - Por una Critica de la Epistemologia 
México D.F. , Siglo XXI, 1974. 



230 



Leonard, Jacques. El Filosofo y el Historiador 

1977 In - La Impossible Prisiõn 
Barcelona, Anagrama, 1982. 

Meggil, Alan. Foucault, Structuralism and the End of History 
1979 In - The Journal of Modern History 51 (451-503) 1979. 

Pomata, Gianna. Note sulla Storiografia Foucaultiana 
1979 In - Aut-Aut 170/171 (49-66) 1979. 

Revel, Jacques. Foucault et les Historiens 
1975 In - Magazine Litteraire 101 (15-20) 1975. 

Roth, Michael. Foucault' s History of Present 
1981 In - History and Theory 20 (32-46) 1981. 

Russo, F. La Archéologgie du Savoir de M. Foucault 
1973 In - Archives de Philosophie 36 (69-106) 1973. 

Rorty, R. Method, Social Science and Social Hope 

1981 In - Canadian Journal of Philosophy 11 (569-88) 1981. 

Sichêre, B. L'Autre Histoire: Ã Partir de Foucault 
1980a In - Tel Quel 86 (71-95) 1980. 

Shinner, Larry. Reading Foucault: Anti-Methode and Genealogy 
1982b In - History and Theory 21 (382-98) 1982. 

Shinner, Larry. Foucault and the Question of Origins 

1982 In - Philosophy Today 26 (321-21) 1982. 

Valdinoci, Serge. Les Incertitudes de 1 ' Archeologie 

1978 In - Revue de Metaphisyque et Morale 83 (73-101) 1978. 

Van de Wiele, J. L'Histoire chez Michel Foucault 

1983 In - Revue Philosophique de Louvain 81 (601-33) 1983. 

Veyne, Paul. Foucault Revoluciona a História 
1978 In - Como se Escreve a História 
Brasília, Editora da UNB, 1982. 

Veyne, Paul. Le Dernier Foucault et sa Morale 
1986 In - Critique 471/472 (933-41) 1986. 

Villar, P. Les Mots et Les Choses dans la Pensée Economique 
1982 In - Une Histoire en Construction 
Paris, Gallimard, 1982. 

White, Hayden. Foucault Decoded: Notes fron Underground 

1973 In - History and Theory 1 (23-54) 1973. 

Ysmar, Collete. Histoire et Archeologie 

1974 In - Revue Française de Science Politique 4(775-807)1974. 



I. TEXTOS COMPLEMENTARES 

Bourdê, Guy & Hervê, M. Les Écoles Historiques 
1984 Paris, Seuil, 1984. 

Burckhardt, J. A Civilização do Renascimento na Itália 
£l977j Lisboa, Presença, 1977. 



231 



Burckhardt, J. Reflexões sobre a História 
|190ÍJ Rio de Janeiro, Zahar, 1962. 

Deleuze, Gilles. Nietzsche e a Filosofia 
1962 Rio de Janeiro, Editora Rio, 1978. 

De Certeau, M. L'Ecriture de L'Histoire 

1978 Paris, Gallimard, 1978. 2 ed. 

Descombes, Vincent. Le Meme et le Autre 

1979 Paris, Minuit, 1979. 

Donzelot, Jacques. A Polícia das Famílias 

1977 Rio de Janeiro, Zahar, 1980. 

Donzelot, Jacques. Miséria delia Cultura Politica 

1978 In - Aut-Aut 167 (115-28) 1978. 

Donzelot, Jacques. L'Invention du Social 
1984 Paris, Fayard, 1984. 

Fink, Eugen. A Filosofia de Nietzsche 
1960 Lisboa, Presença, 1983. 

Fleischer, Helmut. A Concepção Marxista da História 
1970 Lisboa, Edições 70, 1978. 

Fontana, J. Ascenso y Decadência de la Escuela de los Annales 

1976 In - Hacia Una Nueva História 
Madri, Akal, 1976. 

Forster, Robert. Las Realizaciones de la Escuela de los Annales 

1980 In - Eco 239 (449-78) 1981. 

Gadamer, H. George. Verdad y Método 
1962 Salamanca, Sigueme, 1982. 

Habermas, J. Conhecimento e Interesse 
1968 Rio de Janeiro, Zahar, 1982. 

Habermas, J. Para a Reconstrução do Materialismo Histórico 

1977 São Paulo, Brasiliense, 1983. 

Heller, Agnes. Teoria de la Historia 
1982 Madrid, Fontamara, 1984. 

Henretta, J. Social History as Lived and Written 

1979 In - American Historical Rewiew 84 (1293-333) 1979. 

Kant, I. La Filosofia de la Historia 

1954 México D.F., Fonde de Cultura Economica, 1954. 

Kocka, J. Theory and Social History: Recent Developments in 
West Germany. In - Social Research 47 (426-57) 1980. 

Lefebvre, Henri. 0 Fim da História 
1972 Lisboa, Dom Quixote, 1978. 

Le Goff, J. et alii. A Nova História 
1976 Lisboa, Edições 70, 1978. 

Le Goff, Jacques. História 

1980 In - Encicloplédia Einaudi vol.2 
Lisboa, Casa da Moeda, 1984. 



232 



Lukács, G. História e Consciência de Classe 
1922 Porto, Escorpião, 1979. 

Meyerhoff, Hans . The Philosophy of History in Our Time 
1959 New York, Anchor, 1959. 

Nietzsche, F. Obras Completas 
1956 Madri, Aguilar, 1956. 

Putnan, Hilary. Reason, Truth and History 

1981 Cambridge, Cambridge University Press, 1981. 

Rochlitz, R. Des Philosophes Allamnds face a la Pensée Française 
1986 In - Critique 464/465 (7-39) 1986. 

Revel, Jacques. Les Paradigmes des Annales 

1979 In - Annales 6 (1347-76) 1979. 

Ricoeur, Paul. Interpretação e Ideologias 
1978 Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1978. 

Slodertdjik, Peter. Weimar et la Californie 
1986 In - Critique 464/465 (114-27) 1986. 

Stein, Ernildo. História e Ideologia 
1976 Porto Alegre, Movimento, 1976. 

Thyssen, J. História de la Filosofia de la Historia 
1934 Buenos Aires, Espasa, 1954. 

Thompson, E.P. Notes on Exterminism. The Last Stage of 

1980 Civilization - In - New Left Rewiew 121 (3-31) 1980. 

Topolski, Jarzy. Metodologia de la Historia 
1972 Madri, Cátedra, 1982. 

Vedryne, Hélene. As Filosofias da História 
1976 Rio de Janeiro, Zahar, 1978. 

Vogt, Joseph. El Concepto de Historia de Ranke a Toynbee 
1968 Madrid, Guadarrama, 1974. 

White, Hayden. The Burden of History 
1966 In - History and Theory 2 (111-34) 



1966. 



